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ELOGIO  HISTÓRICO 

DE 

JOSÉ  DE  SEABRA  DA  SILVA 

AMIGO  MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 

E 

SÓCIO  DA  ACADEMIA  REAL  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 

PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  PUBLICA  DA  MESMA  ACADEMIA 

EM  10  DE  MARÇO  DE  1861 

PELO 

MARQUEZ  DE  REZENDE 

SEU  SÓCIO  NACIONAL  CORRESPONDENTE 


Non  loca  viros,  seil  \iri  loca  honorata  reddunt. 

Oenhores:  —  Firme  e  certo  na  justeza  desta  epigraphe,  que  tirei  da 
(achada  do  pretório  de  Tulosa  para  o  frontispício  deste  discurso,  onde 
quadra  igualmente  bem,  não  estou  menos  lixo  era  que,  assim  como 
nào  lia  coisa  mais  fácil  de  saber  e  por  isso  de  narrar  do  que  a  vida 
das  pessoas  privadas,  que  sem  ferirem  os  ollios  d  alguém,  encheram  os 
de  todos;  nào  se  dá  pelo  contrario  empreza  mais  árdua  do  que  des- 
lindar e  referir  os  actos  dos  homens  públicos,  que  figuraram  de  fresco 
na  scena  politica,  onde  raros  são  victoriados  de  todo  o  theatro.  Já  no 
elogio  bistorico  do  immórtal  duque  de  Bragança  D.  Pedro,  que  por 
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motivo  da  inauguração  do  seu  retrato  na  sala  das  vossas  sessões  ordi- 
nárias, ali  recitei  na  de  13  de  julho  de  183G,  disse  eu,  que  sendo, 
como  sào,  mui  poucas  as  pessoas,  que  podem  luzir,  aquellas  diante  das 
quaes  se  pode  luzir  ainda  sào  muito  menos;  notando  depois  que  nem 
sempre  a  presença  dos  homens  illustres  faz  realçar  as  suas  acções,  e 
que  as  mais  das  vezes  suecede,  que  roubando-se  elles  á  vista  dos  con- 
temporâneos, brilha  mais  o  esplendor  de  seus  méritos  já  desafrontado 
das  nuvens  da  inveja,  e  fora  do  alcance  da  malevolencia,  que  persegue  os 
ânimos  superiores  —  urit  praesens. . .  extinctus  amabitur  idem.  Adian- 
tando hoje  o  mesmo  pensamento  n'este  exórdio  do  panegyiico  de  um 
Ivpo  feliz,  e  modelo  perfeito  do  magistrado  e  estadista  consummado, 
que  por  isso,  e  pelo  muito  que  influiu  numa  das  nossas  grandes  épocas 
politicas  e  litterarias,  bem  como  pelos  muitos  auxilios,  que  deu  a  esta 
ainda  nascente  Academia,  e  pela  benevolência,  com  que  me  acolheu 
e  animou  nos  meus  primeiros  annos,  tinha  jus  a  este  tributo  de  res- 
peito e  gratidão,  que  vou  pagar  á  sua  memoria,  advertirei,  que  não 
só  a,  como  diz  Horácio,  velhice  aborrida  do  que  é,  e  louvadora  do  que 
foi,  mas  a  sciencia  e  a  moda,  ora  oceupadas  em  inventariar  antiguida- 
des, antepõem  as  mais  longinquas  ás  menos  remotas,  e  que  esta  pre- 
ferencia tem  um  fundamento  justo.  A  uma  certa  distancia  resaltam 
mais  e  avalia m-se  melhor  os  objectos  de  vulto  do  que  vistos  ao  perto 
com  o  animo  encendido  das  paixões,  que  os  desfiguram.  Alem  disto, 
quando  os  dramas  são  recentes,  ou  os  actores  acabam  de  sair  da  sce- 
na,  a  que  dillusões,  como  também  observa  o  mesmo  sentencioso  poeta 
— decipimur  specie  reeli, — não  estão  sujeitos  os  historiadores  mais  pro- 
nos  á  imparcialidade?  Quantas  causas  de  primeiro  oceultas,  sendo  de- 
pois sabidas,  desmentem  as  noções  erradas,  que  alguns  narradores  de 
boa  ou  má  fé  deram  por  verdades  averiguadas  nas  suas  publicações 
prematuras?  E'  pois  mister,  que  os  pintores  litterarios  escolham  sem- 
pre que  poderem  o  tempo  e  logar  opportuno  para  retratarem  tão  viva 
e  fielmente  as  pessoas  e  as  coisas,  que  não  hajam  os  seus  traços  de  ser 
emendados  pelos  vindouros.  A  posteridade,  que  é  um  gráo  de  jurisdie- 
ção,  para  o  qual  a  verdade  histórica  appella  dos  julgamentos  por  vezes 
iníquos  dos  coevos,  reforma  muitas  destas  sentenças,  confirmando  de- 
pois cada  século  a  do  precedente.  E'  nesta  forma  de  processo,  que  se 
funda  a  fama  e  a  gloria  dos  veramente  grandes  homens;  gloria  a  prin- 
cipio contestada  pelos  seus  inimigos  ou  rivaes,  vida  cheia  de  lides  e  se- 
meada igualmente  de  venturas  e  de  trabalhos,  mas  de  que  por  fim  os 
leitos,  os  exemplos,  os  discursos,  os  escritos  e  o  caracter,  ficam  gravados 
com  lettras  indeléveis  na  lembrança  de  todos.  E'  assim  que  os  homens 


que,  como  o  celebre  naturalista  de  quem  um  nosso  espirituoso  consó- 
cio acaba  de  pronunciar  o  elogio,  bem  poderiam,  pelo  seu  cosmopoli- 
tismo racional,  ser  chamados  cidadãos  do  orbe,  e  os  heroes  nacionaes, 
como  o  que  a  minha  dehil  voz  vai  louvar,  entram  com  uma  venera- 
ção proporcionada  ás  suas  obras,  e  ancianidades  —  major  c  longínquo 
reverentia,  —  no  culto  do  mundo  inteiro,  ou  das  suas  pátrias,  sobre- 
levando-se  uns  por  primores,  que  sào  património  do  género  humano, 
e  sohresahindo  com  nào  menos  relevância,  outros  por  grandes  servi- 
ços, que  na  guerra,  ou  na  paz,  prestaram  aos  seus  conterrâneos,  defen- 
dendo a  sua  independência  e  nacionalidade,  ou  preparando-os  com  me- 
lhoramentos intellectuaes,  ou  phvsicos,  para  chegarem  ao  claro  conhe- 
cimento, e  ao  eflcctivo  gozo  da  summa  e  tào  desejada  liberdade  legal 
' — su(,  lege  libertas,  —  que  tanta  gente  nào  alcança  a  ver,  nem  a  en- 
tender, e  que  é  o  estado  perfectivo  dos  povos  civilisados,  policiados  e 
polidos,  entre  os  quaes  somente  ella  pôde  medrar  e  vingar  em  fruto. 
E'  (1'uin  d'estes  heroes  pacíficos,'  e  dos  últimos  representantes  d'uma 
sociedade  não  mui  afastada  de  nós,  de  que  estamos  separados  por  um 
abysmo,  varão,  que  no  nosso  actual  regime  politico  e  social  faria 
grande  figura,  e  que  em  dois  bem  diversos  lempos  foi  por  duas  ve- 
zes elevado  com  razão  ao  poder,  c  illuslrado  com  outras  tantas  imme- 
recidas  desgraças,  (pie  eu,  rompendo  por  difficuldades,  (pie  talvez  pren- 
dessem a  outrem,  e  resumindo  o  que  num  quadro  maior  devia  ser 
mais  largo,  á  brevidade  de  um  discurso,  vou,  senhores,  presentar-vos 
uma  collecção  de  factos,  c  datas,  que  daria  matéria  a  um  capitulo  ins- 
truetivo  da  nossa  historia  moderna,  valendo-me  da  grata  memoria,  que 
conservo  das  sahorosas  conversações  daquelle  homem  tão  alto,  e  tão 
lhano,  que  o  entendiam  os  ignorantes,  c  tinham  muito  que  entender 
nelle  os  sahios,  servindo-me  também  do  que  a  seu  respeito  ouvi  a  meu 
pai,  (pie  com  ellc  viveu  intimamente,  c  tinha  a  mais  rara  congemali- 
dade,  e  dos  documentos  interessantes  com  que  a  piedade  Glial  e  o  ani- 
mo ohsequioso  de  um  seu  estimável  neto  me  ajudaram  a  desfazer  com 
verdades  novas  vários  enganos  velhos  em  que  a  maior  parte  <\.\  gent< 
ate  aqui  esteve  no  tocante  a  certos  passos  >\.i  carreira  agitada  e  bri- 
lhante de  seu  illnslre  avô. 

A  historia,  que  celebra  as  grandes  eras  da  illustração  humana  n<  - 
domados   dias  de  Péricles   na   Creria.  d'AugUStO  n<»  império  ron 
dos  .Medíeis  n,i  Itália,  e  de  Luiz  xr?  em  França,  marca  também  com 
louvor  o  em  Portugal  fecundo  e  aetuoso  reinado  do  senhor  I».  Jos 
no  qual  o  nosso  mais  famoso  homem  destado  e  dacção,  que  duranti 

quasi   todo  este  tempo  teve   o   leme   do  reino   na   mão.  aproveitai! 
1  • 
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d'um  accidente  ameaçador  para,  por  medidas  enérgicas,  tirar  este  reino 
do  torpor,  em  que  de  longo  tempo  estava  pela  relaxação  do  corpo  so- 
cial, e  reaccendendo  n'elle  com  o  seu  possante  braço  o  quasi  extincto 
faxo  da  sabedoria,  proclamou,  com  as  formas  e  de  mistura  com  vexa- 
ções próprias  do  governo  absoluto  entào  existente,  muitos  principios 
mui  liberaes,  que  fariam  bonra  a  um  ministro  grandemente  progressis- 
ta. O  céo  benigno,  que  diffunde  as  luzes  e  favorece  a  causa  da  civilisação 
dos  povos,  fez  que  este  homem  dinstinctos  sublimes,  que  são  a  parle 
divina  da  arte  de  governar,  descobrisse  ainda  neste  cantinho  da  Eu- 
ropa productor  de  tantos  engenhos,  que  assombraram  o  mundo,  alguns 
sujeitos  de  alta  esfera  e  de  grande  calibre,  que  elle  chamou  para  o  coad- 
juvarem nesta  rcorganisação  da  nossa  sociedade  civil,  que  nos  poz  em 
communicaçào  de  obras  com  as  outras  nações  pelo  espirito,  pelas  scien- 
cias,  pelas  lettras,  pelo  commercio,  e  por  todos  os  outros  ramos  din- 
dustria  ;  distinguindo-se  entre  aquelles  bem  avultados  caracteres  por 
um  talento  agudo  unido  a  uma  razào  vigorosa,  e  por  uma  habilidade 
e  destreza  no  manejo  dos  negócios,  cujo  agros  sabia  temperar  com  sal 
decente,  o  homem  de  peito  aberto  e  generoso,  que  a  natureza  também 
dotara  de  uma  dessas  physionomias  ditosas  com  que  todos  sympalhi- 
sam,  de  quem  vou  bosquejar  as  acções,  para  o  que  me  sobram  as  tin- 
tas, que  faltam  aos  pintores  de  varias  personagens  históricas,  que,  co- 
mo exhalações  meteóricas,  velozmente  passam  e  se  perdem  sem  deixa- 
rem vestígios :  e  se,  como  diz  Platão,  o  homem  é  o  principal  instru- 
mento da  politica,  a  biographia  de  um,  que  fallando  dos  no  seu  tem- 
po e  na  sua  terra  mais  peritos  nas  artes  da  paz,  podia  dizer,  como 
Enéas  citando  a  flor  dos  guerreiros  troyanos,  —  quorum  pars  magna 
fui, — é  um  fragmento  precioso  da  vida  publica  e  do  destino  geral  de 
uma  nação. 

José  de  Seabra  da  Silva,  primogénito  de  Lucas  de  Seabra  da  Silva, 
lente  de  prima  de  leis,  successi vãmente  nomeado  conselheiro  da  fazenda 
e  dezembargador  do  paço,  e  de  D.  Josefa  Thereza  de  Moraes  Ferraz, 
administradora  do  vinculo  de  Figueiró  dos  Vinhos,  nasceu  em  Villela 
no  Campo  de  Coimbra  a  31  d^utubro  de  1732.  Tendo  elle  desde  a 
sua  tenra  idade  uma  boa  disposição  para  os  estudos,  e  fazendo  os  seus 
talentos  singularmente  precoces  que,  antes  de  completar  13  annos, 
concluisse  os  preparatórios  na  casa  paterna  sob  a  direcção  de  um  douto 
ecclesiastico,  passou  no  1.°  d'outubro  de  1744  a  matricular-se  na  fa- 
culdade de  leis  da  universidade  de  Coimbra,  onde,  em  contrario  do 
que  ali  então  se  praticava,  cursou  as  aulas  com  assiduidade,  e,  feitos 
os  actos  grandes,  ou  conclusões  magnas,  e  exame  privado,  com  muito 


brilho,  se  doutorou  a  24  d  abril  do  1751.  Vindo  logo  depois  a  Lis- 
boa, onde  seu  pai  já  exercia  um  emprego  da  primeira  jerarchia  judi- 
ciaria, que  dava  ao  filho  assim  habilitado  o  privilegio  de  chegar  de 
salto  a  um  tribunal  de  justiça,  fazendo  previamente  examt  vago,  ou  de 
jure  aperto  no  paço,  cflèituou  elle  no  1."  de  março  de  1752  esta  nova 
prova  publica  de  saber,  que,  pelo  muito  que  nella  ostentou  antes  da 
idade  própria,  e  por  acabar  á  noite  deu  azo,  a  que  o  grão  ministro,  que 
a  presenceou,  dissesse — que  nunca  vira  luzir  Ião  cedo,  nem  Ião  tarde. 
Sendo  José  de  Seabra,  na  primeira  vacância,  feito  dezembargador 
da  relação  do  Porto  no  1."  de  maio  de  1753,  e  passando  para  a  casa 
da  supplicaçào  em  29  de  maio  de  1754,  attribuiram  algumas  d 'essas 
pessoas,  que  sabem  o  que  nào  ha,  um  tão  rápido  e  raro  avanço  a  re- 
morsos de  desgostos,  que  ao  pai  do  despachado  jamais  deu  o  archimi- 
nistro,  que  n'esta  promoção  sóteve  em  vista  premiar  c  chegar  a  si  um 
talento  de  grande  marca.  Com  eíTeito,  pouco  depois  do  terremoto  do 
1."  de  novembro  de  1755,  foi  este  moço  juiz  chamado  por  aquella  al- 
ma do  governo  e  columna  do  estado,  que  tinha  tão  bom  olho  para 
conhecer  o  préstimo  dos  homens  para  os  logares,  como  as  occasiões 
para  os  intentos,  a  trabalhar,  sem  desistir  do  exercido  magistratico, 
no  seu  gabinete,  onde  se  elaboraram  as  sabias  providencias,  que  reme- 
diaram muitos  damoos  causados  por  aquelle  terrivel  phenomeno,  e  se 
gisou  o  plano  da  leedificaçào  de  Lisboa,  que  a  fez  resurgir  mais  for- 
mosa d?entre  as  cinzas.  Dando-se,  em  29  d'abril  de  17(15,  ao  já  assaz 
oceupado  dezembargador  (que  um  anno  antes  casara  com  a  cm  tudo 
illustre  L).  Anna  Felícia  Pereira  Coutinho,  neta  do  fundador  da  Bahia 
o  importante  e  laborioso  cargo  de  procurador  geral  da  coroa,  conti- 
nuando o  provido  a  servir  no  gabinete  ministerial,  soube  elle  no  cum- 
primento (festas  obrigações  grangear  tanta  reputação  de  homem  des- 
apaixonado e  de  boa  penna,  que  ninguém  creu  que  elle  fosse  autor 
da  mui  (aliada,  e  mal  fadada  Deducção  Chronologica,  onde,  por  ordem 
que  elle  não  pôde  contrariar  nem  contradizer  cm  publico,  vem  indi- 
cado como  tal;  bastando  comparar  o  cstvlo  diíTuso  desta  obra  com  t 
linguagem  fluente  da  bem  conhecida  Petuão  rir  recurso  â  coroa,  in- 
terposta por  Seabra  contra  a  clandestina  introducção  do  breve  dposto- 
lieuiii  pascendi,  petição  somente  censurada  por  (piem.  não  discernindo 
o  poder  temporal  do  espiritual,  negou  os  incontestáveis  direitos  mages- 
tatieos  e  os  deveres  dos  seus  defensores  relativamente  a  certos  pontos 
de  disciplina  ecclesiastica,  para  ver,  que  na  primeira  daquellas  pro- 
ducções,  não  ha,  como  o  autor  da  segunda  diante  de  mira  confes- 
sou, urna  só  lettra  sua.  0  que  com  verdade  lhe  cabe,  e  eu 
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exemplo  de  um  seu  mais  antigo  panegyrista  l,  não  devo  calar  aqui,  t; 
o  acerto  com  que  aquelle  sábio  varão,  vendo  que  as  leis  romanas  e 
nosso  direito  pátrio  eram  já  então  insufficientes  para  resolverem  to- 
das as  questões  jurídicas,  se  soccorreu,  em  muitos  casos,  do  direito 
publico  universal  ,  pura  e  verdadeira  fonte  d 'onde  saíram  muitas  e 
mui  importantes  decisões  illuminadas  das  mais  brilbantes  interpre- 
tações, e  que  sào  outros  tantos  monumentos  da  perícia  deste  singu- 
lar ornamento  da  toga  portugueza,  a  quem  se  pôde  justamente  ap- 
plicar  o  que  Cícero  na  seguinte  passagem  da  Philipica  9."  cap.  5,  disse 
de  Sérvio  Sulpicio: — Nec  vero  silebitur  admirabilis  quaedwm  et  incre- 
dibilis  et  pene,  divina  ejus  iri  legibus  interpretam! is  aequitate  explican- 
da  scientia.  —  É  por  isto,  senhores,  que  me  abalançarei  a  dizer-vos, 
que  se  alguém  ainda  entre  nós,  imitando  um  moderno  escritor  fran- 
cez,  compuzer  a  historia  dos  nossos  conselhos  reaes  fundada  em  pro- 
vas instrumentaes,  como  consultas  dos  tribunaes  e  pareceres  dos  pro- 
curadores régios  sobre  matérias  d  estado,  vèr-se-ha  nessa  obra,  que  ha 
de  esclarecer  o  governo  e  as  camarás  legislativas  em  muitas  questões 
difíiceis  do  principio  de  deliberação  e  exame  com  applicação  á  forma, 
e  acçào  dos  poderes  na  nossa  monarchia  representativa,  que  o  homem 
de  lei,  de  quem  estou  epilogando  a  vida,  seguindo  as  pisadas  de  Joào 
Pinto  Ribeiro,  e  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  que  com  tanto  lustre  exer- 
ceram em  Portugal  o  que  hoje  se  chama  ministério  publico,  podia 
correr  parelhas  com  Talon,  DAgucsseau,  Merlin,  que  tanto  se  distin- 
guiram no  mesmo  mister,  e  dos  quaes  muito  se  orgulha  e  gloria  a 
França.  Sendo  elle  consecutivamente  nomeado  guarda  mór  do  real  ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  em  3  de  setembro  de  1766,  chanceller  da 
casa  da  supplicaçào  em  1 1  de  novembro  do  mesmo  anno,  juiz  con- 
servador da  companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão  em  7  de  março  de 
1769,  e  dezembargador  do  paço  em  25  de  janeiro  de  17  70,  dando- 
se-lhe  no  mesmo  dia  o  titulo  e  carta  de  conselbo,  que  ainda  entào  nào 
estavam  inherentes  a  este  supremo  gráo  da  nossa  magistratura,  satis- 
fez este  homem  superior  aos  deveres  de  tào  a  1  la s„.f micções,  como  quem 
comprehendia  perfeitamente  as  grandes  attribuições  deste  antigo  tri- 
bunal de  graça  e  justiça,  conservador  das  regras  legaes,  e,  por  dele- 
gação da  soberania,  participe  duma  das  suas  mais  bellas  prerogativas. 
Finalmente  no  1.°  de  junho  de  1771,  foi  elle  feito  secretario  destado 
adjunto  ao  marquez  de  Pombal  na  repartição  dos  negócios  do  reino, 
recebendo  em  23  do  mesmo  mez  e  anno  a  nomeação  de  deputado  da 
junta  de  providencia  //'iteraria  por  este  chefe  do  ministério  presidida, 
e*da  qual  também  faziam  parte  D.  frei  Manuel  do  Cenáculo  bispo  de 


Beja,  Joào  Pereira  Ramos,  a  quem  acabava  de  ser  conferido  o  cargo 
de  procurador  geral  da  coroa,  seu  digno  irmão,  e  meu  hoDrado  com- 
panheiro de  exilio  Francisco  de  Lemos,  que  foi  reitor  da  universidade 
chispo  de  Coimbra,  todos  três  ornamentos  desta  Academia,  e  es  dou- 
tores José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  Francisco  António  Marques  Gi- 
raldes,  e  Manuel  Pereira  da  Silva,  que  oceupavam  logares  eminentes 
em  diversos  tribunaes. 

Foi  a  esta  brilhante  pleyada,  ajudada  d'exeel  lentes  livros,  e  rela- 
cionada com  os  maiores  sábios  de  todas  as  nações,  que  um  génio  vasto 
cm  conceber,  e  uma  alma  íbrle  em  executar  commetteu  a  reforma 
scientifiea  e  litteraria,  epie  na  qualidade  de  lugar-tenente  d'elrei,  foi 
em  1772  por  sua  própria  mào  plantar  no  monte  sobranceiro  ao  .Mon- 
dego. Coimbra,  que  noutro  tempo  presentára  ao  mundo  escolas  flo- 
rentes donde  saíram  tantos  e  tào  claros  luzeiros,  muitos  dos  quaes 
foram,  depois  dacclarar  os  seus  compatriotas,  esclarecer  os  estranhos 
nas  principaes  universidades  da  Europa,  havia  mais  d  um  século,  que 
estava  como  amortecida  pela  invasão,  que  a  barbárie  escolástica,  fizera 
nas  faculdades  das  scienoias  positivas,  onde  em  vez  de  doutrinas  soli- 
das e  luminosas,  se  propagavam  as  que  esparsas  nas  obras  dos  peri- 
pateticos,  e  afogadas  em  questões  subtis,  eram  ali  exposta-,  por  ho- 
mens inhabeis  em  cansadas  poslillas  ;  lobrigando-se  apenas  nas  facul- 
dades das  sciencias  naturaes  alguns  vislumbres  de  vida.  A  tudo  o 
que  havia  de  nullo  ou  d'imperfeito  no  ensino  suppriu  prompta  e  ef- 
licazmente  a  junta  reformadora  com  a  perspicácia  que  descobre  o 
mal,  e  a  sagacidade  que  applica  o  remédio,  no  Compendio  Histórico  e 
nos  novos  Esl a itutos,  nos  quaes  José  de  Seabra,  Joào  Pereira  Ramos,  e 
Francisco  de  Lemos  coordenaram  o  (pie  era  relativo  á  jurisprudência 
civil  e  canónica  ;  entendendo  o  marquez  de  Pombal,  tão  zelador  da  di- 
gnidade nacional,  mas  que,  quando  poz  mãos  a  esta  obra.  disse  que 
havia  effiíittial-a  com  eabedaes  í/ossos  e  alheios,  que  não  desairava  a  pá- 
tria mandando,  como  fez,  vir  de  fora  os  distinctissimos  professores 
Fraozini,  Qlivieri,  Lombardi,  Dalla-Bella,  Ciera,  e  Vandelli,  quasi  lo- 
dos tirados  da  famosa  escola  Paduana,  e  escolhidos  pelos  celebres  Fac- 
ciolati,  e  Linneu,  para  na  nossa  restaurada  Athenas,  no  recem-fundado 
e  real  collegio  dos  nobres,  e  no  paço,  ensinarem  as  disciplinas  para  as 
quaes  nào  haviam  então  mestres  assaz  i, loucos  na  nossa  leria,  proce- 
dendo o  marquez  com  tanta  despreoceupação  na  escolha  que  então 
lez  «las  pessoas  que  empregou  no  magistério,  que.  não  obstante  o 
ódio  entranha vel,  que  linha  ao  jesuitismo,  propoz  para  lente  d'astro- 
nomia  o  grande  mathematico  e  encyclopedico  José  .Monteiro  da  Rocha 


ex-iesuita,  o  qual,  bem  como  os  professores,  que  acabo  de  mencionar, 
deu  tanto  lustre  a  esta  Academia.  Não  entrando  eu  agora  aqui  no  exa- 
me comparativo  do  nosso  século  com  os  três  precedentes,  mas  confes- 
sando que  se  estes  abundaram  mais  de  riquezas  scientificas  e  littera- 
rias,  o  espirito  dapplicação  da  tbeoria  á  pratica,  que  caracterisa  o  pre- 
sente, creou  mais  meios  destudo  e  d'acçào,  a  favor  dos  quaes  a  scien- 
cia  pura  toma  o  vòo  mais  alto,  e  estende  mais  longe  as  suas  descober- 
tas, direi  com  a  mesma  franqueza,  que,  quando  o  nosso  mundo  illus- 
trado  tiver  lazer  de  ser  justo,  hade  confessar  que  aquelles  Estatutos, 
que  Bigot  de  Préameneu,  e  Fontanes  consultaram,  bem  como  ao  sábio 
bispo  de  Coimbra  que  para  elles  muito  cencorrêra,  quando  em  1809 
se  tratou  de  restabelecer  o  regime  universitário  em  França,  foram 
para  Portugal  uma  fonte  de  luz  ;  observando  também  aqui  de  passa- 
gem que,  por  uma  singular  coincidência,  no  mesmo  anno  em  que  um 
absolutismo  illustrado  assim  remoçava  neste  reino  a  instruecão  pu- 
blica, dois  sábios  alemães  eminentemente  liberaes,  o  philologo  Heyne 
e  o  archeologo  Winckelmann,  ambos  mui  familiarisados  com  a  seve- 
ridade d  eslylo  dos  nas  lettras  e  nas  artes  mais  abalisados  typos  das 
priscas  Grécia  e  Roma,  faziam  com  os  seus  escritos  uma  grande  re- 
volução litleraria  e  artistica  na  Europa  central,  na  Itália,  e  em  Ingla- 
terra, abrindo  a  era  da  imitação  da  antiguidade  clássica,  ou  do  ar- 
ei laistno. 

Bem  que,  na  primeira  phase  da  vida  politica  de  José  de  Seabra, 
elle  estivesse  tão  identificado  com  o  marquez  de  Pombal,  que  não  é 
possivel  assinar  os  actos  que  lhe  são  próprios,  mal  pôde  todavia  dei- 
xar de  reconhecer-se,  nos  persuasivos  preâmbulos  e  nos  delles  tão  bem 
deduzidos  preceitos  das  leis  Josephinas,  a  clareza  do  estylo  verdadei- 
ramente legislatorio  e  nervoso  do  primeiro,  a  que  o  segundo,  que  fal- 
lava  melhor  do  que  escrevia,  ouvia  em  todos  os  negócios,  e  tinha  em 
conta  de  pessoa  tão  capaz,  que  o  indigitou  para  sueceder-lhe  no  minis- 
tério dos  negócios  do  reino.  E  quem  diria,  que  este  homem  tão  bem 
conceituado  seria  derrubado  por  uma  negra,  e  vil  perfídia:'  Como  po- 
rém em  nenhum  logar  pode  o  homem  ter  o  pé  firme,  e  não  ha  n'este 
mundo  altura  que  não  seja  precipicio,  d'aquelle  maior  auge  da  fortu- 
na cahiu  elle  súbita  e  insperadamente  no  abysmo  da  adversidade. 

Costumando  José  de  Seabra  acompanhar  a  corte  nas  suas  digres- 
sões aos  Sitios  Reaes,  aonde  o  marquez  de  Pombal  nunca  a  seguia,  e 
indo  na  manhã  de  17  de  janeiro  de  1774  tomar  as  ordens  do  senhor 
rei  D.  José,  que  ífesse  dia  partia  para  Salvaterra,  mandou  este  prín- 
cipe, que  fosse  elle  logo  fallar  com  o  seu  primeiro  ministro,  a  cuja 


casa  passou  immediata  mente,  e  que  I lio  disse,  que  com  um  pezar  igual 
ao  prazer,  que  três  annos  antes  sentira  annunciando-lhe  a  nomeação  de 
seu  ajudante,  I lie  entregava  o  decreto  da  sua  demissão  datado  desse 
mesmo  dia,  intimando-lhe  depois  a  ordem  de  pòr-se  dentro  em  vinte  e 
quatro  horas  a  caminho  para  uma  propriedade,  que  tinha  em  Besteiros, 
onde  deveria  chegar  no  prazo  de  quinze  dias,  mandados  que  aquelle 
a  quem  eram  dirigidos  recebeu  com  a  tranquillidade  d  animo,  e  com 
o  valor  moral,  ou  vigor  dalma,  com  que  soffreu  todos  os  contrastes  da 
sua  vida.  Vede  agora,  senhores,  a  viva  pintura,  que  este  homem  exau- 
torado,  proscripto,  e  arrancado  dos  braços  de  sua  esposa ,  fez  d  esse 
triste  e  romanesco  drama  na  simples,  e  tocante  representação,  que  de- 
pois de  voltar  a  Lisboa,  poz  nas  mãos  da  senhora  rainha  D.  Maria  i, 
e  na  qual  o  coração  liso  e  desopprimido  do  súbdito  grato  falia  ao  co- 
ração justo  e  maternal  da  sua  magnânima   libertadora. 

«Cumpriu,  (diz  José  de  Seabra  n'esta  exposição)  o  supplicante 
com  o  respeito,  que  devia  e  pôde  as  reaes  ordens,  tomando  por  logar 
do  seu  degredo,  não  o  valle  de  Besteiros  vasto  e  espaçoso,  mas  uma 
pequena  casa,  que  linha  na  extremidade  oriental  do  mesmo  valle;  pro- 
hibindo-se  toda  a  communicaçào  até  dos  parentes,  que  lhe  nào  foi  ve- 
dada. No  dia  ultimo  d'abril  de  1774  achou-se  o  supplicante  surpren- 
dido  pelo  corregedor  d'Evora,  auxiliado  pelo  juiz  de  fora  de  Tondella, 
que  lhe  intimou  ordem  de  prisào,  e  oulra  vocal  mais  ignominiosa  de 
confiscar  todo  o  dinheiro  do  supplicante,  (pie  se  achou  não  passar  de 
três  mil  cruzados,  ordem  certamente  extraordinária  ;  prender  um  ho- 
mem cm  sua  casa,  eonílscál-o  parcialmente  no  dinbeiro,  e  deixar-lhe 
intactos  os  mais  bens!  Dentro  de  poucos  minutos  saiu  o  supplicante 
de  casa  a  esperar  fina  d'ella  uma  escolta  de  cavallaria,  que  devia  segu- 
ral-o  na  viagem  até  ao  Borlo,  onde  chegou  ao  castello  de  S.  João  da 
Foz  a  í  de  maio.  i\o  dia  4  d  outubro  seguinte  foi  tirado  da  prisào,  e 
conduzido  repentinamente  para  bordo  de  um  navio,  que  fazia  viagem 
para  o  Rio  de  Janeiro,  sem  outro  preparo  que  o  pouco  movei,  que  le- 
vou de  casa;  sem  outros  provimentos  que  os  de  qualquer  marinheiro, 
sem  um  criado,  (pie  o  servisse,  e  sem  um  real  paia  o  attrahir  e  gra- 
tificar as  cciisas  necessárias.  Da  ilha  das  Cobras  no  Bio  de  Janeiro 
saiu  o  supplicante  para  Angola  em  uma  pequena  sumaca  armada  em 
corveta;  aportou  a  Loanda  bo  I.  de  março  de  1775,  e  continuou  ;i 
viagem  até  ao  presidio  de  Pungo,  ou  das  Pedras  Negras,  padecendo  no 
caminho,  e  no  presidio  tudo  quanto  a  inclemência  do  ar,  a  dureza  das 
ordens,  a  necessidade  o  a  miséria  promettem  em  um  pai/,  pestilente, 
onde  se  não  conhece  a  caridade,  nem  se  entendem  as  palavras,  que  • 
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significam  ;  situação  que  tempos  adiante  se  melhorou  em  beneficio  do 
supplicante,  depois  que  o  honrado  governador  D.  António  de  Lencas- 
tre, com  a  noticia  do  que  passava,  mandou  prover  ao  supplicante  co- 
mo parecia  razào,  e  se  lhe  encarregava  em  parte  das  ditas  ordens.  Pa- 
recia, e  parecerá  em  toda  a  parte,  onde  as  monarchias  se  compõem  de 
vassallos,  e  nào  descravos,  que  para  todos  estes  procedimentos,  que  se 
praticaram  com  o  supplicante,  devia  preceder  audiência,  processo,  ou, 
ao  menos,  um  termo  ou  assento,  ouvido  o  supplicante,  que  se  formasse, 
e  guardasse  no  mesmo  gabinete,  em  que  fossem  como  juizes  os  mes- 
mos collegas  do  supplicante,  para  constar  das  culpas  e  da  justiça,  com 
que  foi  castigado.  Nada  disto  houve,  senhora,  e  tanto  nào  houve,  que 
o  supplicante  se  atreve  a  dizer,  que  quasi  todos  os  ministros,  com  quem 
teve  a  honra  de  servir,  e  d'assistir  no  despacho  do  gabinete,  ignoraram 
até  ao  dia  16  de  janeiro  de  177  4  a  decidida  proscripçào  do  suppli- 
cante, e  que  até  hoje  ainda  nào  viram  as  culpas  d'elle;  nem  o  suppli- 
cante, se  as  tivesse  cemmettido  tào  feias,  e  tào  enormes,  confundido 
com  a  consciência  do  crime,  teria  a  resoluçào  de  sair  dos  bosques  de 
Africa,  e  apparccer  onde  houvesse  gente;  e  somente  faria  uso  da  pie- 
dade de  vossa  mageslade,  e  de  seu  augusto  pai  para  se  tranquillisar 
nos  remorsos,  que  deveria  padecer,  se  o  tivesse  offendido.  As  culpas  de 
um  ministro  destado,  se  sào  graves  e  provadas,  fazem-se  publicas,  e 
castigam-se  publicamente  em  um  cadafalso.  Deve  um  soberano  a  jus- 
tiça aos  povos,  e  a  si  mesmo  esta  satisfaçào.  Nào  sào  para  estes  casos -os 
procedimentos,  ou  expedientes  mysteriosos,  que  um  vassallo  industrioso, 
com  credito  e  accesso  a  um  príncipe,  pôde  malignamente  suggerir, 
com  capa  de  piedade,  para  perder  a  quem  nào  pôde  fazer  réo  em  jus- 
tiça. E  como  se  podia  fazer  réo  ao  supplicante,  se  não  teve  contra  si 
accusador,  nem  queixoso  antes  nem  depois  de  sair  do  ministério?  Pelo 
contrario,  a  voz  publica,  que  não  costuma  perdoar  aos  que  tem  e  me- 
nos aos  que  deixam  o  alto  logar  que  o  supplicante  occupou,  clamou 
pela  sua  innocencia  ;  e  pela  maior  parte,  ainda  fora  de  Portugal,  lhe 
fez  o  favor  de  o  crer  réo  de  um  crime  honrado,  que  o  supplicante  não 
commetteu,  porque  nunca  se  lhe  olVereceram  circumstancias  de  ser  tal 
delinquente.  » 

Após  esta  narração,  que  prova  que  nos  grandes  casos  se  mostram 
os  grandes  corações,  e  que  José  de  Seabra  nào  se  viu  nos  termos  de 
faltar  a  um  dever  para  cumprir  outro,  como  suppozeram  os  que  attri- 
buiram  a  sua  primeira  queda  a  ter  elle,  por  uma  revelação  á  senhora 
rainha  D.  Marianna  de  Bourbon,  frustrado  o  plano,  que  se  disse  que 
o  chefe  do  ministério  traçara,  para  obter  por  surpreza  que  a  herdeira 
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presumptiva  da  coroa  renunciasse  os  direitos  evenluaes  que  a  ella  ti- 
nha em  favor  do  seu  primogénito,  ouvide,  senhores,  as  palavras  for- 
maes.com  que  o  mesmo  marquez  de  Pombal,  interrogado  judicialmente 
no  seu  desterro,  por  ordem  da  mesma  princeza  já  rainha,  acerca  d  al- 
guns aetos  ministeriaes  que  praticara,  explicou,  na  sua  reposta  á  de- 
cima quinta  pergunta  sobre  presos  d  estado,  a  caus;i  da  desgraça  do 
seu  antigo  ajudante,  que  ainda  então  não  tinha  voltado  d  Africa. 

«Quanto  a  José  de  Seabra  (lê-se  naquelle  interrogatório  respon- 
deu :  Que  desde  que  o  ouviu  fazer  o  seu  exame  vago,  lhe  conheceu  o 
distincto  engenho,  que  lhe  deu  motivo  para  Gear  observando  os  seus 
passos  em  estudos,  e  em  procedimento:  Que,  havendo  correspondido 
aos  seus  desejos  o  suecesso  das  suas  indagações,  foi  chegando  a  si,  e 
admittindo  o  dito  ministro  dentro  do  gabinete,  em  que  minutava  os 
papeis  de  menos  segredo  no  serviço  real:  Que  passou  a  fazêl-o  seu  aju- 
dante d'estado,  e  seu  amanuense  com  licença  de  seu  augusto  amo,  man- 
dando-lhe  buscar  das  estantes  os  livros,  pastas,  e  papeis  exteriores,  que 
lhe  ciam  necessários  para  a  expedição  das  referidas  minutas,  e  fazen- 
do-lhas  escrever:  Que,  tendo  observado  ri  tile  etnia  dia  maior  am 
tamento  <m  instrucção,  c  a  mais  regukir  condueta  pelo  qut  pertencia 
a  probidade,  meditou  crear  nela  um  ajudante  da  secretaria  distado, 
que  o  aUiviasse  em  vida,  e  //te  suecedesse  por  mortt  :  Que  assim  o  re- 
presentou muitas  vezes  ao  senhor  rei  D.  José  três  ou  quatro  annos 
antes  da  nomeação  que  d'elle  fez  para  a  dita  incumbência,  ponderan- 
do-lhe  sempre  que  era  preciso  sazonar  aquelle  projecto  com  todas  as 
possíveis  experiências  antes  que  fosse  dado  á  luz.  do  mundo,  c  se  6;  - 
irremediável  depois  de  publicado:  Quv,  finalmente,  dizendo-lhe  o  dito 
senhor  que  bastava  d 'experiências,  quando  via  que  a  elle  respond 
nào  era  possível  cumprir  com  o  trabalbo  material  <1  i  expediente  ordi- 
nário, (pie  o  estava  opprimindo,  c  quando  o  dito  ministro  já  se  achava 
em  graduação  que  o  condecorava,  c  com  quatorze  annos  d  exert  i<  io  no 
gabinete  d  elle  respondente,  lhe  ordenou  no  dia  anniversario  dos  «'ih 
annos  que  chamasse  o  dito  ministro,  que  se  achava  no  paço  com  a 
corte,  e  lhe  participasse  que  o  tinha  nomeado  ajudante  d'elle  respon- 
dente; que  entrasse  logo  a  beijar-lhe  a  mão,  e  lhe  fizesse  lavrai 
mo  logo  fez)  os  costumados  despachos:  Que  d'elle  se  ficou  ajudando  o 
respondente  com  tanto  gosto,  que  chegou  a  dizer  ao  eminentíssimo  car- 
deal da  Cunha,  que  tinha  tt»t  segundo  filho  adoptivo  em  J  v 
da  Silva:  Que  soube  depois  que  esta  exhibição  desagradara,  e  estimu- 
lara muito  a  sua  eminência  contra  o  dito  ajudante,  porque,  tendo  pro- 
jectado sueceder  a  elle  respondente  com  o  caractei  de  primeiro  minis- 
2. 
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tro,  e  considerando  que  elle  nào  escaparia  da  perigosíssima  chaga  cor- 
rosiva que  nos  ullimos  tempos  padeceu  em  Oeiras,  tendo  sua  eminên- 
cia feito  publico  que  elle  se  achava  gangrenado,  temendo  o  dito  emi- 
nentíssimo purpurado  que  o  mesmo  respondente  mandasse  pedir  ao 
dito  senhor  (como  na  verdade  intentou)  que,  com  a  occasiào  do  seu 
immediato  fallecimento,  lhe  desse  a  consolação  de  prover,  antes  da  sua 
morte,  na  propriedade  da  secretaria  d'estado  o  dito  já  bem  graduado 
e  opinado  ajudante,  e  receando  ainda  muito  mais  que,  depois  da  no- 
meação de  um  secretario  d'estado  de  tào  conhecida  litteratura,  prés- 
timo e  expedição,  julgaria  o  dito  senhor  desnecessário  nomear  nelle 
cardeal,  por  mera  ostentação,  um  primeiro  ministro;  principiou  a  in- 
dispor o  animo  do  dito  monarcha  nas  ausências,  que  o  respondente 
fazia  do  paço,  ora  com  as  suas  enfermidades,  ora  com  as  grandes  ta- 
refas, que  por  muitos  dias  o  nào  deixavam  sair  do  pé  do  seu  hofete, 
por  meios  occultos,  e  imperceptíveis  contra  o  dito  ajudante,  accumu- 
lando  em  prejuízo  do  seu  credito  um  considerável  numero  danecdolas, 
das  quaes  dizia  ter  claro  conhecimento:  Que  de  tudo  o  referido  re- 
sultou que  o  dito  senhor,  conservando  no  seu  costumado  silencio  o 
que  retinha  no  seu  real  animo  ao  dito  respeito,  por  uma  parte,  en- 
carregou o  respondente  de  mandar  extrahir  dos  registos  da  secretaria 
destado  uma  relação  de  certos  avizos  que  tinham  sido  assinados  pelo 
sobredito  ajudante,  relação  da  qual  elle  respondente  se  lembra  de  ha- 
ver encarregado  ao  official  Isidoro  Soares  dAthaide:  Que  alguns  dias 
depois  de  haver  levado  a  dita  relação  á  real  presença,  lhe  ordenou  o 
dito  senhor  em  termos  positivos,  que  fosse  logo  despedir  o  sobredito 
ajudante  do  seu  real  serviço  com  o  dissabor  que  facilmente  se  com- 
prehenderá  que  provaria,  vendo  arruinada  n'aquelle  instante  uma  obra, 
em  que  havia  trabalhado  quatorze  annos,  e  vendo  perdido  um  minis- 
tro de  préstimo,  que  lhe  tinha  feito  o  bem  de  o  ajudar,  sem  que  delle 
lhe  podesse  nunca  vir  o  menor  mal:  E  que,  finalmente,  tudo  o  mais 
que  passou  ao  dito  respeito  foram  consequências  dos  antecedentes  aci- 
ma referidos,  e  dos  receios  de  que,  com  a  presença  do  sobredito  mi- 
nistro, se  descobrissem  os  factos  occultos  acima  declarados,  e  outros 
da  mesma  natureza. » 

A'  vista  das  citações  textuaes,  que  acabo  de  fazer,  e  (fuma  nota 
que  vi  escripla  do  próprio  punho  de  José  de  Seabra,  na  qual  elle  affir- 
ma,  (]uejbi  o  cardeal  da  Cunha,  que,j)ara  segurar-sc,  maquinou  a  sua 
viagem  d  Angola,  pasmei  do  ardil  deste  prelado,  e  ainda  mais  de  que 
elle  levasse  a  sua  avante;  pois,  se  bem  que,  em  todos  os  tempos,  e  por 
toda  a  parte,  as  paixões  vis  arrastem  os  entendimentos  de  meia  luz,  e 
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mormente  os  homens  apagados,  a  aguilhoar  de  morte  os  espiritos  su- 
blimes, e  os  corações  gigantes,  nem  a  historia  dos  males  passados,  que 
nos  faz  soflier  com  paciência  os  presentes,  nem  a  boa  razão,  que  dá  a 
chave  de  muitas  coisas  escuras,  mostram  a  possibilidade  de  uma  sub- 
tracção da  graça  real  a  pezar  e  despeito  de  um  ministro  principal,  que 
sabe  e  pode  desfazer  enredos,  e  desfazer-se  dos  enredadores;  occorren- 
do-me  depois  que  bem  poderia  a  voz  dobre  do  cardeal,  que  tinha  dous 
cecos,  actuando  simultaneamente,  e  para  o  mesmo  fim,  nos  ânimos  do 
senhor  rei  D.  José  e  do  marquez  de  Pombal,  tirar  com  mentiras  con- 
leiladas  o  emprego  e  a  liberdade  a  um  mais  perfeito  homem  de  bem 
e  homem  (Testado,  que  homem  de  corte;  ensinando  a  experiência,  gran- 
de mestra  da  vida,  que  assim  como  a  agua,  (pie  por  caímos  soterra- 
ncos  se  introduz  nas  fontes  mais  alias,  as  sobrepuja  e  vinga  acima 
d 'e lias,  da  mesma  sorte  a  intriga  escondida  e  solapada,  insinuando-se 
nas  almas  mais  elevadas,  se  apodera  d'ellas,  e  as  domina  como  senhora 
e  soberana. 

Por  duas  portarias  que  Martinho  de  Mello  e  Castro,  ministro  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  expediu,  em  5  de  dezembro  de  17TG 
e  13  de  março  de  1778,  ao  governador  d'Angola  D.  António  de  Len- 
castre foi  José  de  Seabra  mandado  sair  logo  do  seu  degredo,  onde  por 
um  triz  ^permitta-se-me  esta  expressão  vulgar,  mas  frisante,  que  para 
a  nossa  lingua  passou  da  grega)  escapou  da  morte,  que  n'uma  gruta 
onde  elle  ia  por  vezes  respirar  a  paz  profunda  dos  antigos  dias  da  na- 
tureza, lhe  quiz  dar  um  selvagem,  cujo  ferro  homicida  foi  providen- 
eialmente  suspendido  por  uma  boa  negra,  a  quem  o  proscripto  agrade- 
cido chamou  para  a  sua  companhia,  e  que  o  nosso  vice-presidente  e  eu 
vimos  cheia  de  annos  e  de  saudades  do  seu  berço.  Num  hoorosissimo 
decreto  datado  de  21  d'outubro  do  mesmo  anno  foi  o  ex-ministro  de- 
clarado limpo,  não  só  da  culpa,  mas  das  suspeitas  e  sombras  delia,  e, 
como  tal,  restituído  ás  honras  de  que  injustamente  (ora  privada;  de- 
terminando-se  juntamente  que  se  riscassem  de  todos  os  livros  quaes- 
quer  ordens  n'ellcs  lançadas,  que  contra  elle  tivessem  sido  expedidas, 
averbando-se  á  margem  d'aquellcs  registos  o  mesmo  decreto,  e  facul- 
lando-se,  para  que  a  lodos  fosse  notório,  a  sua  publicação  pela  prensa. 

Chegando  José  de  Seabra  a  Lisboa,  precedido  de  uma  divulgadis- 
sima,  e  mui  conceituosa  carta,  que  da  Bahia  escreveu  a  .Martinho  de 
Mello,  ena  (piai  as  idéas  vão  mais  longe, que  as  palavras,  e  as  nobres 
aspirações  do  seu  coração  transluzem  apar  das  vivas  inspirações  d 
siso,  foi  aqui  recebido  nos  braços  de  todos:  e,  vinda-lhe  ao  pensamento, 
logo  depois  d'abraçar  a  sua  saudosa  família  c  de  render  graças  a  sua 
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benévola  soberana,  ir  visitar  o,  por  seu  turno  demittido  e  desterrado 
marquez  de  Pombal,  cujas  ofTensas  esquecera,  lembrando-se  só  das  obri- 
gações que  lhe  devia,  não  ousou  com  tudo,  depois  de  madura  reflexão, 
realisar  este  projecto,  bem  que  formado  com  tenção  pura,  por  temer 
que  fosse  tomado  como  acinte  por  quem  estava  sendo  o  alvo  de  tantos. 
Tratando  cntào  de  repousar'  o  animo  cançado  e  aborrecido  dos  traba- 
lhos da  vida,  internou-se  no  amor  conjugal,  na  sociedade  dos  parentes 
e  amigos,  e  no  estudo  que  adoçara  a  amargura  do  seu  exilio.  Foi  deste 
não  ignavo  ócio,  que  a  senhora  rainha  D.  Maria  i,  que  em  15  de  maio 
de  1779  lhe  dera  em  paga  de  serviços  e  resarcimento  de  damnos  a 
commenda  de  S.  Miguel  de  Oliveira  dAzemeis  na  ordem  de  Christo, 
querendo  aproveitar  a  profunda  sciencia  do  provecto  jurista,  que  em 
três  tribunaes  imprimira  ás  suas  deliberações  judiciarias  o  amor  da 
justiça,  e  do  qual  os  magistrados  podiam  aprender  a  conhecer  o  espi- 
rito das  leis,  e  os  legisladores  a  melhorar  algumas  das  suas  disposi- 
ções, o  chamou  em  12  de  janeiro  de  1784,  para  presidente  da  junta 
ordinária  da  revisão  e  censura  do  novo  código,  de  que  eram  vogaes  os 
dislinctissimos  jurisconsultos  José  Joaquim  Vieira  Godinho,  Francisco 
Xavier  de  Vasconcellos,  Francisco  Pires  de  Carvalho,  Pascoal  José  de 
Mello  Freire,  e  António  Ribeiro  dos  Santos,  honras  da  toga  portugueza, 
e  d'esta  Academia,  todos  os  quaes  tinham  a  maior  deííerencia  ao  seu 
chefe,  não  só,  ou  não  tanto,  pela  preeminência  do  logar,  como  pela  alta 
autoridade  do  saber  e  pela  superioridade  do  espirito. 

Dando  os  fallecimentos  do  marquez  dAngeja,  e  de  Ayres  de  Sá 
e  Mello,  occasiào  a  que  se  recompozesse  o  primeiro  ministério  formado 
depois  da  morte  do  senhor  rei  D.  José,  e  sendo  José  de  Seabra  no- 
meado ministro  dos  negócios  do  reino  em  1 5  de  dezembro  de  1788, 
compararei  a  este  fim  do  bello  outono,  em  que  de  ordinário  o  céo  co- 
meça a  nuhlar-se  e  o  carrancudo  inverno  se  anticipa,  o  aspecto  triste, 
que  a  nossa  corte,  por  quatro  suecessivos  óbitos  que  foram  attenuando 
as  forças  da  senhora  rainha  D.  Maria  i,  e  a  França,  pela  turbação  dos 
ânimos  precursora  de  uma  revolução  que  o  velho  e  novo  ministro  sem- 
pre chamou  terrível,  presentavam,  quando  elle  tornou,  e  d'esta  vez  co- 
mo chefe,  a  entrar  n'uma  repartição  que  é  a  mola  real  do  governo,  e 
que  então  abrangia  as  attribuiçòes  de  três  hoje  distinctas,  passarei  a 
dar  uma  synopse  dos  actos,  que,  nesta  segunda  phase  da  sua  vida  pu- 
blica, praticou  este  hábil  administrador  e  perfeito  estadista,  em  quem 
a  sciencia  theorica  estava  junta  á  pratica,  e  que,  pela  impressão  que 
n'elle  fazia  a  luz  da  razão  que  mostra  o  mundo  real,  seguiu,  sem  er- 
rar, um  caminho  entre  tantas  oscillacões  volúveis  de  doutrinas  e  de 


—  15  — 

corações  levianos  só  firmes  na  sua  mobilidade  e  inconstância,  nem  ce- 
gar com  o  falso  brilho  de  utopias,  que  nào  tem  ser  senão  na  fantasia. 
Começando  por  dizer,  que  Josl:  de  Seabra,  tachado  de  ímpio  em 
duas  Memorias,  que  parecem  esquecimentos,  encetou  a  administração, 
de  que  fallo  com  as  nomeações  de  cinco  insignes  prelados,  como  I).  frei 
Caetano  Brandão,  arcebispo  primaz  de  Braga,  que  junta\a  ao  zelo  apos- 
tólico de  frei  Bartbolomcu  dos  Martyres  o  dom  descrever  que  tinha 
frei  Luiz  de  Sousa;  o  douto  e  santo  oraloriense  D.  Francisco  Gomes, 
bispo  do  Algarve  que  ainda  celebra  os  seus  cuidados  pastoraes  e  a  sua 
ardente  caridade;  D.  frei  Alexandre  da  Sagrada  Família,  bispo  de  So- 
lur  e  Timor,  que,  depois  de  prestar  muitos  serviços  á  igreja  e  ao  esta- 
do, voltou  ao  remanso  da  sua  cella  onde  lançou  os  lineamentos  da  ra- 
zão na  alma  de  Garrett;  e  D.  Lourenço  Corrêa  de  Sá,  bispo  do  Porto, 
em  quem   a  Graça   Divina   brilhava  entre  as  três  Graças  dHomero  ; 
apontarei,   por  ordem  chronologica,  as  medidas  administrativas,  judi- 
ciarias, e  attinentes  ao  clero  secular  e  regular,  ou  em  prol  da  univer- 
sidade de  Coimbra  e  d 'esta  Academia,  tomadas  por  aquelle  ministro, 
tanto  nos  quatro  derradeiros  annos  do  governo   da  senhora  rainha  D. 
Maria  i,  como  nos  oito  que  durou  a  regência  que  o  príncipe  L).  João 
exerceu  em  nome  d'esta  soberana.  Pertencem  ao  primeiro  periodo  a 
carta  regia  de  2  doutubro  de   1789  dirigida  a  todos  os  prelados  do 
reino,  para  que  promovessem  a  doutrina  e  a  disciplina  ecclesiastica  nas 
suas  dioceses;  o  decreto  de  4  de  novembro  do  mesmo  anno  conceden- 
do a  esta  Academia  a  pensão  annual  de  quatro  contos  e  oitocentos  mil 
reis  para   supprir  o  produclo  da   loteria   interrompida  ;  o  decreto  de 
21  do  mesmo  mez  e  anno  creando  a  junta  do  melhoramento  temporal 
das  ordens  religiosas  para  remediar  alguns  abusos,  que  nelbs  se  tinham 
introduzido;  o  alvará  de   17  de  dezembro  do  mesmo  anno  isentando 
os  jornaleiros  de  pagar  o  maneio;  o  decreto  de  1  1  de  janeiro  de  1790 
mandando  entregar  á  universidade  de  Coimbra  os  títulos  dos  bens  que 
tinham  pertencido  aos  jesuítas;  a  carta  regia  de  28  do  mesmo  mez  e 
anno  sobre  o  regime  das  aulas,  e  outros  objectos  concernentes  á  mes- 
ma universidade;  o  aviso  de  2  de  fevereiro  do  mesmo  anno  dispen- 
sando esta  Academia  de  pagar  na  alfandega  grande  de  Lisboa  os  di- 
reitos d'entrada  de  todo  o  papel  mandado  vir  de  lura  para  o  seu  uso  j 
a  sabia  carta  de  lei   de   13  de  julho  do   mesmo   anno   regulando  a  ju- 
risdicçào  dos  donatários  da  coroa,  e  abolindo  as  ouvidorias;  a  não  me- 
nos providente  carta  de  lei  do  mesmo  dia,  mez  e  anno  determinando 
a  demarcação  das  comarcas  do  reino;  a  carta  regia  de  i?  i  tie  janeiro 
de    1791   contendo  varias  disposições  acerca  das  cadeiras  de  medicina. 
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e  de  philosophia  da  universidade  de  Coimbra;  o  decreto  de  1  1  de  março 
do  mesmo  armo  creando  um  superintendente  geral  das  estradas;  o  de- 
creto de  27  do  mesmo  mez  e  anno  dando  varias  providencias  a  res- 
peito do  jardim  botânico,  do  laboratório,  do  museu,  e  da  casa  de  risco 
da  Ajuda  ;  o  alvará  de  28  do  mesmo  mez  e  anno  mandando  fazer  a 
estrada  de  Lisboa  ao  Porto,  e  o  encanamento  do  Mondego  ;  o  decreto 
de  5  de  novembro  do  mesmo  anno  creando  o  emprego  de  guarda  mór 
dos  estabelecimentos  d'esta  Academia,  que  com  acertada  escolha  foi  da- 
do a  Alexandre  António  das  Neves,  seu  sócio  effectivo.  Defcrindo-se  ao 
príncipe  D.  João  o  exercício  do  poder  real  pela  moléstia  de  sua  au- 
gusta mài,  e  começando  ellc  a  governar  em  nome  daquella  soberana 
desde  o  dia  10  de  fevereiro  de  1792,  eis-aqui  os  actos  mais  notáveis 
de  José  de  Seabra  durante  esta  forma  da  regência  :  o  aviso  de  1  7  de 
fevereiro  de  1793  mandando  demolir,  ou  concertar  os  prédios  ruino- 
sos de  Lisboa  ;  a  carta  regia  de  27  de  novembro  do  mesmo  anno  re- 
gulando as  cadeiras  da  faculdade  de  theologia  da  universidade  de  Coim- 
bra ;  a  carta  regia  de  1 7  de  dezembro  de  1794  creando  a  junta  da  dire- 
ctoria geral  dos  estudos  e  escolas  do  reino,  que  os  partidistas  da  plena 
liberdade  densino  qualificaram  de  despotismo  littcrario,  mas  que  a  razão 
e  a  experiência  abonam,  pois  que,  se  n'um  tempo  em  que  tanta  gente 
quer  ser  methodista,  a  instrucçào  publica  fosse  abandonada  á  incerteza 
das  opiniões,  ver-se-hia  na  republica  das  lettras  a  anarchia,  que  tem 
desordenado  a  republica  civil.  Proseguindo  na  enumeração  dos  actos 
ministeriaes  de  José  de  Seabra  marcarei  o  alvará  de  20  de  fevereiro 
de  1795  provendo  ao  que  cumpria  pela  extincçào  da  cadeira  de  the- 
rapeutica  cirúrgica  da  universidade  de  Coimbra;  o  aviso  de  25  d'a- 
bril  do  mesmo  anno,  concedendo  a  esta  Academia  o  privilegio  de  po- 
der imprimir  o  Almanach  de  Portugal  sem  dependência  d  alguma  ou- 
tra licença;  o  aviso  de  9  de  maio  do  mesmo  anno  ao  director  do  mu- 
seu régio  determinando-lhe,  que  entregasse  á  mesma  sociedade  um  exem- 
plar de  lodos  os  productos,  que  n'aquelle  deposito  estivessem  triplica- 
dos ;  o  aviso  de  1  7  de  junho  do  mesmo  anno  concedendo  á  predicta 
associação  a  faculdade  de  transportar  para  qualquer  porto  do  ultramar 
as  obras,  que  ella  houvesse  de  publicar;  o  aviso  de  30  do  mesmo  mez 
e  anno  auctorisando  a  mencionada  Academia  para  nomear  as  pessoas, 
que  julgasse  mais  aptas  para  serem  empregadas  na  busca  e  guarda  das 
lapides  dinscripções,  que  se  achassem  nas  provindas  deste  reino,  e  para, 
sem  prejuízo  de  terceiro,  mandar  fazer  as  pesquizas  d'outros  monu- 
mentos nos  logares  onde  se  presumir  que  elles  existem  ;  o  aviso  de 
14  de  setembro  do  mesmo  anno  cohibindo  a  dissolução,  que  grassava 
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e  incorporando  na  universidade  de  Coimbra  a  cadeira  de  diplomática, 
de  que  foi  primeiro  lente  o  laborioso  João  Pedro  Ribeiro,  sócio  effe- 
ctivo  desta  Academia  ;  o  alvará  de  27  de  fevereiro  do  mesmo  anno 
fundando  a  bibliotheca  publica  de  Lisboa,  de  que  foi  primeiro  biblio- 
thecario  António  Ribeiro  dos  Santos,  e  segundo  o  tão  noticioso  das 
nossas  coisas  Agostinbo  José  de  Macedo,  ambos  sócios  eflcctivos  desta 
Academia;  a  carta  de  lei  de  13  de  maio  do  mesmo  anno  estabele- 
cendo o  porto  franco  da  Junqueira;  o  decreto  de  18  de  janeiro  de 
1797  annexando  á  administração  publica  o  correio  geral,  que  custa  a 
crer  que  estivesse  aléli  separado  delia;  o  decreto  de  27  d  abril  do 
mesmo  anno  promovendo  o  estabelecimento,  conservação  e  augmerrto 
das  fabricas  da  fiação  e  tecidos  dalgodào  ;  o  decreto  do  mesmo  dia, 
mez,  e  anno,  mandando  formalisar  a  descripção  geographica  e  econó- 
mica da  provinda  do  Minho;  a  portaria  da  mesma  data,  amplian- 
do um  alvará  anterior  relativo  ao  encanamento  do  rio  Cávado;  0  al- 
vará de  20  de  janeiro  de  1798  isentando  da  censura  externa  das  Ires 
autoridades  as  obras  mandadas  imprimir  por  esta  Academia,  disposi- 
ção que  pode  ser  considerada  como  o  primeiro  passo  para  a  liberdade 
da  imprensa  neste  reino;  as  iostrucções  dadas  cm  (>  de  setembro  do 
mesmo  anno  para  começar  o  serviço  das  diligencias  entre  Lisboa  e 
Coimbra;  o  decreto  de  14  de  novembro  do  mesmo  anno  dando  ;í  ad- 
minislraefio  do  collegio  dos  meninos  orphâos  de  Lisboa  uma  forma 
mais  conducente  ao  seu  fim;  e  o  prudente  decreto  de  18  de  dezembro 
seguinte  declarando  que  as  cartas  de  legitimação,  por  mais  amplas  e 
insólitas  clausulas  que  contenham,  nunca  se  entendam  prejudicar  a 
terceiro;  marcarei  em  seguida,  c  sem  data,  outros  não  menos  importan- 
tes actos  de  José  de  Seabra  (a  quem  mais  que  a  algum  outro  ministro 
se  deveu  a  intervenção  scientifica  nos  negócios  públicos  como  a  lei- 
tura de  duas  utilíssimas  e  bellissimas  estiadas,  a  da  (idade  do  Porto 
para  a  Foz  do  Douro  sob  a  direcção  do  engenheiro  francez  Reinaldo 
Oudinol,  c  a  do  Allo-Douro  dirigida  pelo  engenheiro  da  mesma  na- 
ção Auffdiener;  duas  não  menos  excellentes  empresas,  que  por  circums- 
tancias  não  chegaram  ao  cabo,  a  de  uma  linha  de  Lisboa  a  Sacavém 
pela  margem  do  Tejo  a  que  deu  traça  o  segundo  daquelles  engenhei- 
ros, e  a  da  communicação  do  mesmo  rio  com  o  Sado  e  d 'este  com  o  Gua- 
diana gisada  eom  singular  perfeição,  e  approvação  d  esta  Academia,  pelo 
general  de  Yalleiv  seu  sócio  livre;  a  abertura  d.'  vários  canaes;  a  no- 
meação de  uma  COmmissão  composta  d  alguns  mui  distinctOS  astróno- 
mos, gcographos,  c  naturalistas,  graduados  na  universidade  de  Coim- 
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bra  e  sócios  da  nossa  Academia,  para,  sob  a  direcção  desta,  passarem 
ao  Brasil  afim  de  conhecerem  da  extensão,  dos  climas,  e  das  riquíssi- 
mas producções  daquelle  vasto  paiz;  a  escolha  que  pouco  depois  fez 
dos  dous  illustres  académicos  e  mineralogistas  José  Bonifácio  dAndrade 
e  Manuel  Ferreira  da  Gamara,  para,  debaixo  da  mesma  directoria  e 
por  conta  do  estado,  irem  na  Alemanha  bastecer-se  e  enriquecer-nos 
de  conhecimentos  práticos  da  sciencia  a  que  se  tinham  dado;  e,  final- 
mente, differentes  regulamentos  profícuos  para  a  propagação  das  scien- 
cias  physico-mathematicas  popularizadas  pelas  obras  do  padre  Theodoro 
d  Almeida  um  dos  fundadores  d'esta  Academia,  e  em  favor  da  instruc- 
çào  primaria  e  secundaria  de  que  no  antecedente  reinado  se  não  cu- 
rara tanto  como  da  superior. 

Não  se  restringindo  José  de  Seabra  a  tratar  dos  negócios  da  re- 
partição a  seu  cargo,  na  qual  infundiu  a  sciencia  da  linguagem  pela 
sua  pericia  nas  normas  e  estilos,  auxiliou  elle  grandemente  com  a  sua 
habilidade  variada  de  tantas  luzes  a  todos  os  seus  collegas  e  com  par- 
ticularidade ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho  no  pacto  que  em  1793,  Portugal  fez  com  In- 
glaterra e  Hespanha  contra  a  França,  pelo  qual  nos  obrigamos  a  man- 
dar para  a  Catalunha  um  corpo  auxiliar,  que  na  campanha  do  Rous- 
sillon  salvou  os  nossos  visinhos,  e  nos  dous  mais  vantajosos  tratados  de 
commercio  e  de  alliança  defensiva  que  a  nossa  corte  concluiu  em  27 
de  dezembro  de  1798  e  em  7  de  setembro  do  seguinte  anno  com  a 
Rússia,  tendo  esta  segunda  interferência  do  ministro  dos  negócios  do 
reino  visos  de  que  foi  official  pela  carta  de  formalidade  que  o  ba- 
rão de  Malitz,  ministro  do  imperador  Paulo  i  em  Lisboa,  lhe  diri- 
giu em  5  de  março  de  1800  remettendo-lhe,  como  ali  se  diz,  o  pre- 
■  sente  do  estilo  da  parte  daquelle  principe  ;  tomando  por  ultimo,  a  ini- 
ciativa de  uma  medida  importante  de  que  passo  a  fazer  menção.  Cons- 
tando as  difficuldades  que  haviam  para  se  fazer  o  conclave  em  que  de- 
via eleger-se  o  suecessor  de  Pio  vi,  que,  depois  de  despojado  iniquamente 
dos  seus  estados,  morrera  a  29  dagosto  de  1798  cativo  em  Valença, 
disse  aquelle  ministro  em  conselho,  que  o  mesmo  puro  sentimento  efin- 
dependencia  e  nacionalidade,  que  o  tinham  por  vezes  levado,  como  magis- 
trado e  ministro,  a  pugnar  pelos  direitos  da  coroa  contra  algumas 
exorbitâncias  da  cúria  romana,  o  impelliam  riaquclla  occasião  a  acon- 
selhar ao  príncipe  que,  por  meio  da  nossa  resuscitada  marinha  de  guerra 
estacionada  em  Nápoles,  e  cjue  tanto  se  tinha  distinguido  no  Mediter- 
râneo, fizesse  passar  os  cu r deães  dispersos  por  vários  portos  d'  Itália  a 
um  logar  seguro  onde  podassem  eleger,  sem  constrangimento,  um  chefe 
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de  cuja  independendo,  de  "posição  pende  a  liberdade  de  consciência  de 
I reze n tos  viillwes  de  almas.  Aos  fogosos  amadores  da  sonhada  unidade 
dJlalia,  que,  a  ser  possível,  prenderia  o  papa  e  tiraria  o  ser  a  sete  nacio- 
nalidades italianas,  observarei  que  o  parecer  do  nosso  velho  ministro 
não  desdiz  o  que  antes  c  depois  d'elle  sobre  esta  importante  questão  ju- 
diciosamente disseram  os  gallieanos  Bossuet,  Fleuri,  Montesquieu,  He- 
nault,  Cbâtcaubriand,  Rossi,  Villcmain,  Tbicrs,  Falloux,  Cousin,  Saev, 
Broglie,  Saint-lMarc  Girardin,  Monlalembert,  Mollé,  Odillon  Barrot, 
Toqueville,  Dufaure,  Charles  Dupin,  Sauzet,  e  os  protestantes  Leibnitz, 
Guizot,  Sismondi,  Hurter,  lord  Lansdown,  Macaulav,  lord  Norbamby, 
Bowycr,  e  lord  Palmerston  n'uin  officio  a  lord  Ponsombv,  ministro  in- 
glcz  na  Áustria,  em  setembro  de  1847,  aos  quaes  poderia  ajuntar  os 
modernos  regeneradores  cisalpinos  Gioberti,  Balbo,  Azeglio,  Ranalli, 
e  Rossi,  que  nos  seus  projectos  de  confederação  de  Itália  admiltiiam  a 
soberania  temporal  do  papa.  Observando  eu  aqui,  que,  n'este,  como  em 
outros  pontos  hoje  debatidos,  e  mister  buscar  as  razões  atiaz  dos  pre- 
textos, e  notando  depois,  como  Guizot  acaba  de  fazer  numa  solemni- 
dade  académica,  (pie  os  revolucionários,  que  em  1798  queriam  uma 
Itália  partida  em  republicas  confederadas,  eram,  bem  que  não  menos 
cegos  e  violentos,  mais  lisos  que  os  de  hoje,  que  fingem  querer  dar 
áquella  península  a  forma  de  uma  unidade  material  monarchica,  pro- 
jecto igualmente  impraticável,  contraporei  bem  assim  á  insaciável  e 
frenética  ambição  dos  eversores  da  independência  dos  pontífices  um 
rasgo  de  desinteresse  de  um  dos  que  então  se  mostraram  seus  mais  fir- 
mes defensores.  O  chefe  d'esquadra  marquez  de  Niza,  a  (piem  coube  a 
execução  do  alvitre  do  hábil  ministro,  annullou  a  recommendação  que 
Pio  vu,  por  este  serviço,  fez  ao  príncipe  para  que  lhe  conferisse  o  ti- 
tulo de  duque.  Três  annos  antes  tinha  José  Seabra  recebido  duas  mer- 
cês, a  de  gram  cruz  da  ordem  de  Christo  em  6  de  junho  de  1796,  e 
a  de  conselheiro  (bestado  em  3  de  julho  seguinte;  tendo  o  seu  primo- 
génito Manuel  Maria  Coutinho  de  Seabra  sido,  cm  1  ;i  de  maio  do  mes- 
mo anno,  nomeado  visconde  da  Bahia  cm  memoria  de  seu  avô  mater- 
no Francisco  Pereira  Coutinho  que  em  1G  d  agosto  de  1566  lançou  os 
fundamentos  d  aquella  antiga  metrópole  do  Brasil.  Estava  porém  de- 
cretado que  aquelle  ministro  tantas  vezes  acoçadd  pelos  fados,  nus 
sempre  firme  no  meio  dos  vaivéns  da  fortuna,  havia  de  soffrer  mais 
um  desfavor  causado  por  uma  rasteira  intriga. 

Tratando-se,  em  princípios  de  julho  de  I7'.»'.l.  no  conselho  d  es- 
tado, a  questão  de  ser  O 'príncipe,  que  ate  ali  governara  em  nome  da 
rainha  sua  augusta  mài,   declarado  regente,   oppoz-se  a    isto  José   d.- 
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Seabra  fundando-se  em  que,  nem  aquella  declaração  devia  ser  feita  se- 
não em  cortes,  nem  convinha  que  o  governante,  cuja  auctoridade  nin- 
guém contestara  dentro  ou  fora  do  reino,  saisse  da  posição  que,  por 
vezes,  lhe  servira  de  pretexto  para  subtrahir-se  a  mui  penosas  exigências 
de  duas  grandes  potencias  belligerantes.  Se  é  prova  evidente  de  firmeza 
resistir  e  ter  razào  contra  todos,  como  então  succedeu  ao  agudo  con- 
selheiro separando-se  da  totalidade  dos  seus  collegas  que  haviam  opi- 
nado antes  delle,  não  lhe  foi  menos  honroso  que  todos  elles,  salvo 
um,  cedendo  a  tão  fortes  objecções,  reformassem  os  seus  votos.  Pre- 
valecendo, porem,  a  opinião  contraria,  tomou  o  príncipe,  por  decreto 
fque  o  ministro  referendou  mas  não  minutou)  de  1  5  de  julho  do  mes- 
mo anno,  a  regência  em  seu  próprio  nome :  e,  não  se  contentando  os 
novos  emulos  do  illustre  estadista  com  esta  palma,  attribuiram-lhe, 
entre  outros  embustes,  um  dito  picante,  que  motivou  a  sua  segunda 
demissão  e  saída  da  corte  por  decreto  de  9  dagosto  do  referido  an- 
no. Tendo  neste  mesmo  dia  em  que  elle  foi  punido  pelas  feridas 
que  em  vistas  fracas  tinham  feito  as.  suas  qualidades  brilhantes,  per- 
guntado o  príncipe  a  uma  pessoa  da  sua  confiança  o  que  se  dizia  d  a- 
quella  exoneração,  respondeu  em  frase  de  jogador  o  valido:  a  julgar 
pelo  descarte,  todos  dizem  que  temos  bom  jogo.  Hindo  então  meu  pai  des- 
pedir-se  do  amigo  de  quem  um  triste  condão  pela  segunda  vez  o  separa- 
va, achou-o  sem  cólera,  nem  azedume,  nem  tristeza,  antes  de  boa  feição, 
lendo  a  sua  esposa  uma  carta  amigável  do  marquez  de  Ponte  de  Lima,  e 
dizendo  depois,  virado  para  um  gato  velho  que  afagava:  —  Agora  que 
estou  jubilado  pelas  rapozas,  hei  de  ir  condigo  caçar  ratazanas.  D' este 
humor  finamente  jovial  que  o  distinguia,  e  que  o  acompanhou  em  to- 
da a  sua  vida,  darei  aqui  outras  mostras.  Instando  um  dia  certa  per- 
sonagem da  corte  com  a  rainha  D.  Maria  i  para  que,  n'iim  tempo  em 
que  se  não  curava  muito  da  cultura  do  trigo,  se  mandasse  quanto  an- 
tes plantar  chá  na  serra  da  Arrábida  :  —  Pois  eu  (disse  sorrindo  o  mi- 
nistro) cuido  que  deve  primeiro  tratar-se  das  fatias,  e  que  só  depois 
disso  c  que  se  deve  fazer  o  chá.  Noutra  occasião  em  que,  lendo-se  no 
despacho  uma  informação  do  justo  e  equo  conde  de  Pombeiro,  rege- 
dor das  justiças,  na  qual,  tratando-se  de  um  magistrado  douto  e  pro- 
bo a  (piem  cabia  o  logar  d'aggravista,  mas  que  se  via  embaraçado 
quando  concorria  como  outros  juizes,  se  dizia  que  este  não  era  para 
aggravos,  nem  merecia  que  lhos  fizessem,  não  entendendo  bem  a  rai- 
nha o  que  isso  significava  explicou-lbo  assim  o  faceto  ministro:  —  O 
regedor  quiz  dizer  que  este  bom  desembargador  contradança  mal,  mas 
quando  dança  só,  vai  bem.  Cahindo  n'um  sabbado,  dia  em  que  a  rai- 
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nha  recebia  o  corpo  diplomático,  o  anniversario  da  gloriosa  revolu- 
ção de  1640,  e  acontecendo  que  o  conde  de  Challons  embaixador  de 
França,  fosse,  por  ignorar  esta  circumsí anciã,  ao  paço  de  luto  pesado, 
de  que  pediu  desculpa  por  intervenção  de  Seabra,  disse-lhe  este:  — 
Troque  v.  ex.°  o  seu  luto  feia  gala  do  eoncle  Fernan  Nunes,  embaixa- 
dor d  Hespanha. —  Remettendo-lbe  Gonçalo  José  da  Silveira  Preto  um 
papel  importante,  mas  com  má  leltra,  num  soLscrito  a  selo  volante 
onde  se  lia  —  Para  vêr  a  rainha  nossa  senhora,  —  poz  o  sempre  pra- 
senteiro  ministro  por  baixo  destas  palavras  :  —  Tai  a  cegar  a  vossa  ma- 
geslade. —  A  um  pictendente  mui  basoíio  que  a  todas  as  pessoas  com 
quem  se  abonava  dava  o  tratamento  de  illustrissimoi  >  excellentissi- 
mos  interrompeu  elle  dizendo-lhe: —  Sempre  e bom  que  saiba  que  eu 
dou  menos  pelos  superlativos  de  hoje  qut  j ■> los  positivos  dalgum  dia. 
Também  de  um  distes  homens  que  se  accendem  com  o  que  se  deviam 
apagar  c  que  se  apagam  com  o  que  se  deviam  accender,  o  qual,  por 
entender  que  numa  solemnidade  não  tinham  dado  o  primeiro  logar 
ao  corpo  que  commandava,  quiz  despir  a  Carda,  mas  que  se  deu  por  sa- 
tisfeito quando  lhe  fizeram  ver  que  se  tinha  enganado,  disse  elle:  —  Nun? 
ca  vi  uma  pessoa  tão  contente  como  esta  por  lhe  provarem  qut 
qual é  a  sua  mão  direita,  l.astimando-se  um  dia  Martinho  de  Mello  dos 
embates  de  opiniões  contrarias  que  via  no  campo  da  politica,  tornou- 
Ibe  o  seu  collega  de  quem  fallo  :  —  /'.  ex*  engana-se,  os  homens  não 
bulham  por  crerem  diversamente,  mus  por  querer  cada  um  para  n  as 
mesmas  coisas :  sessentannos  depois,  queixando-se  Armand  Marrast  a 
Ikranger  das  divisões  ([ue  havia  no  partido  republicano,  respondeu  o 
poeta  popular  ao  tribuno  do  povo:  —  O  que  nos  divide  não  é  a  diffe- 
rença  de  pare  erres,  mas  a  identidade  dt  pretensões.  Vindo  Pascoal  Ji  sé 
de  .Mello,  dorido  da  crua  guerra  que  certa  gente  acintosamente  1  lio 
fazia,  pedir  a  Seabra  a  revogação  da  ordem  que  dera  para  que  se  im- 
primissem na  typographia  regia  as  suas  instituições  de  direito  pátrio, 
e  bradando  algumas  pessoas  que  estavam  presentes  \  6í  cá  faríamos  o 
mesmo:  gritou  o  ministro  impacientado: — Valha-mt  Deus  n\ 
to  de  tantos  nós  cegos!  Por  ventura  não  Sabem  os  senhores,  que  nesta 
teria,  que/u  não  <■  mestre  é  contramestre,  <  que,Jora  de  Coimbra,  to- 
dos são  doutores?  A  alguém  que  o  gabava  da  previdência  com  que 
elle  aconselhara  um  embaixador  portuguez  a  que  demorasse,  ]■  r  um 
mez  em  que  deveriam  acontecer  casos  grandes,  >  resposta  a  uma  nota 
que  lhe  dirigira  o  governo  junto  ao  qual  estava  acreditado,  replicou 
elle:  —  O  maior  diplomata  to  tempo  que  desata  as  questões  mais  in- 
trincadas; e  quem  não  adiíinha  é  tolo.  Contarei  por  ultimo,  que  ob- 
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servando-lhe  ou,  que  mal  caberia  numa  tribuna  cheia  de  gente,  onde 
ia  entrar,  disse-me  elle  sorrindo:  —  Não  ha  coisa  que  occupc  menos 
vão  doqiie  um  cabido;  e  notando  outra  pessoa  que  elle  tinha  ditos  para 
tudo,  retorquiu  :  —  Foi  isso  que  fez  yjial  ao  homem. 

Esperando  que  a  Academia  me  perdoará  o  meu  empenho  em  re- 
memorar a  graça  de  .losé  de  Seabra,  que  nào  era  um  sal  acre  e  mor- 
daz, mas  uma  ironia  fina  e  delicada,  que,  nào  picando  alguém,  agra- 
dava a  todos,  referirei  um  dos  muitos  actos  da  sua  generosidade.  Cons- 
tando-lhe  que  um  inimigo  seu  se  via  bastantemente  embaraçado  pela 
negligencia  que  um  cavalheiro  com  quem  ia  alliar-se  tivera  de  reque- 
rer logo  depois  da  morte  de  seu  pai  a  concessão  de  certas  mercês  ho- 
norificas e  rendosas  de  que  este  gosára,  foi  o  próprio  ministro,  por 
um  dos  mais  nobres  impulsos  que  elevam  o  homem  acima  da  sua 
condição  terrestre,  pedir  ao  príncipe  que  assignasse  os  competentes 
decretos  de  outorga  daquellas  graças  os  quaes,  depois  de  firmados  pela 
mijo  real,  elle  mesmo  e  de  uma  maneira  fina  foi  levar  ao  seu  adver- 
sário que  ficou  confuso  com  tanta  guapice  :  assim  se  desaggrava  das 
offensas  que  soffre  n'esle  mundo  o  homem  de  bem  e  a  verdadeira  ca- 
ridade. 

Partindo  José  de  Seabra  de  Lisboa  para  a  sua  quinta  do  Canal  tio 
preciso  termo  tle  três  dias,  que  se  lhe  ordenara,  e  passando  d  ali  com 
licença  regia,  concedida  por  aviso  de  8  d  agosto  de  1793,  para  uma 
fazenda  que  tinha  no  sitio  mais  saudável  de  S.  Joào  da  Ribeira,  teve 
nesta  habitação  o  gosto  de  vèr  ajustado  o  casamento  de  seu  filho  mais 
velho  com  D.  Isabel  de  Saldanha  e  Oliveira,  filha  do  primeiro  conde 
de  Rio-Maior  e  da  condeça  D.  Maria  Amália  de  Carvalho  e  Daun,  e 
por  conseguinte  neta  do  primeiro  marquez  de  Pombal,  celebrando-se 
este  matrimonio,  que  reconciliou  as  duas  familias,  a  8  de  dezembro 
de  1803  pouco  depois  da  paz  geral  que  esperançou  e  illudiu  a  todos. 
Obtendo  elle  em  30  de  março  de  1804  a  permissão  de  vir  residir 
n'esta  corte,  onde,  em  26  de  março  do  fatalissimo  anno  de  1807,  per- 
deu a  sua  amada  esposa,  viveu  o  quasi  octogenário  varào  como  quem 
queria  esquecer  o  inundo  e  ser  esquecido  delle,  inteiramente  retirado 
até  á  entrada  do  exercito  francez  que  invadiu  esta  capital  em  31  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

Chamado  logo  no  dia  seguinte,  pelo  commandante  em  chefe  e 
procônsul  Junot,  a  oceupar  o  cargo  de  ministro  dos  negocio  do  reino, 
recusou  elle  sêcca mente  esta  offerta  ;  e  observando-lhe  com  semblante 
severo  o  general  que  nào  esperava  por  uma  tào  prompta  negativa  de 
quem  o  imperador  seu  amo  queria  levantar  do  chào;  replicou  José  de 


Seabra  com  a  mesma  presteza:  —  Quem  fez  o  não  tão  breve  não  qutz 
que  ellc  se  demorasse;  e  mal  pôde  bruni  ar  alguém  em  Portugal  o  que 
abaixou  lodos  os  pescoços  ao  seu  jugo.  Estas  palavras  breves  e  agudas 
no  género  a  que  os  gregos  chamam  gnomíco,  ou  de  sentenças,  pare- 
cem tiradas  de  Tilo  Livio,  ou  de  outro  qualquer  historiador  da  anti- 
guidade. 

Nos  deliciosos  serões  que,  para  allivio  do  triste  inverno  de  1807 
a  1808,  passei,  em  companhia  de  meu  pai,  na  (asa  de  José  de  Sea- 
bra, ouvi-o  discorrer,  nào  só  pelos  passos  da  sua  vida  tão  cheia  de 
aventuras,  mas  sobre  os  grandes  acontecimentos  de  tantas  dynastias 
dcsthronadas  c  tantas  autonomias  perdidas,  que  marcaram  aquella  épo- 
ca, c  (pie,  por  diverso  modo,  vemos  desgraçadamente  renovados  de 
presente:  tào  certo  c  sabido  é  que  os  excessos,  venham  d 'onde  vierem, 
produzem  os  mesmos  funestos  efieilos. 

Succcdendo  á  alegria  patriótica  que  a  José  de  Seabra,  como  a  to- 
dos os  bons  portuguezes,  causou  a  restauração  do  reino,  para  a  rpial 
elle  e  o  visconde  da  Bahia  fizeram  grandes  donativos,  o  sentimento  de 
profunda  magoa  que  na  sua  alma  gerou  a  perda  de  seu  filho  segundo 
António  Coutinho  Pereira  de  Seabra,  capitão  do  regimento  d  infanta- 
ria n."  8,  que,  tendo,  como  seu  irmão  mais  velho,  militado  com  dis- 
tincçào  na  guerra  peninsular,  morreu  gloriosamente  a  2  í  de  setembro 
de  1810  na  batalha  do  Bussaco,  escrevia  seu  pai  consternado  ao  meu, 
que  então  estava  comigo  fora  da  pátria,  que  lhe  faltava  resignação 
para  supportar  uma  desgraça  para  a  qual  nào  estava  preparado,  ao 
que  o  amigo  intimo  com  quem  elle  desafogava  a  sua  dor  respondeu 
por  estas  palavras  do,  também  prisioneiro,  Creso  a  (aio: —  In  pace 
Jibi  paires,  in  bel/o  patres  /Mos  sepeliunt.  —  Esta  morte,  que  foi  li- 
mando a  saúde  de  José  de  Seabra,  abbreviou  o  numero  de  seus  dias; 
e  no  ultimo  da  sua  vida  mostrou  elle  probat  se  moriens  o  valor  mo- 
ral e  os  sentimentos  religiosos  que  durante  ella  o  tinham  animado,  di- 
zendo :  - —  Não  me  uuttc  medo  a  morti ,  o  que  oceupa  todo  o  mt  u  ani- 
mo ê  a  eternidade:  c  pouco  depois  morreu,  tão  placidamente  como 
(piem  pega  no  somno,  em  13  demarco  de  1818,  e  no  dia  seguinte 
foi  o  seu  corpo  levado  entre  lagrimas  a  igreja  de  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira, onde  a  sua  bella  alma  dera  tantas  mostras  da  sua  piedade  es- 
clarecida. 

0  tempo  que  dá  c  liia  o  valor  ás  coisas  humanas  fará  talvez  que 
este  elogio  histórico  de  José  de  Seabra  nào  excite  tanta  curiosidade  co- 
mo se  fora  recitado  logo  depois  da  sua  morte;  mas,  Wmo  a  sua  me- 
moria não  peredeu,  é  bem  de  crer  que  os  Glhos  A.t  mesma  pátria,  que 
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também  não  hade  morrer,  farào  justiça  ao  merecimente  de  um  tâo 
grande  varào,  sendo  somente  para  sentir  que  da  sua  vida  se  colha 
que  a  arte  de  fazer  bem  nem  sempre  é  a  arte  de  agradar  aos  ho- 
mens. 
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ANNOTACÕES 


1. 

Pagina  4.  — Os  documentos  interessantes  com  que  a  piedade  fi- 
lial e  o  animo  obsequioso  de  um  seu  estimável  neto  me  ajudou.— 

A  pessoa  a  quem  me  refiro  e  o  sr.  António  Pereira  Coutinho  de 
Seabra,  que  me  franqueou  todos  estes  papeis  sem  reserva. 

2.a 

Pagina  5. —  Ninguém  creu  que  elle  fosse  autor  da  mui  fallada 
c  mal  fadada  Deducção  Chronologica. — 

Esta  obra   foi,  por  ordem   regia,  impressa   em  Lisboa   na  officina 
de  Miguel  Manescat  da  Costa  em   1767   c  1768.   Na  prefação  do   fo- 
lheto intitulado  Cartas  de  Luiz  António  Verney  e  António  Pereba  de 
Figueiredo  aos  padres  da  congregarão  do  oratório  de  Goa,  publicado 
pelo  sr.  J.  H.  da  Cunha  Uivara  e  estampado  na  imprensa  nacional  de 
Nova  Goa  em   1857,  diz  elle  «que  o  padre  Pereira  declara  positiva- 
mente na  carta  3."  ser  o  marquez  de  Pombal  o  autor  da  Ded 
Chronologica  t  Analytica, »  acrescentando:  •  I.   verdade  que  a  tradição 
sempre  attribuiu  ao  marquez  esta  obra  sem  embargo  de  trazei 
frente  o  nome  de  José  de  Seabra.  Mas  a  tradição  pode  interprei 
como   significando   que  o   marque/,   dera   o  plano  da   obra   e  vigiara  a 
sua  execução.  E  verdade  .pie  no  Diário   inédito)  do  bispo  de  Beja,  a.» 
d,.p„is  arcebispo  d  Évora,  I».  liei  Manoel  ,1o  Cenaculo^baviamos  lido: 

Dia  tantos  de  tal  —  Neste  dia  me  deu  o  senhor  marquez  a  mi.  /' 

duecão  Chronologica.  Todavia  ainda  este  modo  de  ditei  do  bispo  de 
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Beja  podia  admittir  aquella  primeira  interpretarão.  Faltava-nos  pois 
iim  testemunho  directo  e  decisivo,  que  excluísse  totalmente  a  José  de 
Seabra,  e  conferisse  ao  marquez  toda  a  gloria,  ou  todo  o  ódio,  que 
d  aquella  memorável  publicação  tem  resultado.  Este  testemunho  dire- 
cto  c  decisivo  achàmol-o  agora  na  presente  collecção.  »  Eis-aqui  o  que 
na  precitada  carta  3.a  do  padre  Pereira  para  o  padre  Nicoláo  Francis- 
co, datada  de  Lisboa  em  24  dabril  de  1771,  se  lê  com  relação  a'quelle 
objecto:  «Vossa  reverendíssima  procure  em  Goa  quem  lhe  empreste  a 
Deducção  Clironologica  e  Anahjtica,  (da  qual  eu  sei  que  o  senbor  mar- 
quez seu  autor  mandou  para  lá  muitos  exemplares)  e  por  cila  saberá 
o  que  fizeram  em  duzentos  annos  os  jesuitas  em  Portugal.  Esta  é  a 
obra  prima  do  senbor  marquez,  a  qual  eu  com  tanto  gosto  como  tra- 
balho traduzi  de  portuguez  cm  latim,  para  que  delia  se  podessem 
aproveitar  todas  as  nações.»  Parece-me  que  ninguém  lucrou  tom  esta 
tarefa  laboriosa  e  cançativa  do  padre  Pereira,  que  provavelmente  pes- 
soa alguma  estrangeira  teve  a  paciência  de  ler. 

3.* 

Mesma  pagina. —  Petição  de  recurso  á  coroa  interposto  por  Sea- 
bra contra  a  clandestina  introducção  do  breve  Apostolicum  pascendi. — 

Esta  appellação  extraordinária,  a  que  deferiu  a  lei  de  28  dagoslo 
de  1768,  foi  impressa  em  Lisboa  na  officina  de  Miguel  Manescal  da 
Costa  em   1763,  e  anda  annexa  á  Deducção  Clironologica  c  Analytica. 

a: 

Pagina  6.  —  Um  seu  mais  antigo  pancgvrista. — 
Allude-se  ao  Elogio  de  José  de  Seabra  da  Silva,  conquisto  pelo  de- 
zembargador  Manoel  Francisco  da  Silva  Veiga  Magro  de  Moura,  e  im- 
presso na  regia  officina  typograpbica  cm   177  2. 

5. 

Mesma  pagina. — •Finalmente,  em  6  de  junho  de  1771,  foi  elle 
José  de  Seabra  da  Silva)  feito  secretario  d'estado  adjunto  ao  marquez 
'Ir  Pombal. — 

Desejava  mas  não  posso  dar  aqui  o  decreto  desta  nomeação,  visto 
(pie,  nem  o  achei  entre  os  papeis  que  o  sr.  António  Pereira  Coutinho 
de  Seabra   me  confiou,  nem  foi  possível  obter  copia  do  registo  d  elle 


que  na  respectiva  secretaria  d 'estado  foi  trancado  por  efleito  do  decreto 
seguinte:  «  Por  quanto  pelo  decreto  de  17  de  janeiro  do  corrente  an- 
uo houve  por  escuso  de  todos  os  empregos,  que  no  meu  real  serviço 
occupava  o  doutor  .los<;  de  Seabra  da  Silva,  sou  servido  que  na  - 
taria  d'estado  dos  negócios  do  reino  seja  lacerado  o  decreto  original 
de  (>  de  junho  de  1771  que  pelo  sobredito  Geou  de  nenhum  efl 
Que  o  registo  d'elle  seja  trancado  e  abolido  de  sorte  que  mais  se  não 
possa  ler:  E  que  este  decreto  seja  registado  no  livro  a  que  perl 
guardando-se  o  original  na  forma  do  estilo.  <>  marquez  de  Pombal, 
do  meu  conselho,  e  secretario  e  ministro  d  estado  dos  negócios  do  rei- 
no,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Nossa  Senho- 
ra da  Ajuda,  em  li  de  maio  de  177  i.  —  Com  a  rubrica  de  sua  ma- 
jestade. »    Registado  a  folhas  157  do  livro  7."  de  decretos  da  secre- 
taria d  estado  dos  negócios  do  reino. 

6. 

Pagina  7.  —  O  marquez  de  Pombal  tão  zeladoí  da  dignidad 
cional.  — 

.Num  papel  escrito  por  José  de  Seabra  refere  elle  a  ai 
guinte.  Presenteando  <>  marquez  de  Pombal  a  sua  esposa  com  um  i 
de  baetào  fabricado  em  Portugal,  geralmente  gabado  pelos  circumstan- 
les,  houve  todavia  um  que,   tomando  e  farejando  o  panno,  notou 
elle  spirava  odor  do  azeite  com  que  a  lá  havia  sido  preparada,  ao 
o  grande  ministro  responde©:  —  Se  v.  tivesse  nariz  portuguez,  nã 
cheiraria  esta  baeta   a  óleo:   acrescentando  Seabra,  que  também   'M 
muito  patriota: — ■.-////  se  não  houvessem  em  Portugal  tantos  d 
narizes  estrangeiros,  maiores  progressos  tinham  feito,  não  só  as  nossas 
fabricas,  mas  todos  os  ramos  d' industria  nacional. 

i: 

Pagina    '.).  —  O  derreio  da   sua  demissão. — 

Eis-aqui  o  theor  deste  decreto:  "Cumpre  ao  meu  real  serviço 

que  haja  como   hei   por  escuso   de   todos  os  empregos   que  nellc 

pou  ate  agora  o  doutor  José  de  Seabra  da  Silva:  e  lhe  ordeno  qu 
termo  de   E8  horas  haja  de  sair  da  cidade  de  Lisboa  e  io:  e 

que  no  de  15  dias  peremptórios  se  apresente  no  valle  d 
ra  d 'elle  não  sair  até  segunda  ordem  minha.      0  marquei         l 
lo  meu  conselho  d  estado,  e  secretario  e  ministro  d  estado 
i  « 
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cios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido,  e  faca  executar,  registando-se 
este  decreto  no  livro  a  que  pertenee,  e  averbando-sc  os  que  por  elle 
ficam  reduzidos  a  de  (sic)  nenhum  effeito.  Palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  em  17  de  janeiro  de  1774.  —  Com  a  rubrica  de  sua  ma- 
gestade. » 

8." 

Mesma  pagina.  —  No  dia  ultimo  dabril  achou-se  o  supplicante 
surprendido.  — 

Ordem  para  o  juiz  de  fora  de  Tondella  ir  prender  a  José  de  Sea- 
bra da  Silva,  que,  por  determinação  regia,  se  achava  na  sua  casa  do 
valle  de  Besteiros.' — «O  corregedor  da  comarca  de  Évora  Joào  Baptis- 
ta da  Fonseca  Teixeira  Coelho  Cardoso  vai  encarregado  por  elrei  meu 
senhor  da  grave  diligencia,  que  elle  hade  participar  a  v.  m.ce  debaixo 
do  mais  escrupuloso  e  impenetrável  segredo.  E  sua  magestade  é  ser- 
vido que  v.  m.ce  lhe  assista,  para  o  effeito  da  mesma  diligencia,  com 
todas  as  informações  que  precisa  ter,  e  que  o  acompanhe  e  ajude  com 
tudo  o  que  elle  lhe  declarar:  tendo  entendido  que,  assim  como,  por 
uma  parte,  lhe  haverá  o  dito  senhor  por  serviço  attendivel  a  coope- 
ração com  que  concorrer  para  ter  a  sua  devida  execução  esta  real  or- 
dem, pela  outra  parte,  ficará  v.  m.ce  responsável  de  toda  e  qualquer 
omissão  na  falta  de  circumspecto  segredo  que  dê  causa  a  se  frustar  a 
referida  execução.  Deus  Guarde  a  v.  m.ce  Palácio  de  Nossa  da  Ajuda, 
em  26  dabril  de  1774.  —  Marquez  de  Pombal.  —  Sr.  juiz  de  fora  de 
Tondella. » 

(Esta  ordem  foi  toda  escrita  do  próprio  punho  do  ministro.) 

9.* 

Mesma  pagina.  —  Vede  agora,  senhores,  a  viva  pintura,  que  este 
homem  exautorado,  proscripto,  e  arrancado  dos  braços  de  sua  esposa, 
fez  d'esse  triste  e  romanesco  drama  na  simples  e  tocante  representa- 
ção, que,  depois  de  voltar  a  Lisboa,  poz  nas  mãos  da  senhora  rainha 
D.  Maria  i. — 

Integra  desta  exposição:  «Senhora,  representa  a  vossa  magestade 
José  de  Seabra  da  Silva,  que  estando  servindo  os  logares  de  dezembar- 
gador  do  paço,  procurador  da  coroa,  chanceller  da  casa  da  supplicação, 
guarda  mor  da  torre  do  tombo,  fiscal  do  commercio  e  da  companhia  do 
Gram-Pará,  sem  o  desejar,  nem  o  pensar,  se  achou  promovido  ao  logar 
de  ministro  secretario  deslado  adjunto  ao  marquez  de  Pombal,  que  o 
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era  dos  negócios  do  reino,  no  dia  6  de  junho  de  ITT  I,  logar  qu< 
eurou  ale  ao  dia  17  de  janeiro  de  1774,  no  qual,  lambem  sem  o  pen- 
sar nem  o  dever  esperar,  se  achou  exautorado,  proscripto,  e  mandado 
•sair  da  corte  (com  a  recomiinendação  verbal  de  sair  em  silencio,  sem 
que  a  sua  mesma  família  o  transpirasse;  no  termo  de  48  horas,  para 
o  valle  de  Besteiros,  onde  deveria  apreséntar-se  no  de  15  dias.  Cum- 
priu o  supplicante,  com  o  respeito  e  obediência,  que  devia,  e  pôde 
reaes  ordens,  tomando  por  logar  do  seu  degredo,  não  o  valle  de  Bes- 
teiros vasto  e  espaçoso,  mas  uma  pequena  casa  que  tinha   na  extremi- 
dade oriental  do  mesmo  valle,  prohibindo-se  toda  a  communicação  ate 
de  parentes,  que  lhe  não  foi  vedada.  No  dia  ultimo  d'abril  do  mesmo 
anuo  st;  achou  o  supplicante  surprendido  pelo  corregedor  d  Évora,  au- 
xiliado pelo  juiz  de  fora  e  olíiciaes  de  justiça  de  Tondella,  que  lhe  in- 
timou  ordem   de   prisão,  e  outra  vocal  mais  ignominiosa  de  confiscar 
todo  o  dinheiro  do  supplicante,  que  se  achou  nào  passar  de  três  mil 
cruzados;  ordem  certamente  extraordinária:  prender  um   homem  em 
sua  casa;  confiscál-o  parcialmente  no  dinheiro,  e  deixar-lhe  intactos  os 
mais  bens!  Dentro  de  poucos  minutos  saiu  o  supplicante  de  casa  a  es- 
perar fora  delia  uma  escolta  de  cavallos  que  devia  segurál-o  na  via- 
gem até  ao  Porto,  onde  chegou  ao  castello  de  S.  João  da  Foz  a    i  de 
maio.  No  dia  4  d'outubro  seguinte  foi  tirado  da  prisão,  o  conduzido 
repentinamente  para  bordo  de  um  navio,  que  fazia   viagem   para  i 
de  Janeiro,  sem  outro  preparo  que  o  pouco  movei  que  levou  de  casa, 
sem  outros  provimentos,  que  os  de  qualquer  marinheiro,  sem  um  (in- 
do que  o  servisse,  e  sem  um  real  para  o  attrahir,  e  gratificar  as  coi- 
sas  mais   necessárias.    Da    ilha   das   Cobras,    no   Rio   de  Janeiro,    saiu  o 
supplicante  para  Angola  em  uma  pequena   sumaca  armada   em  corve- 
ta :  aportou  a  Loanda  no  l.°  de  março  de  177."),  e  continuou  a  viagem 
ate  o  presidio  do  Pungo,  ou  das  Pedras,  padecendo  no  caminho  e  no 
presidio,  tudo  quanto  a  inclemência  do  ar,  a  dureza  das  ordens, 
cessidade  o  a  miséria  promettem  em  um  paiz  pestilente,  onde  se  não 
conhece  a  caridade,  nem  sé  entendem  as  palavras  que  a  significam,  si- 
tuação que  tempos  adiante  se  melhorou  em  beneficio  do  suppl 
depois  que  o  honrado  governador  D.  António  de  Lencastre,  com  a  no- 
ticia do  que  passava,  mandou  prover  ao  supplicanti pare* 

zào  e  se  lhe  encarregava  cm  parte  das  ditas  ordens.      P 
erá  em  toda  a  parte  onde  as  monarchias  se  compõem  de  < 
nào  desnavos,  que,  para  todo-,  estes  procedimentos  qw    -  iram 

com  o  snnplieante,  deua  preceder  audiência,  pro<    ■  >,  ou, 

ao   menos'   um   termo  OU  assento,  ouvido  o  mesmo  supplicante,  que  se 
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formasse  c  guardasse  no  mesmo  gabinete,  em  que  fossem  como  juizes 
os  mesmos  collegas  do  supplicante,  para  constar  das  culpas  c  da  jus- 
tiça com  que  foi  castigado.  Nada  d'islo  houve,  senhora,  e  tanto  nào 
houve,  que  o  supplicante  se  atreve  a  dizer,  que  quasi  todos  os  minis- 
tros com  (piem  teve  a  honra  de  servir  e  de  assistir  ao  despacho  do 
gabinete  ignoraram  até  ao  dia  16  de  janeiro  de  1774  a  decidida  pros- 
cripçào  do  supplicante,  e  que  até  hoje  ainda  não  viram  as  culpas  dcl- 
le :  nem  o  supplicante,  se  as  tivesse  commettido  tào  feias  e  tão  enor- 
mes, confundido  com  a  consciência  do  crime,  teria  resolução  de  sair 
dos  bosques  d 'Africa  e  apparecer  onde  houvesse  gente,  e  somente  fa- 
ria uso  da  piedade  de  vossa  magestade  e  de  seu  augusto  pai  para  se 
tranquillisar  nos  remorsos  que  deveria  padecer  se  o  tivesse  oííendido. 
As  culpas  de  um  ministro  d'estado,  se  são  graves  e  provadas,  fazem- 
se  publicas,  e  eastigam-se  publicamente  em  um  cadafalso.  Deve  um 
soberano  a  justiça  aos  povos,  e  tf  si  mesmo  esta  satisfação.  Não  são 
para  estes  casos  os  procedimentos  ou  expedientes  mysteriosos  que  um 
vassallo  industrioso,  com  credito  e  accesso  a  um  príncipe,  pôde  mali- 
gnamente suggerir.  com  capa  de  piedade,  a  (piem  nào  pôde  fazer  réo 
em  justiça  :  c,  como  se  podia  fazer  réo  ao  supplicante,  se  nào  teve  con- 
tra si  aceusador,  nem  queixoso,  antes  nem  depois  de  cahir  do  minis- 
tério? Pelo  contrario,  a  voz  publica,  que  nào  costuma  perdoar  aos  (pie 
tem  e  menos  aos  que  deixam  o  alto  logar  que  o  supplicante  oceupou, 
clamou  pela  sua  innocencia;  e,  pela  maior  parte,  ainda  fora  de  Portu- 
gal, lhe  fez  o  favor  de  o  crer  réo  de  um  crime  honrado,  que  o  sup- 
plicante nào  commctleu,  porque  nunca  se  lhe  offereceram  circumstan- 
cias  de  ser  tal  delinquente.  —  Querendo,  em  summa,  e  esforçando-se 
o  supplicante  em  se  procurar  a  si  mesmo  delictos  contra  o  real  servi- 
ço, chega  dalgum  modo  a  persuadir-se  que  nào  teve  outros  que  os  que 
lhe  formou  o  publico  sendo-lhe  favorável.  —  Da  satisfação  que  encon- 
trou nos  povos  destes  reinos  a  promoção  do  supplicante  ao  ministé- 
rio, e  da  estimação  com  que  a  nobreza  o  honrou  naquella  occasiào  e 
no  progresso  do  mesmo  ministério  (accidentes  (pie  o  supplicante  expe- 
rimentou repetidos  na  sua  restituição  ao  reino,  cheio  de  confusão  e  de 
respeito,  vendo  que  a  Divina  Providencia,  com  estas  demonstrações, 
insinua  a  sua  innocencia  e  approva  a  justiça  e  piedade  com  que  vossa 
magestade  o  tem  honrado  e  hade  honrar)  poderia  originar-se  algum 
receio,  alguma  suspeita,  ou  alguma  desconfiança,  que  figurassem  ao 
supplicante  capaz  de  abusar  do  conceito  e  estimação  publica  para  fins 
que  jamais  passaram  pelo  seu  pensamento  ;  e,  ainda  que  algumas  ex- 
periências do  seu   tempo   lhe  ensinaram  que  os  receios,  suspeitas,  ou 


desconfianças,  por  mais  imaginarias  que  fossem,  produziam  infelizmen- 
te fatalidades  nào  imaginarias;  foi  o  supplicante  objecto  de  desconfian- 
ça, foi  im mediatamente  réo,  e  logo  réo  atrocissimo.  Tudo  quanto  o 
supplicante  obrou,  e  ainda  o  que  não  obrou  mais  indifferente  <•  bom, 
tudo  leve  veneno,  tudo  foi  borroroso  delicto,  e  não  deixou  de  o 
ainda  depois  de  se  demonstrar  que  não«xistiram  os  factos  que  se  pu- 
blicaram e  envenenaram  ;  o  mesmo  nome  do  supplicante  foi  um  deli- 
cio, e  até  o  ser  seu  irmão  foi  outro  delido.  —  E,  por  taes  delidos  de 
imaginação,  surprendido  um  rei  tào  justo  e  tão  pio,  como  o  senhor 
rei  D.  José,  que  santa  gloria  haja,  seu  bemfeitor,  seja  licito  dizêl-o, 
seu  amigo,  foi  o  supplicante  expulso  do  ministério,  posto  em  hprroi 
nos  tribunaes  á  \ista  do  decreto  de  17  de  janeiro  de  1774,  que  está 
respirando  o  enfado  com  que  foi  minutado,  exposto  á  vergonha  e  ao 
riso  do  mundo,  e  mandado  vagar,  como  um  mendicante,  pelos  portos 
da  America,  e  pela  Africa,  até  o  sepultarem  no  presidio  das  Pearas, 
probibida  Ioda  a  communieacào  com  os  mesmos  rústicos  e  barbam, 
habitantes  a  quem  até  ameaçaram  castigar  se  quizessem  saber  o  nome 
do  supplicante.  —  Prostrado  o  supplicante  aos  pés  de  \ossa  magestade, 
com  a  mais  reverente  submissão  implora  a  sua  justiça  para  que,  se 
mais  nào  ha  contra  o  supplicante,  como  nào  ha,  seja  servida  continuar 
ao  supplicante  na  completa  reparação  da  sua  bom  a,  a  que  vossa  ma- 
gestade principiou  a  dar-lbe  admittindo-o  á  sua  real  presença,  man- 
dando declarar  aos  tribunaes,  e  ao  reino  d'Angola  onde  se  acham  re- 
gistadas as  ordens  que  infamam  ao  supplicante,  e  onde  mais  convier. 
(pie  ao  supplicante  se  nào  achou  culpa,  que  foi  e  é  innocente,  e  que 
vossa  magestade  lhe  manda  restituir  e  conservar  as  mesmas  honras  de 
ministro  deslado  de  que,  sem  crime,  tinha  sido  exautorado.  Se  o  sup- 
plicante tivesse  saído  de  um  logar  existente,  seria  da  honra  do  suppli- 
cante pedir  a  vossa  magestade  que  nelle  o  restituísse ;  mas  o  exercí- 
cio do  logar  do  supplicante  era  adherente  ao  do  marque/,  de  Pombal 
a  (piem  o  supplicante  não  acha  no  ministério;  o  exercício  do  logar  do 
supplicante,  se  elle  existisse  no  ministério  ao  tempo  do  retiro  ou  da 
morte  do  marquez  de  Pombal,  deveria  acabar;  as  honras  porém  de 
ministro  (Testado  deveria  conservál-as  porque  as  tinha,  <•  porqu 
separáveis  do  exercício  do  despacho.  Estas  implora  o  supplicante  a  vos- 
sa magestade    persuadido  que   tem   direito  e  obrigação  de   bom  i 

is  pedir:  e  na  justiça,  na  piedade,  e  na  grandeza  de  \ i  mag  - 

espera  o  supplicante  ser'  deferido  com  estas,  e  cm  as  honras  e  roer- 
es  que   pede  a   sua    situação,   que    mais    forem    d"  seu    real   serviço   i 
agrado- » 


Para  que  oe  veja  que  José  de  Seabra,  longe  dencarecer,  nào  re- 
fere completamente  nesta  exposição  os  vexames  que  n'esta  peregrina- 
ção soflreu,  observarei  que  numa  relação  que,  Elias  Alexandre  da  Sil- 
va compoz  e  lhe  dedicou,  do  que  se  passou  neste  degredo,  relação 
impressa  em  1778,  se  diz  que  elle  estivera  em  uma  (lura  c  estreita  pri- 
são na  ilha  das  Cobras ;  e  efn  prova  da  verdade  com  que  o  mesmo 
Seabra  affirma  que  ate'  ser  seu  irmão  foi  um  de/icto,  transcreverei  aqui 
o  decreto  seguinte  : 

s  Attendendo  a  que  na  minha  real  presença  nào  consta  serem 
justificados  os  motivos  porque  foi  escuso  do  meu  real  serviço  Lucas 
de  Seabra  da  Silva  que  exercitou  o  logar  de  dezembargador  da  casa 
da  supplicaçào:  e  tendo  consideração  ao  que  elle  me  representou:  hei 
por  bem  nomeal-o  dezembargador  dos  aggravos  da  mesma  casa,  para 
ficar  aposentado  neste  logar  em  quanto  eu  assim  o  houver  por  bem  e 
não  "tnandar  o  contrario,  vencendo  o  ordenado.  Palácio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda,  em  4  de  março  de  1777.  —  Com  a  rubrica  de  sua 
magestade.  » 

10/ 

Pagina  11. — Ouvide,  senhores,  as  palavras  formaes  com  que  o 
mesmo  marquez  de  Pombal,  interrogado  judicialmente  no  seu  dester- 
ro, por  ordem  da  mesma  princeza  já  rainha,  acerca  dalguns  actos  mi- 
nisteriaes  que  praticara,  explicou,  na  sua  resposta  á  decima  quinta  per 
gunta  sobre  presos  deslado,  a  causa  da  desgraça  do  seu  antigo  ajudan- 
te, que  ainda  então  não  tinha  voltado  d' Africa.  — 

Integra  desta  reposta:  «Respondeu,  que  havendo  n'este  logar 
por  repetidas  as  antecedentes  respostas  em  que  lhe  parece  ter  mostra- 
do que  a  elle  respondente  não  era  possível  dar  conta  de  todas  as  pri- 
sões e  extermínios  do  reinado  próximo  precedente,  sendo  matérias  in- 
teiramente separadas  das  suas  vastíssimas  incumbências,  que  não  só 
lhe  oceuparam  mas  opprimiram  todos  os  seus  momentos:  tendo  sido 
umas  das  referidas  prisões  e  extermínios  immediatamente  ordenados 
pelo  senhor  rei  D.  José,  outros  encarregados  a  terceiras  pessoas,  ou- 
tros executados  pelos  differentes  ministros  a  quem  se  incumbiram  ; 
tendo  aliás  ficado  nas  secretarias  d'estado  os  registos  e  papeis  de  que 
elle  respondente  podia  tirar  algumas  luzes  que  o  guiassem  para  dar 
razão  de  tantos  e  tão  numerosos  procedimentos  feitos  nas  diversas  oc- 
correncias  de  todos  os  vinte  e  sele  annos  do  reinado  precedente,  sem 
ter  documentos  de  que  possa  ajudar-se,  como  se  verá  dos  papeis  que 
lhe  luram  aprehendidos  n'csta  villa  (de  Pombal  ;  com  tudo,  como  elle 
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respondente,  em  diversas  sessões  do  despacho  ordinário,  e  fora  delias, 
se  achou  presente  a  alguns  casos  de  que  conserva  as  espécies  ;  tendo 
agora  forçado  com  a  maior  urgência  a  sua  memoria  para  cumprir  ao 
modo  que  lhe  é  possível)  com  a  sua  profundíssima  ohediencia  á  deter- 
minação do  vasto  quesito  que  faz  o  presente  assumpto  ;  veiu  a  achar 
nas  suas  forçadas  lembranças  o  seguinte. 

QUANTO  A  JOSÉ  DE  SEABRA   DA   SILVA 

«Respondeu:  que,  desde  que  o  ouviu  fazer  o  seu  exame  vago, 
lhe  conheceu  o  distincto  engenho  que  lhe  deu  motivo  para  ficar  obser- 
vando os  seus  passos  em  estudos,  e  em  procedimento:  Que,  havendo 
correspondido  aos  seus  desejos  o  suecesso  das  suas  indagações,  foi  che- 
gando a  si  e  admitlindo  o  dito  ministro  dentro  do  gabinete  em  que 
minutava  os  papeis  de  menos  segredo  no  serviço  real :  Que  passou  a 
fazêl-o  seu  ajudante  destado  e  seu  amanuense  com  licença  de  seu  au- 
gusto amo,  mandando-lhe  buscar  das  estantes  os  livros,  pastas  e  papeis 
exteriores  que  lhe  eram  necessários  para  a  expedição  das  referidas  mi- 
nutas, e  fazendo-lhas  escrever:  Que,  tendo  observado  nelle  cada  dia 
maior  aproveitamento  em  instrucção  e  a  mais  regular  condueta  pelo 
que  pertencia  á  probidade,  meditou  errar  nelle  um  ajudante  da  se- 
cretaria d estado  que  o  allwiasse  <m  rida,  r  lhe  suecedesst  por  mortt  : 
Que  assim  o  representou  muitas  vezes  ao  senhor  rei  D.  José  três  ou 
quatro  annos  antes  da  nomeação  que  delle  fez  para  a  dita  incumbên- 
cia ;  ponderando-lhe  sempre  que  era  preciso  sazonar  aquelle  projecto 
com  todas  as  possiveis  experiências  antes  que  fosse  dado  á  luz  do  mun- 
do, e  se  fizesse  irremediável  depois  de  publicado:  Que  finalmente  di- 
zcndo-lhe  o  dito  senhor  (pie  bastava  d 'experiências  quando  \  i.i  que  a 
elle  respondente  não  era  possível  cumprir  com  o  trabalho  material  do 
expediente  ordinário  que  o  estava  opprimindo,  e  quando  o  dito  minis- 
tro já  se  achava  em  graduação  que  o  condecorava  e  «um  quatorze  an- 
nos de  exercício  no  gabinete  d 'elle  respondente,  lhe  ordenou  do  dia 
anniversario  dos  seus  annos  fsic  que  chamasse  o  dito  Ministro,  qu  - 
achava  do  paço  com  a  corte,  e  lhe  participasse  que  o  linha  DOineado 
ajudante  delle  respondente;  que  entrasse  logo  a  beija r-lhe  a  mão,  e 
lhe  fizesse  lavrar  como  logo  fea  os  costumados  despachos:  Que  delle 
se  ficou  ajudando  o  respondente  com  tanto  gosto  que  chegou  a  dizer  ao 
eminentíssimo  cardeal  da  Cunha  qur  linha  um  segundo  yd/10  adoptivo 
em  José  de  Seabra  da  Mira:  Que  soube  depois  que  esta  exhibição  des- 
agradara e  estimulara  muito  a  sua  eminência  contra  o  dito  ajudante. 
5 
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porque,  tendo  projectado  sueeeder  a  elle  respondente  com  o  caracter 
de  primeiro  ministro,  e  considerando  que  elle  nào  escaparia  da  peri- 
gosíssima chaga  corrosiva  que  nos  últimos  tempos  padeceu  em  Oeiras, 
tendo  sua  eminência  feito  publico  que  elle  respondente  se  achava  gan- 
grenado ;  temendo  o  dito  eminentíssimo  purpurado  que  o  mesmo  res- 
pondente mandasse  pedir  ao  dito  senhor  (como  na  verdade  intentou) 
que,  com  a  occasiào  do  seu  immediato  fallecimento  (sicj,  lhe  desse  a 
consolação  de  prover  antes  da  sua  morte  na  propriedade  da  secretaria 
destado  o  dito  já  bem  graduado  e  opinado  ajudante;  e  receando  ainda 
muito  mais  que,  depois  da  nomeação  de  um  secretario  destado  de  tão 
conhecida  litteratura,  préstimo  e  expedição,  julgaria  o  dito  senhor  des- 
necessário nomear  nelle  cardeal,  por  mera  ostentação,  um  primeiro 
ministro ;  principiou  a  indispor  o  animo  do  dito  monarcha  (nas  au- 
sências que  o  respondente  fazia  do  paço,  ora  com  as  suas  enfermida- 
des, ora  com  as  grandes  tarefas  que  por  muitos  dias  o  não  deixavam 
sair  do  pé  do  seu  bofete)  por  meios  occultos  c  imperceptíveis  contra 
o  dito  ajudante,  accumulando  em  prejuízo  do  seu  credito  um  conside- 
rável numero  danecdotas  ,  das  quaes  dizia  ter  claro  conhecimento: 
Que  de  tudo  o  referido  resultou  que  o  dito  senhor,  conservando  no 
seu  costumado  silencio  o  que  retinha  no  seu  real  animo  ao  dito  res- 
peito, por  uma  parte  encarregou  o  respondente  de  mandar  extrahir 
dos  registos  da  secretaria  destado  uma  relação  de  certo  numero  de 
avizos  que  tinham  sido  assinados  pelo  sobredito  ajudante,  relação  da 
qual  elle  respondente  se  lembra,  de  haver  encarregado  ao  official  Isi- 
doro Soares  dAthaide:  Que,  alguns  dias  depois  de  haver  levado  a  dita 
relação  á  real  presença,  lhe  ordenou  o  dito  senhor  em  termos  positi- 
vos que  fosse  logo  despedir  o  dito  ajudante  do  seu  real  serviço  com  o 
dissabor  que  facilmente  se  comprehenderá  que  provaria  vendo  arrui- 
nada n'aquelle  instante  uma  obra  em  que  havia  trabalhado  mais  de 
quatorze  annos,  e  vendo  perdido  um  ministro  de  préstimo,  que  lhe 
tinha  feito  o  bem  de  o  ajudar  sem  que  d'elle  lhe  podesse  nunca  vir  o 
menor  mal:  e  que  finalmente  tudo  o  mais  que  passou  ao  dito  respeito 
foram  consequências  dos  antecedentes  acima  referidos,  e  dos  receios  de 
que,  com  a  presença  do  sobredito  ministro,  se  descobrissem  os  factos 
occultos  acima  declarados,  e  outros  da  mesma  natureza. — E  não  pôde 
elle  respondente  acabar  de  fallar  sobre  este  desagradável  ponto  sem 
pedir  licença  para  reflectir  sobre  a  summa  violência  que  o  constrange 
a  fallar  na  pessoa  do  eminentíssimo  cardeal  da  Cunha  depois  de  ter 
sido  por  elle  tão  publicamente  maltratada,  como  é  a  todos  manifesto, 
a  sua  fina  amisade,  a  sua  suecessiva  ofíiciosidade,  e  a  sua  própria  re- 
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putação :  protesta  porém  que,  nào  obstante  o  referido,  sempre  ficou 
respeitando,  como  ainda  respeita,  ludo  o  que  é  digno  de  respeitar-se 
no  dito  eminentissimo  purpurado;  e  que  se  tinha  proposto  nào  se  lem- 
brar dclle  senão  para  1  lie  perdoar  os  muitos  aggravos  que  lhe  tem 
feito,  e  para  o  encommcndar  a  Deus  nas  suas  fracas  orações.  Mandan- 
do porém  a  rainha  nossa  senhora  que  elle  respondente  declarasse  as 
causas  dos  desastres  de  José  de  Seabra  da  Silva,  nào  podia  deixar  de 
obedecer  a  este  real  mandado  dizendo  a  verdade  do  que  presenciou, 
porque  a  não  podia  oceultar  sem  restricçòes  mentaes  condemnadas  pela 
Igreja,  e  sem  que  violasse  a  sua  impreterível  obediência  á  sua  cons- 
ciência e  á  sua  própria  honra,  preferindo  estas  obrigações,  sempre  in- 
dispensáveis e  de  instituto  publico,  ás  contemplações  particulares  e 
pessoaes  com  que  desejaria  fazer  ao  dito  eminentissimo  cardeal  um 
elogio  que,  sendo  verdadeiro,  lhe  fosse  útil  e  agradável. 
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Pagina  12.  —  A'  vista  das  citações  textuaes  que  acabo  de  fazer, 
e  duma  nota  que  vi  escrita  do  próprio  punho  de  José  de  Seabra. — 

Integra  desta  nota  em  que  elle  se  refere  a  um  escrito  attribuido 
ao  primeiro  ministro  de  (piem  foi  ajudante  :  «  K  do  marquez  de  Pom- 
bal, ou  feito,  ou  dictado,  por  elle.  Diz  nesse  papel  verdades,  mas  nào 
diz  todas,  porque  se  esqueceu  das  principaes,  como  a  de  Villa  Viçosa, 
quando  um  louco  deu  com  um  pau  em  sua  magrstade,  de  cujo  facto 
formou  o (nào  ouso  transcrever  o  epitheto  que  ali  se  lê  Car- 
deal da  Cunha  uma  intriga  tão  horrorosa  contra  o  senhor  rei  D.  Pe- 
dro, então  infante,  em  que  eu  não  (juiz  figurar^  que  elrei  mesmo  a 
detestou,  defendendo  seu  irmão  sendo  cu  presente  .  que,  para  se  se- 
gurar o  cardeal  a  si,  maquinou  a  minha  viagem  d  Angola.  » 

Junto  a  esta  nota  estava,  entre  os  papeis  de  José  de  Seabra,  o 
documento  seguinte  que  talvez  interesse  aos  meus  leitores: 

Carta  do  conde  dOeyras,  depois  marquez  de  Pombal,  a  D.  Fran- 
cisco Innoccncio  de  Sousa  Coutinho,  governador  d  Angola,  sobre  o  at- 
tentado  de  3  de  dezembro  de  1763.  —  «  Havendo  fallecido  meu  irmão 
o  sr.  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  de  uma  postema,  depois 
de  receber  todos  os  sacramentos,  no  dia  15  de  novembro  próximo  pt le- 
sado na  corte  de  Yilla-Yiçosa,  onde  foi  acompanhando  sua  magestade, 
me  reduzirei  unicamente  nesta  a  participar  a  v.  s.'  uma  noticia  para 
no  caso  de,  quando  por  outra  parte  lhe  chegue  desfigurada,  evite  o 
5  * 
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maior  cuidado  a  respeito  de  uin  attentado  do  qual  a  bondade  divina 
nos  livrou  como  uma  especial  providencia. 

«No  dia  de  domingo  3  do  corrente  mez  saiu  elrei  nosso  senhor 
do  seu  palácio  de  Villa-Viçosa  para  se  divertir  na  caça  da  tapada  acom- 
panhado de  toda  a  sua  corte.  No  fim  do  terreiro  do  paço  se  acha  uma 
porta  chamada  dos  Nós,  que  pela  sua  estreiteza,  nào  admitte  que  por 
cila  possa  sair  mais  de  uma  carruagem  ou  de  um  cavalleiro.  Apenas 
sua  magestade  ia  saindo  a  cavallo  pela  dita  porta,  quando  viu  detraz 
do  muro  do  lado  esquerdo  um  homem  na  figura  de  mendigo  que,  com 
um  grande  varapáo  ou  cacheira,  armou  e  procurou  descarregar  sobre 
a  real  cabeça  do  mesmo  senhor  um  sacrilego  golpe,  que  seria  mortal, 
se  a  superioridade  e  presença  do  seu  real  espirito,  em  logar  de  pro- 
curar desviar-se  da  pancada  quebrando  o  cavallo  sobre  a  mão  direita, 
o  nào  fizesse  levantar  sobre  o  lado  esquerdo  contra  o  dito  malvado 
assassino  em  tal  forma  que  o  primeiro  golpe  armado  contra  a  cabeça 
apenas  pôde  offender  a  mào  da  rédea  com  uma  leve  contusão,  e  a  se- 
gunda pancada,  que  ainda  intentou  descarregar  o  mesmo  assassino,  já 
não  pôde  ter  espaço  para  offender  senão  o  cavallo.  Cahindo  n'este  tem- 
po toda  a  comitiva  de  sua  magestade  sobre  o  referido  monstro,  foi  tão 
obstinada  a  sua  ferocidade  que  maltratou  algumas  das  pessoas  que  es- 
tavam mais  perto  em  quanto  não  foi  preso,  principalmente  porque  o 
mesmo  senhor,  com  outra  presença  despirito  que  só  na  grandeza  do 
seu  real  animo  podia  caber  no  meio  de  um  conflicto  de  um  inespera- 
do insulto,  ordenou  que  ninguém  matasse  ou  ferisse  o  mesmo  malva- 
do assassino,  mas  que  só  o  prendessem.  E,  dada  esta  ordem,  continuou 
sua  magestade  successi vãmente  o  seu  caminho  para  a  tapada,  onde  se 
divertiu  até  á  noite  na  forma  do  costume  dos  mais  dias,  e  se  recolheu 
a  esta  corte  no  dia  16  do  corrente:  o  execrando  réo  sendo  com  effeito 
tomado  ás  mãos  preso,  e  atado  foi  conduzido  para  segura  prisão  em 
que  se  acha.  Deus  Guarde  a  v.  s.a,  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  19  de  dezembro  de  1769.  —  Conde  d'Oeyras. —  Sr  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Sousa  Coutinho.  » 

Em  uma  nota  da  lettra  de  José  de  Seabra  lè-se  o  que  segue: 
« Por  esta  carta  se  vê  que  falsamente  foi  attribuida  a  morte  de  Fran- 
cisco Xavier  de  Mendonça  Furtado  ao  desgosto  de  haver  sido  culpado 
neste  horrendo  desacato,  dizendo  ao  rústico  queixoso  porque  elrei  o 
nào  despachava  —  que  lhe  fosse  dar  com  um  pão  —  o  que  este  execu- 
tara. A  data  do  fallecimenlo  de  um  em  15  de  novembro,  e  o  atten- 
tado do  outro  em  3  de  dezembro  não  deixam  a  menor  duvida  sobre 
a  falsa  attribuicão.  » 


12. 

Pagina  13.  —  A  voz  dobre  do  cardeal  que  tinha  dous  éccos. — 
A  língua  dolosa  d  este  prelado,  por  nome  D.  Joào  de  Nossa  Se- 
nhora da  Poria,  grangeou-lhe  a  denominação  satírica  de  cardeal  otho- 
mano ;  assim  como  o  nenhum  uso  que  clle  dava  aos  onze  mil  volumes 
da  sua  livraria,  fez  que  alguém  llie  chamasse  as  onze  mil  virgens.  Por 
documentos  que  li,  depois  de  composto  este  elogio,  parece  fora  de  du- 
vida que  a  dupla  intriga  que  clle  manejou  fez  crer  a  elrei  que  Sea- 
bra  commettêra  abusos  de  poder,  e  ao  marquez  que  clle  o  queria  dar 
por  louco. 

13. 

Mesma  pagina.  —  Por  duas  portarias. — 

Eis-aqui  a  copia  da  primeira  passada  por  mandado  da  senhora 
rainha  D.  Marianna  de  Bourbon,  regente  durante  a  doença  do  senhor 
rei  D.  José.  «A  rainha  nossa  senhora  me  manda  participar  a  v.  s.'  que, 
logo  que  receber  esta,  vá,  sem  perda  de  tempo,  buscar  José  de  Seabra 
da  Silva,  seu  ministro  secretario  d'estado,  e  o  faça  conduzir  para  o  seu 
governo  e  residência,  onde  o  f ratará  com  a  decência  que  merece  um 
ministro  do  seu  caracter  e  estimação  ;  e  o  fará  v.  s.a  conduzir  a  este 
reino  com  todas  as  commod idades  e  despeza  que  for  precisa  paia  o  seu 
transporte,  v.  s."  o  lenha  assim  entendido  e  o  execute,  por  tudo  ser  do 
seu  real  agrado.  Palácio  de  Nossa  Senhora  d  Ajuda  em  15  de  dezem- 
bro de  17  70. ■ — Martinho  de  Mello  e  Castro.  —  Sr.  D.  António  de 
Lencastre.»  —  Depois  d'esta  portaria  expediu  o  mesmo  ministro  a  se- 
guinte de  ordem  da  senhora  rainha  D.  Maria  i.  «  A  rainha  nossa  se- 
nhora é  servida  ordenar,  que  v.  s.a  mande  por  na  sua  inteira  liberdade 
a  José  de  Seabra  da  Silva,  que  se  acha  em  um  dos  presídios  d'esse 
reino,  e  o  deixe  embarcar  para  Portugal,  ou  seja  em  direitura,  ou  pe- 
los portos  do  Brasil,  como  melhor  lhe  parecei'.  —  Deos  guarde  a  \.  S.  . 
palácio  de  Nossa  Senhora  dAjuda  em  13  de  março  de  1778.  —  Mar- 
tinho de  Mello  e  Castro.  —  Sr.  I).  António  de  Lencastre.* 

14. 

Mesma  pagina.  —  No  honrosissimo  decreto. 
Passarei  a  dar  o  bransumpto  deste  documenta  impresso  na  ofii- 
cina  de  António  Rodrigues  Galhardo:  «Nào  constando  na  minha  real 


presença  culpa  alguma  de  José  de  Seabra  da  Silva  ;  e  entendendo, 
que  os  procedimentos,  que  com  elle  se  praticaram,  se  originaram  de 
falsas  ou  affectadas  informações;  e  não  sendo  da  minha  real  inten- 
ção prival-o  das  honras  de  que  gosava  pelos  empregos  que  exerci- 
tou :  hei  por  bem  que  se  risque  em  todos  os  livros  qualquer  ordem 
que  nelles  se  ache  registada,  e  fosse  contra  elle  expedida  :  averban- 
do-se  este  decreto  á  margem  do  dito  registo.  E,  para  que  a  todos 
possa  constar,  lhe  concedo  licença  para  a  fazer  imprimir.  O  viscon- 
de de  Villa  Nova  da  Cerveira,  meu  ministro  e  secretario  (Testado 
dos  negotios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido,  e  faca  executar. — 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  21  de  outubro  de  1778. — 
Com  a  rubrica  de  sua  magestade. » 

15.a 

Mesma  pagina.  —  Chegando  José  de  Seabra  a  Lisboa,  precedido 
de  uma  divulgadissima  e  mui  conceituosa  carta  que  da  Bahia  escreveu 
a  Martinho  de  Mello.  — 

Copia  d'esta  carta.  —  Illustrissimo  e  excellentissimo  senhor. — 
Devendo  a  v.  ex.a  a  expedição  das  benigníssimas  ordens  de  sua  mages- 
tade que  Deos  guarde  que  me  puzeram  na  liberdade  de  sair  da  Afri- 
ca e  de  passar  ao  reino,  me  persuadi  que  também  a  tinha  para  signi- 
ficar a  v.  ex.a,  a  minha  sincera  e  fiel  gratidão,  pela  parte  que  v.  ex.a 
teve  n'este  beneficio,  o  maior  que  eu  podia  receber  na  minha  situa- 
ção ;  segurando  a  v.  ex.a  que  n'esta  deligencia  encerro  os  limites  da 
minha  liberdade,  sem  me  adiantar  a  escrever  a  minha  mulher,  nem  a 
meu  irmão,  que  sei  ha  pouco  dias  que  ainda  vivem.  —  No  principio 
de  outubro  chegou  ao  presidio  das  Pedras  a  minha  redempçào.  Pre- 
parei-me  como  melhor  pude  para  chegar  nos  fins  de  novembro  a  Loan- 
da  donde  parti  em  20  de  dezembro,  depois  de  pagar  o  devido  tri- 
buto da  carneirada,  com  que  esta  cidade  hospeda  aos  mais  robustos, 
e  aportei  a  esta  Bahia  com  40  dias  de  viagem.  A  necessidade  de  ro- 
borar  um  pouco  as  forças,  e  de  me  prover  de  quasi  todo  o  preciso 
para  me  transportar  com  menos  incommodidade,  me  fará  demorar 
aqui  mais  dias  do  que  desejo,  ainda  considerando  a  vantagem  de  sal- 
var o  inverno  nas  costas  de  Portugal.. Tanto  que  ahi  chegar,  ha  v. 
ex.a  de  sabel-o ;  e  desejava  eu  que  v.  ex.a  quizesse  mandar-me  insi- 
nuar a  bordo  o  modo,  tempo,  e  logar  do  desembarque,  porque  a  ex- 
periência me  tem  ensinado,  muito  á  minha  custa,  que  tenho  habili- 
dade para  errar  todos  os  passos  que  governo  pela  minha  má  cabeça. 
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Depois  de  desembarcar  aonde,  quando,  e  para  o  logar  que  v.  ex.a  me 
ha  de  ordenar,  continuarei  a  minlia  peregrinação,  como  devo,  até  o 
logar  donde  cila  teve  principio.  Permitta-me  v.  ex.'1  (|ue  eu  lhe  con- 
fesse entretanto  que  a  debilidade  da  minha  philosophia  pela  dureza 
do  meu  coração,  e  por  falta  da  christandade  que  a  devia  vigorar,  não 
me  deu  até  agora  toda  a  conformidade  que  eu  devia  ter  para  me  fa- 
zer menos  sensível  á  desgraça  de  ser  representado  ao  meu  soberano 
e  meu  hemfeitor,  como  o  mais  infame  e  mais  abominável  ingrato, 
e,  como  tal,  despedido  ignominiosamente  do  real  serviço,  separado  da 
minha  triste  familia,  encerrado  em  orna  prisão,  e  delia  tirado  para 
ser  transportado  ao  Rio  de  Janeiro,  d  ahi  a  Loanda,  e  de  Loanda  ao 
presidio  das  Pedras;  levando,  para  supplemento  da  (alta  quasi  total 
de  tudo,  as  severas  ordens  de  que  só  vi  a  execução  na  parte  que  se 
dirigia  a  ser  tido  por  morto  na  Europa,  e  por  empestado  na  Africa. 
E  tudo  isto  sem  sentença,  e  sem  processo,  porque  nào  tive  audiên- 
cia, ao  menos,  para  se  me  dizer  a  culpa.  Se  todos  os  meus  suecessos 
fossem  restrictos  a  ser  despedido  do  serviço,  e  mandado  retirar  para 
minha  casa,  nada  diria,  porque  me  havia  de  parecer  extraordinário, 
que  um  rnonarcha  necessitasse  de  mandar  fazer  uma  demanda  para 
despedir  do  seu  serviço  a  um  creado  que  se  lhe  representasse,  ou 
máo,  ou  inútil,  ou  desagradável;  mas  as  demonstrações  contra  mim 
passaram  muito  adiante  com  o  fatal  esquecimento  de  me  dar  audiên- 
cia ((liem  quer  que  se  empenhou  em  me  fazer  tão  famoso  delinquente 
na  real  presença.  —  Releve  v.  ex."  este  desafogo  na  substancia  e  no 
modo,  porque  até  me  falta  ha  quatro  annos  o  uso  de  fallar  e  de  es- 
crever, mas  não  falta  o  desejo  eflicaz  de  me  justificar,  sem  saber  de 
que,  para  viver  o  tempo  que  me  resta  satisfeito  e  descamado  com 
ura  antigo  conhecimento,  confirmado  por  custosas  experiências  e  sé* 
rias  reflexões,  de  nào  prestar  para  outra  coisa,  e  menos  paia  as  em 
que  fui  mettido  violentamente,  e  contra  a  minha  vocação,  nos  tem- 
pos passados.  Ultimamente,  excellentissimo  senhor,  cheguei  até  aqui, 
e  ainda  vacillo  se  será  atrevimento  rogar  a  v.  ex.'  que  por  mim  que 
não  posso  ler  esta  felicidade)  queira  beijar  a  mão  a  sua  magestade 
pela  piedade  e  clemência  que  comigo  usou,  permittindo-me  que  eu 
veja  ainda  a  minha  pátria  c  familia.  Se  isto  pôde  ser,  eu  o  confio  d'> 
antigo  favor  que  eu  devo  a  v.  ex.1.  e,  se  nào  puder  ser,  eu  sei  que 
v.  e\.:i  mesmo  ha  de  desculpar  nesta  oocasião  a  um  africano  rude  e 
grosseiro,  que  não  quer  certamente  retribuir  offeusas  e  atrevimentos 
por  benefícios.  —  A  pessoa  de  v.  ex.*  guarde  Dcos  muitos  annos. — 
liahia   de   lodos   os  Santos,    li    de   fevereiro   de   IT7S.  —  De   V.   ex.1 — 
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maior  venerador  e  creado,  mais  fiel  e  obrigado.  —  Illustrissimo  e  ex- 
cellentissimo  senhor  Martinho  de  Mello  e  Castro.  —  José  de  Seabra 
da  Silva.  » 

16/ 

Pagina  14.  —  Sendo  José  de  Seabra  nomeado  ministro  dos  negó- 
cios do  reino.  — 

Eis-aqui  a  copia  do  decreto  d'esta  nomeação :  « Tendo  conside- 
ração aos  merecimentos,  préstimo,  e  mais  circumstancias  attendiveis 
que  concorrem  na  pessoa  de  José  de  Seabra  da  Silva ;  c  a  que  com 
zelo,  actividade,  e  amor  ao  meu  real  serviço  em  tudo  o  que  a  elle  res- 
peitar me  servirá  muito  á  minha  satisfação:  hei  por  bem  de  o  nomear 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino.  Palácio  de  Nossa 
da  Ajuda,  em  15  de  dezembro  de  1788.  —  Com  a  rubrica  de  sua  ma- 
gestade. » 

17.* 

Mesma  pagina.  —  O  aspecto  triste  que  a  nossa  corte  por  quatro 
successivos  óbitos  que  foram  altenuando  as  forças  da  senhora  rainha 
D.  Maria  i.  — 

Alludo  ás  mortes  da  rainha  D.  Marianna  de  Bourbon,  do  principe 
D.  José,  da  infanta  D.  Marianna,  e  do  infante  D.  Gabriel  seu  esposo. 

18/ 

Pagina  15.  —  Duas  Memorias  que  parecem  esquecimentos. — 
Memoires  de  Sebastien  Joseph  de  Carvalho  et  Mello,  comte  de 

Oeyras,  marquis  de  Pombal,  à  Lisbonne  et  se  trouve  a  Bruxelles  1  784; 

—  Memorie  dei  cardinale  Pacca,  impressas  em  Roma. 

19.a 

Pagina  16.  —  Deferindo-se  ao  principe  D.  João  o  exercieio  do 
poder  real,  pela  moléstia  de  sua  augusta  mài. — 

A  rainha  teve  o  primeiro  ataque  de  sua  moléstia  em  Salvaterra 
ao  sair  do  theatro,  em  principios  de  fevereiro  de  1792;  foi  duas  ve- 
zes sangrada,  e  voltou  na  tarde  de  3  do  referido  mez  a  Lisboa,  donde 
no  dia  9  passou  para  Queluz,  e  foi  ali  que  o  principe  assignou  o  de- 
creto seguinte:  «  Deferi ndo-se-me  o  exercieio  da  administração  pelo 
notório  impedimento  da  moléstia  da  rainha  minha  senhora  e  mài,  a 
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quem.  pela  decisão  dos  professores,  seria  nociva  a  applicaçào  a  negó- 
cios, e  o  cuidado  na  expedição  d'elles;  cedendo  ás  circumstancias  que 
constituem  uniu  necessidade  publica,  c  á  constante  vontade  da  mesma 
senhora  opportumente  insinuada,  resolvi  assistir  e  prover  ao  despacho 
em  nome  de  sua  magestade  e  assignar  por  ella,  sem  que,  na  ordem, 
normas,  e  chancellaria,  se  faça  alteração,  tudo  em  quanto  durar  ou 
houver  impedimento  de  sua  magestade,  ou  nào  fòr  servida  outra  coisa 
ordenar. — José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  e  secretario  destado  do-> 
negócios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo 
esta  por  copias  ás  pessoas  que  toca.  —  Palácio  de  Queluz,  em  10  de 
fevereiro  de  1702.  —  Com  a  rubrica  do  principe  nosso  senhor.  —  José 
de  Seabra  da  Silva.» 

Precederam  a  este  decreto  o  assento,  quesitos,  e  repostas,  bem  co- 
mo a  curiosa  exhortaçào  de  José  de  Seabra  aos  seus  collegas,  que  passo 
a  transcrever. 

ASSENTO 

«Os  quatro  ministros  do  despacho  do  gabinete,  marquez  de  Ponte 
de  Lima,  mordomo  mor,  ministro  da  fazenda  e  presidente  do  real  erá- 
rio, Martinho  de  Mello  c  Castro,  ministro  e  secretario  d  estado  da  ma- 
rinha e  ultramar,  José  de  Seabra  da  Silva,  ministro  e  secretario  d  es- 
tado dos  negócios  do  reino,  e  Luiz  Pinto  de  Sousa,  ministro  e  secre- 
tario d'cstado  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  únicos  membros 
do  conselho  destado,  segundo  a  sua  ultima  e  actual  composição,  re- 
presentaram com  o  mais  profundo  respeito  a  Mia  alteza  o  principe  nosso 
senhor,  movidos  pela  sua  honra  e  íidelidade,  e  pela  obrigação  de  seus 
cargos,  que,  nas  presentes  circumstancias  do  notório  impedimento  da 
rainha  nossa  senhora  para  expedir  os  negócios  do  governo  na  triste  si- 
tuação de  que  attestam  uniformemente  os  professores  no  documento 
authentico  e  original  a  este  junto,  de  não  podei  a  mesma  senhora  nem 
ouvir  agora,  nem  applicar-se  antes  de  passar  muito  e  inde6oivel  tem- 
po, a  coisas  tão  embaraçadas  e  ponderosas  como  as  do  governo,  que 
até  retardariam  e  empeceriam  o  seu  desejado  e  esperado  restabeleci- 
mento :  na  urgente  necessidade  de  acudir  á  dita  expedição,  que  oào 
pôde  mais  estar  perplexa  e  suspensa,  sem  arriscar  o  datnno  irrepará- 
vel ás  dependências  internas  e  externas,  devia  sua  alteza  violentar  a 
sua  natural  e  exemplar  moderação,  fundada  no  respeito,  veneração,  e 
ternura  a  Mia  augusta  mài  a  rainha  nossa  senhora,  poi  ser  também 
esta  a  indubitável  e  constante  vontade  da  mesma  senhora,  a  quem  a 
moléstia  não  permittiu  oppoilunainenle  nem  permitte  o  publicai-.-  - 
li 
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autlientical-o  cem  a  real  assinatura,  como  se  desejava  por  maior  de- 
coro, decência,  e  dignidade  de  sua  magestade  e  de  sua  alteza:  que 
para  conservação  delia  havia  sua  alteza  ser  servido,  que  o  exercício 
da  administração  fosse  por  elle  mesmo  supprido  em  nome  da  rainha 
nossa  senhora,  proseguindo  o  despacho  sem  a  mínima  alteração  na  chan- 
cellaria,  concebeudo-se  os  despachos  no  real  nome  de  sua  mngestade, 
e  assinando  sua  alteza  em  quanto  durar  o  impedimento  de  sua  ma- 
gestade,  e  ella  não  alterar  esta  disposição  provisional.  Para  firmeza  e 
guarda  do  sohredito  formaram  este  assento  por  memoria  que  assinam, 
e  impetraram  de  sua  alteza,  que,  para  constar  da  sua  devida,  justa, 
necessária  e  real  condescencia,  o  authenticasse  com  a  sua  real  assina- 
tura, ficando  esle  assento  servindo  de  base  ás  ordens  competentes  que 
devem  expedir-se  para  legitima  e  legal  observância  das  reaes  resolu- 
ções e  mandados.  Palácio  de  Queluz,  em  10  de  fevereiro  de  1792. — 
Com   a   rubrica   do  príncipe  nosso  senhor.  —  Marquez  mordomo  mór. 

—  Martinho  de  Mello  e  Castro. — José  de  Seabra  da  Silva.  —  Luiz 
Pinto  de  Sousa. » 

PERGUNTAS   QUE    FIZERAM   OS    MINISTROS   E    REPOSTAS   QUE   DERAM    OS    MÉDICOS 
ACERCA    DO   ESTADO    DA    SENHORA    D.    MARIA    I 

«  l.a  pergunta.  —  Se  a  moléstia  dava  esperança  próxima  de  me- 
lhora ? 

«  2"  pergunta.  —  Se  haverá  demora  no  perfeito  resta bclecimento? 

«  3."  pergunta.  —  Se  e  compativel  com  o  restabelecimento  algu- 
ma applicação  de  sua  magestade  aos  negócios  do  governo  ? 

«  4.a  pergunta. -r— Se  actualmente  será  prudente  tocar  a  sua  ma- 
gestade nestas  coisas  sem  risco  de  alterar  o  progresso  do  seu  resta- 
belecimento? 

«  Nós  médicos  abaixo-assinados  em  conferencia  respondemos  ao  1." 
quesito  negativamente,  ao  2.°  affirmativamente,  ao  3.°  e  4.°  negativa- 
mente. Paço  de  Queluz,  em  10  de  fevereiro  de  1792.  —  Dr.  António 
José  Pereira.  —  António  Soares  de  Macedo  Lobo.  —  Maurício  José  Al- 
vares de  Sá.  —  José  Martins  da  Cunha  Pessoa.  —  Feliciano  António 
d'Almeida.  —  Francisco  José  Pereira. — Manuel  Dias  Baptista. — Igna- 
cio  Tamagnini.  —  José  Alvares  da  Silva.  —  Manuel  de  Moraes  Soares. 

—  Joaquim  Xavier  da  Silva.  —  José  Vicente  Borzão.  —  Dr.  José  Cor- 
rêa Picanço.  —  Francisco  José  de  Aguiar. — José  Pereira  da  Cruz. — 
Manuel  Luiz  Alves  de  Carvalho.  —  Francisco  de  Mello  Franco.  =  José 
de  Seabra  da  Silva.  » 
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E.UÍORTAÇAO   QDE   JOSÉ   DE   SEABRA    FEZ    IOS    MINISTROS   D  ESTADO      COS    COLLEl 

PARA,    A    VISTA    DESTA    DECLARAÇÃO   DOS  MÉDICOS,    NÃO    HESITAREM    POR    MAIS 
TEMPO   EM   PORÇAK   COM    BOAS    RAZÕES    1   REPUGNÂNCIA  QDE   0  PRÍNCIPE    TINHA 

A    ACEITAR    A    REGÊNCIA. 

«  Ill."",s  e  e\."l0S  srs. —  Todos  os  passos  que  temos  dado,  e  tudo 
quanto  pensamos  na  presente  conjunctura,  tudo  é  fundado  na  nossa  fi- 
delidade, na  nossa  honra,  e  na  nossa  obrigação.  Toda  a  nação  nãi 
o  deseja  com  o  amor,  que  a  distingue,  a  sua  magestade  e  a  sua  alte- 
za, mas  estranha  que  se  demore  a  providencia,  e  aceusa  os  ministros 
da  sua  apathia.  Deve  proceder-se  sem  demora  antes  que  o  povo,  que 
deseja  este  desempate  e  estranha  esta  inacção,  passe  a  pedil-o.  Eu  não 
sei  qual  é  peor,  se  deixar  passar  tempo,  ou  esperar  a  petição  do  povo. 
Esperar  e  demorar  é  correr  o  risco  do  povo  se  costumar  a  passar  sem 
cabeça  de  quem  emana  todo  o  poder.  Esperar  que  o  povo  supplique 
providencia  é  influir-Ihe  idéas  de  que  d  elle  depende  a  providencia,  e 
fazêl-o  imaginar  que  a  corporação  democrática  tem  mais  auetoridade 
da  que  elle  sonha.  Tudo  e  máo,  mas  tudo  cessa  com  adiantar  a  pro- 
videncia, que  não  pode  ser  nem  mais  moderada,  nem  mais  decorosa 
do  que  está  assentado.  Quanto  a  mim  e  creio  que  quanta  a  nós  to- 
dos) com  o  risco  de  desagradar  a  sua  magestade,  e  com  a  seguiam  i 
de  que  estas  coisas  não  são  agradáveis  a  sua  alteza,  não  me  contenho 
em  silencio,  porque  o  lenho  n  estas  circumstancias  por  contrario  á  mi- 
nha honra,  á  minha  fidelidade,  e  á  minha  consciência;  e,  se  isto  i  - 
crilicio,  cu  tenbo-o  em  melhor  conta  que  os  ofGcios  de  Pitt,  que  tudo 
obrou  por  espirito  de  partido  contra  o  da  opposição  (ara  se  consi  i 
no  logar  em  que  se  achava,  em  que  não  estaria  pela  vontade  d  elrei, 
c  de  (pie  sairia  infallivelmente  se  o  vencesse  o  partido  da  opposição  ; 
partido  que  seria  de  Pitt,  se  o  de  Fox  estivesse  no  ministério.  Final- 
mente, paia  depor  tudo  quanto  sinto,  digo  (pie,  nos  lei  mos  a  que  tem 
chegado  a  presente  calamidade,  seria  de  maior  censura  o  fundar  esta 
decisão  na  assinatura  de  sua  magestade  no  triste  estado  em  que  a  cho- 
rámos. » 

Para  que  todos  os  meus  leitores  entendam  a  allusào  que  José  de 
Seabra  fez,  nesta  advertência,  a  condueta  do  famoso  estadista  britâ- 
nico, mencionarei  aqui,  que,  no  mesmo  anno  e  quasi  aos  -  dias 
em  que  o  nosso  ministro  dos  negocies  do  reino  (azia  (anti 
para  conipellir  o  herdeiro  da  coroa  de  Portugal  a  tomai,  durante  a 
moléstia    de   sua    mài,   o   leme   do  goveino.   Pitt,  a   força  de  >StU< 

i;. 


apoiado  numa  grande  maioria  parlamentar,  frustrava  as  diligencias 
que  Fox,  á  testa  da  ala  opposicionista,  fazia  na  camará  dos  communs 
para  que  o  principc  de  Galles,  com  quem  estava  ligado,  fosse  inves- 
tido na  regência  pelo  impedimento  de  Jorge  m,  cujo  restabelecimento 
veiu  pôr  fim  a  este,  como  o  sempre  espirituoso  Seabra  disse  numa 
carta: —  Longo,  mas  não  grande  debate,  que,  sem  esclarecer  a  ma- 
téria, queimou  os  que  a  discutiram  :  —  notando,  no  tocante  ás  duvi- 
das dos  seus  collegas,  que, — nào  precipitar,  nem  retardar,  as  resolu- 
ções, suo  duas  coisas  que  estào  acima  da  intelligencia  e  da  paciência 
da  maior  parte  da  gente.  — 

20. 

Pagina  17.  —  A  feitura  de  duas  bellisimas  c  utilíssimas  estra- 
das. — 

Vejam -se  as  Recordações  de  .Taco  me  Piatton. 

21." 

Pagina  18.  —  Auxiliou  elle  (Seabra)  grandemente  com  a  sua  ba- 
bilidadc  variada  de  tantas  luzes  a  todos  os  seus  collegas,  e  com  par- 
ticularidade ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros. — 

Paliando  na  interferência  que  elle  teve  em  alguns  destes  negó- 
cios, disse  por  engano  que  elle  interviera  no  tratado  dallianca  de  Por- 
tugal com  a  Rússia,  quando  somente  teve  parle  no  tratado  de  com- 
mercio  :  e,  também  por  inadvertência,  deixei  de  mencionar  que  elle 
cooperou  numa  negociação  da  nossa  corte  com  a  de  Hespanba,  como 
se  deduz  de  um  papel  todo  escrito  por  elle  com  o  titulo  seguinte  : 
—  Minuta  da  resposta  á  memoria  que  o  conde  de  Florida  Blanca  diri- 
giu em  8  d.  outubro  de  1786  ao  marquez  efe  Loariçal,  para  remover  as 
difjlculdades  que  se  tinham  o/ferecido  na  execução  do  tratado  de  limi- 
tes na  America  meridional.  — 

Foi  também  consultado  José  de  Seabra  sobre  o  tratado  concluí- 
do em  10  d'agosto  de  1797  entre  Portugal  e  a  republica  franceza, 
mas  nào  ratificado  pela  nossa  corte  por  enredos  que  o  ministro  ouvi- 
do, que  minutara  as  instrucçòes  do  nosso» plenipotenciário  António  de 
Araújo  e  Azevedo,  depois  conde  da  Barca,  nào  pôde  desfazer,  bem  que 
provasse  que  este  nào  tinba,  como  se  pretendera,  excedido  os  seus  po- 
deres. Foi  durante  esta  porfiada  questào  que  Seabra  escreveu  a  sua 
esposa  a  seguinte  carta:  «Minha   fiiba  do  coração,  cbeguei  mais  cedo 


—  í .". 

do  que  cuidava  a  Queluz,  e  achei  que,  sem  ser  esperado,  me  es] 
vam.  Desafoguei,  sem  ceremonia,  porque  até  disse  só,  e  depois  c< 
meu  amigo  da  Rosa  (o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  ministro  da  fa 
zenda)  os  maiores  atrevimentos  quasi  sem  respeito  nem  consideração 
a  ninguém.  Desafoguei  e  com  esperança  de  servir,  mas  •'■  necessário 
estar  aqui  até  quarta  feira,  não  só  porque  é  necessário  estar  aqui,  mas 
porque  fui  em  ceito  modo  rogado.  Pode  ser  que  quarta  feira  seja  a 
decisão  final,  e  creio  que  será  tempestuosa,  mas  nada  me  abalará,  por- 
que desappareceram  os  meus  cstericos,  e  restituiu-se  o  vigor  que  não 
amaina.  Dize  isto  até  mostrando  esta  ao  visinho  amigo  e  honrado  que 
não  é  autómato,  nem  parasyta.  Se  cl le  podesse  dar  huma  saltada  a 
Queluz  amanha  terra  leira  no  fim  da  tarde,  não  seria  mão.  Dize-lhe 
que  teimei  (e  não  houve  quem  o  contestasse)  que,  em  logar  de  uma 
ratificação  parcial,  se  mandasse  outra  genérica,  terminante,  e  sem  ex- 
cepções, nem  misérias.  Adeus,  estou  cançado.  Creio  que  (piaria  feira 
fico  desenganado,  mas  desembaraçado,  São  Sehastiào,  is  de  setembro 
—  mais  amante  —  José. » 
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Mesma  pagina.  —  Tendo  esta  segunda  interferência  visos  de  offi- 
cial  pela  carta  de  formalidade  que  o  barão  de  Rfaltitz,  ministro  do 
imperador  Paulo  i,  em  Lishoa,  lhe  dirigiu  : 

Em  prova  d  isto  transcreverei  aqui  os  três  documentos  seguintes: 
«111.'"°  e  ex.'"n  sr.  —  .Meu  primo  e  amigo,  muito  da  minha  vene- 
ração. O  ministro  da  Rússia  me  entregou  a  inclusa  para  \.  >  \.  com 
uma  caixa  guarnecida  de  brilhantes,  que  o  imperador  lhe  destinara 
por  occasião  do  tratado  de  comniercio  concluido  ultimamente  entre  i^ 
duas  cortes.  E  fazendo  tudo  presente  ao  príncipe  regente  nosso  senhor, 
tive  ordem  de  a  transmittir  a  v.  c.\.\  o  que  faço  com  a  maioi  satis- 
fação ;  proporcionando-mc  este  motivo  a  occasião  de  saber  noticias  de 
\.  e\."  que  muito  desejo  felizes;  assim  como  a  opportunidade  de  po- 
der segurar  a  v.  ex.'n  a  minha  constante  memoria  e  hei  amisade,  que 
sempre  conservarei  segura  e  illesa.  Deus  guarde  ;i  \.  e\.  muitos  an- 
nos.  Belém,  I  í>  demarco  de  1800.  —  De  v.  ex."  primo  e  amigo  minto 
do  coraçào  e  tiel  captivo  Luiz  Pinto  de  Sousa.-  Ex.'  sr.  Jos«  d 
hra  da  Silva.  » 


t Monsieur.  —  Sa   majesté  lempereur  mon   três  auguste  maitn 
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ayant  voulu  temoigner  au  ministére  de  sa  majésté  trés-fidele  sa  haute 
satisfaction  et  sa  bienvaillance  à  loccasion  du  renouvellement  des  re- 
lations  qui  a  eu  lieu  entre  la  Russie  et  le  Portugal,  je  ufemprésse  de 
íàire  parvenir  à  votre  excellence  la  ei-jointe  tabatière  destinée  a  elle 
à  cette  mème  occasion. — De  votre  excellence,  le  três  humble  et  três 
obéissant  serviteur  le  Baron  de  Maltitz,  ministre  de  Russie.  Lisbonne 
le  14  mars  1800.  —  Son  excellence  monsieur  Seabra  da  Silva.» 


«A  Saint  Jean  da  Ribeira,  ce  23  mars  1800. 

«  Monsieur. — J'ai  reçú  la  lettre  que  vous  m'avez  fait  fhonneur 
de  mécrire  en  me  faisant  part  des  bontés  généreuses  de  sa  majésté 
impériale  de  toutes  les  Russies.  Daignez,  monsieur  le  Baron,  mettre 
aux  pieds  de  sa  dite  majésté  ma  profonde  reconnaissance;  et  je  suis  fa- 
ché  que  ma  situation  nVempeche  de  vous  apporter  personellement  1'- 
hommage  de  mes  trés-humbles  respects.  —  Jai  lhonneur  d  être  avec 
la  plus  parfaite  considération. — Monsieur  le  Baron. — Votre  três  lium- 
ble et  três  obéissant  serviteur  Josepb  de  Seabra  da  Silva. 

23: 

Mesma  pagina.  —  Constando  as  difficuldades  que  havia  para  se 
fazer  o  conclave.  — 

Podendo  haver  quem  note,  como  eu,  á  primeira  vista  uma  espé- 
cie de  anachronismo  no  conselho  que  Seabra,  demittido  no  principio 
de  agosto  de  1799,  deu  ao  príncipe  regente  em  ordem  a  facilitar  a 
a  abertura  de  um  conclave  que  só  poderia  ter  logar  depois  da  morte 
de  Pio  vi,  fallecido  em  fins  do  referido  mez;  observarei  que  não  é  de 
admirar  que  José  de  Seabra  tendo,  quando  ainda  era  ministro,  noti- 
cia da  gravidade  da  moléstia  d'aquelle  pontífice,  se  anticipasse  a  dar 
o  mencionado  parecer  com  relação  a  certas  providencias  que  conviria 
tomar  por  occasião  do  fallecimento  do  mesmo  papa. 

As  palavras,  que  cito,  de  José  de  Seabra  foram  fielmente  tran- 
scriptas  de  uma  carta  de  pessoa  fidedigna,  que  não  dou  por  extenso, 
porque  não  diz  mais  nada  com  relação  áquelle  facto,  e  contém  parti- 
culares que  seria  indiscrição  publicar.  Quanto  aos  serviços,  que  men- 
ciono, do  marquez  de  Niza,  e  que,  como  outros  anteriores,  lhe  deram 
Ião  boa  fama,  foram  elles,  em  7  d'abril  de  1800,  galardoados  por  um 
mui  honroso  documento  em  que  elle,  pela  competente  repartição  da 
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marinha,  foi  louvado  pela  exemplai"  t  distincta  conducla  com  que  se 
houve  no  cominando  da  divisão  de  quatro  náos,  de  urna  corveta  e  de 
dois  brigues  com  os  quaes  vasos  de  guerra,  e  unido  á  esquadra  britâ- 
nica com  mandada  por  lord  Nelson,  fez  ioda  a  campanha  era  I799»e 
o  rigoroso  bloqueio  á  ilha  de  Malta,  tendo,  como  um  dos  Ires  com- 
mandanles  das  Forças  combinadas,  varias  náos  inglezas  debaixo  das 
ordens;  e  executando,  não  menos  hábil  e  felizmente,  no  seguinte  an- 
uo, a  importante  commissào  a  que  me  referi:  lendo  meu  pai  visto 
uma  carta  que  Pio  vil,  já  depois  da  morte  do  marquez  de  Niza,  es- 
creveu á  sua  viuva,  em  (pie  conta  a  bizarria  (pie  d  elle  referi,  por 
motivo  de  uma  recommendação  que  em  seu  favor  fizera  o  mesmo 
papa. 

24. 

Pagina   1 !).  —  Hurter.  ■ — 

Por  equivocaçào  mencionei   como   protestante   este  sábio  alemão 

que  abraçou  a  religião  catholica. 

-V  ar     a 

25. 

Mesma  pagina.  —  Notando  depois,  como  (iuizot  acaba  de  fazer 
numa  solemnidade  académica,  que  os  revolucionários,  que  em  1798 
queriam  uma  Itália  partida  em  republicas  confederaes,  eram,  bem  (pie 
nào  menos  cegos  e  violentos,  mais  lisos  que  os  de  hoje,  que  fingem 
querer  dar  áquella  península  a  forma  de  uma  unidade  material  nio- 
narchica,  projecto  igualmente  impraticável. — 

No  discurso  (pie  mr.  Guizot  recitou  na  recepção  do  padre  I.acor- 
daire,  como  sócio  da  academia  franceza.  cneontra-se  a  seguinte  passa- 
gem: «  Vous  avez  cxbalé  volre  eloquente  indignation  conlre  lingrati- 
tude  qua  rencontree  ce  pape  généreux  et  doux  qui  s'est  em] 
douvrir  à  ses  sujeis  la  carricie  des  grandes  esperances,  et  qui  les  \ 
eiit  heureusemenl  conduirs  si  la  bonté  des  intentions  suffisail  à  gou- 
verner  les  honunes.  Est-ce  la.  Monsieur,  tont  ce  quen  présence  de  ce 
qui  se  passe  vous  pensez  cl  sente/  sur  la  situation  de  l'eglise,  et  re- 
gardez-vous  1'ingrat ilude  populaire  comme  la  plus  dure  épreuve  que 

sou  auguste  chel  ail  mainlenanl   àsubir?   Non,  cei  laiiiemenl   non;   m.iis. 

après  avoir  louché  ò  cette  plaie  v i\ c  Mais  vous  êtes  arrete;  vous  ave« 
crainl  denvenimer  en  enfonçant.  Vous  avea  eu  raison,  monsiem 
nest  pas  ici  un  lieu  ou,  sur  on  tel  sujet,  il  soit  possible  ni  cenvena* 


ble  de  lout  dire.  .le  me  peruaettrai  seulemeot  de  rappeler  un  fait  qui 
est  present,  je  pense,  a  la  mémoire  de  bien  des  personnes  dans  cette 
enceinte.  Le  spectacle  auquel  nous  assistons  en  ce  raoment  n'est  pas 
nouveau  ;  nous  avons  vu,  il  y  a  déjá  plus  dun  denii  siècle,  lítalie 
en  proie  à  des  troubles,  à  des  envaiiissemens,  à  des  boulevcrsemens 
pareils  à  ceux  qui  y  éelatent  aujourdhui;  mais  alors  du  moins  ils  ap- 
paraissaient  avec  leur  vrai  caractere  et  sous  leur  vraie  figure;  un  hom- 
me  qui  a  joui  dun  grand  renom  populaire,  et  que  les  libéraux  appe- 
laient  leur  publiciste,  en  parlant  de  ces  actes  et  de  tant  dautres  sem- 
blables,  les  qualifiait  àesprit  dusurpalion  et  cie  conquête,  et  il  écrivait 
sous  ce  titre  un  livre  pour  les  flétrir.  Les  mêmes  faits  ne  méritent-ils 
plus  le  même  nom?  Ont-ils  changé  de  nature  parce  que  ce  nest  plus 
la  France  qui  les  accomplit  ouvertement  pour  son  propre  compte,  et 
qui  sen  attribue  les  fruits,  ou  bien  serait-ce  que  ces  violences  seraient 
devenues  legitimes  parce  qu  aujourdbui  cest  au  nom  de  la  démocra- 
tic  et  en  vertu  de  ce  qu'on  appelle  sa  volonlé  qu'on  les  exerce?  La 
démocralie  a  de  nous  jours  une  passion  plcine  diniquité  et  de  péril ; 
elle  se  croit  la  société  elle  même,  la  société  tout  entière;  elle  y  veut 
domiuer  seule,  et  elle  ne  respecte,  je  pourrais  dire  elle  ne  reconnait 
nuls  autres  droits  que  les  siens.  Grande  et  fatale  méprise  sur  les  lois 
naturelles  et  nécessaires  des  sociétes  humaines !  Quelle  que  soit  leur 
íornie  de  gouvernement,  et  au  sein  même  des  plus  libres,  des  droits 
divers  s'y  développent  et  y  coexislent,  les  uns  pour  maintenir  lordre 
et  le  pouvoir  social,  les  autres  pour  garantir  les  libertes  publiques  et 
les  intérêts  individueis,  les  uns  déposés  aux  mains  des  princes  ou  des 
magistrais,  les  autres  places  sous  la  garde  des  cito  vens.  Le  respect 
mutuei  et  le  maintien  simultané  de  ces  droits  divers  font  la  súreté,  la 
durée,  lhonneur,  la  vie  même  da  la  société.  Quand  ce  respect,  et  cette 
barmonie  manquent,  quand  l'un  des  grands  droits  sociaux  se  saisit  seul 
de  lempire,  et  méconnait,  viole  ou  même  abolil  les  droits  collaléraux, 
quand  la  démocratie,  par  exemple,  se  croit  maitresse  de  changer  à  son 
gré  les  gouvernemens,  les  dynasties,  les  relations  et  les  limites  des 
elats,  ce  nest  pas  la  liberte,  ce  nest  pas  le  progrès,  cest  lanarchie, 
ou  la  tyrannie,  et  peut-être  aussi  lambition  étrangère  qui  profitent  de 
tels  désordres.  Et.  le  mal  nest  jamais  si  grave  que  lorsquil  s'attaque 
a  la  (bis  aux  fondemens  de  leglise  et  à  ceux  de  1'etat,  lorsquil  porte 
le  trouble  dans  les  consciences  en  même  temps  que  la  fermentation 
dans  les  passions  et  les  intérêts.  Je  m'arrête  comine  vous,  monsieur, 
précisément  parce  (jue  ma  siluation  et  ma  croyance  me  laissent  plus 
desinteresse  que  vous  dans  ce  grand  débat,  jai  a  cceur  dy  laisser  ciai- 
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remcnt  paraitrc  ma  pensée  ;  mais  je  connais  et  je  respecte  les  limites 
dans  lequelles  mes  paroles  doivent  se  contenir. » 

Também  mr.  de  Villemain,  reconhecendo  a  igualdade  de  todos 
os  estados  diante  da  lei  suprema  a  que,  por  excellencia,  se  deu  o  no- 
me de  direito  das  gentes,  e  rendendo  respeito  á  soberania  temporal  do 
papa,  exclama,  no  seu  recenle  opúsculo  Lei  France,  fempire,  et  la  pa- 
pauté, question  de  droit  public :  « Est'il  en  Europe  une  souveraineté 
qui  repose  sur  une  base  plus  ancienne,  plus  irreproehablc  à  l*orígine 
que  la  papauté,  et  qui,  soumise  à  plus  depreuves,  ait  été  plus  sou- 
vent  acccptée  ou  souliaitéé  par  le  voeu  populaire,  et  enfin  plus  solem- 
nement  garantie  par  des  traités  quelle  na  pas  viole,  et  que  person- 
nc,  bumainement  parlant,  na  le  droit  de  violer  contre  elle?»  Quasi 
pelo  mesmo  tempo  e  discorrendo  parlamentarmente  sobre  o  mesmo 
assumpto,  disse  Odillon  Barrot :  «11  faut  que  les  deux  pouvoirs  soient 
reunis  à  Rome  pour  quils  puissent  étre  separes  dans  les  autres  pv 
— «  Leglise  catboliquc  (diz  o  mesmo  grande  e  judicioso  liberal  na 
sua  recente  obrinba  De  la  centralisation  e  de  ses  e ff  cts,  paginas  40 
e  41)  ne  luttc  plus  pour  1'omnipotence,  mais  por  garder  les  restes 
d'inde'pendancc  qui  lui  ont  été  laissés.  Nous  assistons  à  ectie  gran- 
de épreuve,  non  sans  ui:e  certaine  anxiélé;  car  si  la  papauté,  par  la 
perte  de  son  indépendance.  devait  emporter  avec  elle  le  príncipe  de 
la  séparation  des  deux  pouvoirs,  si  le  droit  de  regler  les  choses  de 
la  foi  devait  de  nouveau  allcr  se  reunir  au  pouvoir  temporel,  si  ce 
nouvel  élément  de  force  et  de  centralisation  devait  sajouter  à  tous 
ceux  que  posséde  dejà  letat,  la  liberte  civile  et  politique  en  serait 
gravement  menacoe.  »  Na  sua  obra  intitulada  //  primato  morak  e  ci- 
vile deglitaliani',  explica-se  um  dos  mais  ardentes  reformadores  de 
Itália,  Gioberti,  pelas  seguintes  palavras:  « Chc  il  papa  sia  natural- 
mente c  debba  essere  cfíetti  vãmente  il  capo  civile  dltalia,  è  una  Ye- 
rità  provata  dalla  natura  delle  cose.  confermala  dalla  storia  di  molti 
seco  li  ,  riconosciuta  allre  volte  dai  popoli  e  dai  principi  noslrali,  e 
solo  messa  in  dubbio  da  cbc  gli  uni  e  gli  ali  ri   bevvero  ad   eslerni 

fonti,  e   ne  derivarono   il   velcno  nella   loro   pátria 

Indicibili  sono  i  beni  cbe  lltalia  riceverebbe  da  una  confederazione 
politica,  solto  lautorita  moderatrice  dei  pontefice:»  acrescentando  que 
«  1'unità  ccntralc  d  Itália  essendo  combatluta  dal  falto,  cioè  da  tutta 
la  storia,  non  è  conforme  alia  sua  natura.  »  Balbo,  não  menos  zeloso 
da  causa  nacional  italiana,  impugnando,  na  sua  obra  intitulada  ! 
ranze  d  Itália,  a  idea  de  reino  uno,  como  uma  utopia,  um  impossível, 
uma  puerilidade,  um  sonho  quando  muito  d'estudantinhos  de  rhetori 
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ca,  de  poetas  das  duzias,  de  politieos  de  tenda,  explica-se,  no  tocante 
áquclla  unidade  de  que  Machiavello  ha  três  séculos  também  zombava 
dizendo:  a  1'unione  d'Italia  !  questo  fa  lidere, »  nos  termos  seguintes: 
«  Cbe  diventerebbe  il  papa  in  un  regno  d'Italia?  Re  esso?  Ma  cio  non 
è  possibile,  non  si  sogna  da  nessuno.  Suddilo!'  Ma  allora  si,  che  ei  sa- 
rebbc  dipendcntc;  e  non  solo  come  ai  peggior  tempo  dei  médio  evo, 
suddilo  dubbioso  dei  monarcha  universale,  ma  suddilo  certo  d'un  re 
parlicolare.  Cio  non  sarebbe  tollerato  dalle  nazioni  cattoliehe  ;  non  sa- 
rebbe  dalle  stesse  acattoliche;  cio  andrebbe  conlro  a  tutti  gT  interes- 
si,  a  tiitti  i  destini  delia  cristianilà;  ciò  non  sarebbe  tollerato  da  una 
parte  delle  nazioni  stesse  italiane,  che  nol  tollerò  nel  médio  evo:» 
tomando  o  mesmo  insuspeito  autor  a  ridicularisar  n'outra  obra  (Pen- 
íicri  sulla  storia  d' Itália)  aquella  unidade  pela  seguinte  forma:  «Quan- 
do il  papa  non  fosse  a  Roma,  ei  vi  sarebbero  molte  altre  ragioni  di 
non  isperar  il  regno  itálico;  quando  non  vi  fossero  altre  ragioni,  bas- 
terebbe  ad  impedirlo  la  inevitabilità  dei  papa  a  Roma.  Continuisi,  se 
si  voglia,  a  dir  sommo  bene  immaginabile  il  regno  itálico;  ma  in  no- 
me delia  verità  non  dicasi  sommo  bene  possibile  ;  si  desideri,  se  vo- 

gliasi,   ma  non  si  speri ;  e  non  isperandolo  si  pensi  ad  altro Se 

non  sicte  di  quelli  matti,  principi  o  popoli  ambiziosi,  che  non  serbe- 
rebbon  nulla,  e  pur  vogliate  conservare  alcun  che  di  pátrio  ed  anti- 
co,  sopra  ogni  cosa  da  conservare,  conservate  il  papa  indipendente  e 
sovrano,  che  è  ben  altro  preludio  di  Roma  e  d'  Itália  in  Vaticano, 
molto  meglio  che  Minerva  in  Atene,  o  la  Lupa  di  Campidoglio.  » 

O  mesmo  pensamento  anti-unitario  e  em  favor  da  confederação 
italiana,  com  o  papa  á  sua  frente,  transluz  no  folheto  Degli  ulliiui  casi 
di  fíomagna,  pelo  conde  Máximo  Azeglio,  na  producçào  intitulada  Le 
istorie  italiane  dal  1846  ai  1853,  por  .1.  Ranalli,  (obras  que  eu  só  co- 
nheço pela  analyse  que  d'ellas  fez  mr.  Gouroud  num  bello  artigo  LI- 
ta/ie,  son  avenir,  les  partis,  et  les  pablicistes  italiens,  publicado  na  Re- 
vue  des  deux  mondes  de  15  de  janeiro  de  1857),  e  bem  assim  nos  actos 
ministeriaes  do  illustre  e  infeliz  Rossi  cobardemente  assassinado  pela 
fera  e  cega  demagogia  italiana  pouco  depois  que  Pio  ix,  que  o  tinha 
chamado  ao  seu  conselho,  escrevia  estas  bellas  palavras  ao  imperador 
d  Áustria  :  «  Novis  avons  la  confiance  que  la  nation  allemande,  si  gé 
nércusement  fière  de  sa  propre  nationalité  ne  mettra  pas  son  honneur 
dans  des  tentatives  sanglantes  contre  le  nation  italienne,  mais  quelle 
le  croira  plutôt  interesse  à  reconnaitre  noblement  celle-ci  pour  soeur, 
consentant  à  habiter  chacune  son  territoire  naturel,  ou  elles  vivront 
dune  vie  honorable  et  benie  du  Seisrneur. » 


Concluindo  eslas  citaçòes  do  personagens  notáveis  (Talem  dos  Al- 
pes com  o  judicioso  dito  d'Azeglio :  «Si  mi  si  fosse  provato  che  la  li- 
berta va  disgiunta  dalla  giusticia,  íin  da  questo  momento  ío  renighe- 
rei  ta  liberta  ed  il  liberalismo:»  pensamento  que  saiu  do  parlamenti 
sardo,  e  prouvera  a  Deus  que  não  saisse,  seja-me  licito  confirmar  a 
razão  das  razões  de  Seabra  com  ires  autoridades  não  suspeitas  á  pri- 
meira das  quaes  alludi  na  mesma  pagina  a  que  nesta  nota  me  re- 
firo. Nao  sendo  de  admirar  (pie,  n  esta  que  eu  lenho  por  uma  das  mais 
graves  questões  de  direito  publico  que  depois  do  congresso  de  West- 
phalia  se  tem  discutido,  a  opinião  do  douto  e  recto  Seabra  se  case  com 
o  sentir  de  tantos  tão  íntegros  e  analisados  publicistas,  o  que  faz  pas- 
mar a  minba  admiração  é  que,  num  escrito  a  que  se  deu  uma  publi- 
cidade não  crepuscular,  os  novos  Codros  regenadores  d  Itália  por  falta 
de  razões  e  de  autoridades  de  peso,  se  soccorressem  ao  turbulento  en- 
tbusiasta  Arnaldo  de  Brescia  ;  a  Sarpi  que,  na  sua  obra  intitulada  // 
príncipe  cli  Fra  Paulo,  aconselba  (pie  se  empregue  o  veneno  contra  os 
cbefes  de  partido  poderosos;  a  Savonarola,  alternativamente  fallaz  e 
fanático,  que  se  bandeou  com  a  Franca  contra  os  Medicis  restaurado- 
res da  Itália  ;  e,  finalmente,  ao  Dante,  que,  por  um  furor  poético, 
passou  do  campo  italiano  para  o  alemão,  em  contrario  de  Petrarcha, 
que,  não  obstante  as  razões  que  leve  com  os  pontífices  do  seu  tempo, 
fez,  para  dcbellar  a  influencia  franceza  (pie  deteve  Benedicto  \n  e  Cle- 
mente vi  em  Avinlião  e  os  attrahir  a  Roma,  duas  bellas  e  tocantes  al- 
legorias  nas  quaes  a  justiça,  a  sã  politica,  a  coragem  e  a  eloquência, 
estavam  da  parte  das  musas. 

Lord  Palmerston  escreveu,  num  oflicio  datado  de  i  i  de  setembro 
de  1847  a  lord  Ponsombv,  ministro  inglez  cm  Vienna,  o  que  segue: 
«  Tbe  inlegritv  of  lhe  roman  states  ouglit  to  be  considered  as  an  ess 
tial  element  of  tbe  independence  of  tbe  Península  :  •>  quarenta  e  sete 
annos  antes  o  grande  Pitl.  então  chefe  do  ministério  da  gloriosa,  libe- 
ral, c  conservadora  Inglaterra,  (aliando,  na  camará  dos  communs,  da 
primeira  invasão  que  o  general  Bonaparl  estados  do  papa, 

vin-sc  (como  refere  Hansard,   Parliamentari/  ífi.-ion/.  tomo  '■)  í .  pagi- 
nas  1316  e   1  ■">■"> S    dos  seguintes  lermos:  „I(   i>,  nne  of  tbe  mos!  atio- 

cious  crimes  wich  as  ever  disbonoured   a   revolution Tbis  insult 

offerred  to  a  pious  and  venerable  Pontifl  seems,  even  to  me  a  pr 
tant,  almost  a  sacrilege : »  e  num  folheto  que  tem  por  titulo  Napo- 
leon  III  et  l Italie,  geralmente  attribuido  áquelle  príncipe,  encontra-se 
esta   passagem:    «Los  elals    ilaliens   confédérés,   cest    1'ltalie   pacil 
c  i-si   la  papauté  consolidée  et  élevee  ■'  loute  la  grandeur  de  -<.i 
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sion  ;  cest  1'Europe  affranchie   d'un  peril  reel  qui  peut  la  troubler 
profondement.  » 

Á  visla  de  tantos  e  tào  grandes  testemunhos  comprovadores  da 
cordura  do  conselho  dado  por  Seabra  e  da  passagem  que  citei  da  carta 
do  pontífice  brando  e  generoso,  a  quem  um  ministro  inglez,  que  em- 
botou a  sua  agudeza  nos  princípios  azedos  dos  revoltadores  que  men- 
digaram valias  para  ensanguentar  o  solo  italiano,  chamou  sanguinary 
mendicant,  como  se  a  feia  calumnia  que  veiu  em  soccorro  da  cruel- 
dade feroz,  depois  de  tachar  de  bandidos  os  defensores  das  soberanias 
legitimas  e  das  autonomias  dos  estados,  se  virasse,  por  outro  artificio 
rhetorico,  contra  o  papado,  bradando-lhe  : —  Todo  este  sangue  que 
verto  recahe  em  ti —  quem  ha  que  nào  reconheça,  com  dôr,  em  Pio  ix 
a  viclima  da  funesta  politica  das  annexações  e  da  mais  negra  ingrati- 
dão ?  Parecendo  portanto  impossível  que  uma  junta  de  ministros  das 
potencias,  solidarias  de  convenções  pretéritas  e  dos  seus  destinos  futu- 
ros faça  passar  um  facto  iníquo  e  ainda  de  todo  nào  consummado  para 
o  direito  publico  conservador  das  coroas  e  da  independência  das  nações; 
e  sendo  de  crer  que  a  questão  sujeita  seja  resolvida  pelos  habitantes 
da  região  onde  ella  se  agita,  não  é  menos  de  esperar  que  os  clubs  e 
as  sociedades  secretas  da  Itália,  isto  é,  o,  como  Chàteaubriand  dizia, 
poder  legislativo  e  poder  executivo  do  mal,  depois  de  errarem  o  tiro, 
voltem  para  as  trevas  donde  vem  e  o  pseudo-liberalismo  europeu  as 
fez  sair,  para,  ao  amparo  e  em  prol  dambições  rivaes  que  podem  que- 
brar a  paz  publica,  e  fingindo  que  fazem  cabedal  nos  povos  cujas  maio- 
rias de  votos,  segundo  o  que  dizem  Normandy  e  Bowyer  testemunhas 
oculares,  postergam,  matar  dum  jacto,  com  uma  só  soberania,  uma 
só  pátria,  o  uma  só  lei  factícias,  sete  governos  e  outras  tantas  nacio- 
nalidades e  autonomias  verdadeiras.  Parece  que  disse  muito,  mas  nào 
disse  tudo  quanto  podia  dizer. 

26: 

Mesma  pagina.  —  O  chefe  desquadra  marquez  de  Niza,  a  quem 
coube  a  execução  do  alvitre  do  hábil  ministro,  annullou  a  recommen- 
dação  que  Pio  vu,  por  este  serviço,  fez  ao  principe  para  que  lhe  con- 
ferisse o  titulo  de  duque.  — 

Os  bons  repúblicos  recusam  as  honras  pelas  quaes  morrem  de  de- 
sejos e  matam  a  paciência  dos  outros  os  máos  republicanos. 

N  uma  noticia  escrita  pelo  vice  almirante  José  Joaquim  Alves, 
inserida  no  artigo  biographico  d'este  official  general  que  vern  no  Jor- 
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nal  do  Commeicio  de  2  de  agosto  do  corrente  anno  encontra-se  a  se- 
guinte passagem  :  «  Esqueceu-me  mencionar  que  na  viagem  a  Trieste, 
como  vai  referido,  transportaram  as  embarcações  mencionadas  (a  náo 
portugueza  Rainha,  uma  náo  russa,  e  outra  náo  turca)  alem  das  prin- 
cezas  de  França  (as  duas  tias  de  Luiz,  xvi  e  sua  comitiva  alguns  car- 
deaes  e  outros  prelados  que  se  dirigiam  a  Veneza  para  a  eleição  de 
um  papa:  e,  coisa  singular,  que  não  sendo  russos  nem  tuicos  mui  af- 
feclos  a  esta  santa  dignidade,  assim  mesmo  se  prestaram  mui  de  boa- 
mente a  esse  serviço  merecendo  muitos  agradecimentos  dos  passagei- 
ros por  este  estranho  caso.  » 

27/ 

Mesma  pagina.  —  Três  annos  antes  tinha  José  de  Seahia  lecehi- 
do  duas  mercês,  a  de  gram  cruz  da  ordem  de  Cristo  em  (i  de  junho 
de  1796,  e  a  de  conselheiro  destado  em  3  de  julho  seguinte  —  (de- 
via dizer-se  4  de  julho  de  1796). 

Eis-aqui  os  termos  em  que  o  aviso  desta  ultima  nomeação  foi 
concebido  para  cortar  por  alguns  cmharaços  que  se  oflercciam:  «lll.m 
e  ex.mo  sr.  —  Sua  magestade,  certa  em  que  \.  ex.",  polo  cargo  de  se- 
cretario d'estado,  é  conselheiro  destado  nato,  ha  com  tudo  por  bem, 
para  terminar  questões  e  duvidas  inconsequentes  a  este  respeito,  de- 
clarál-o  assim  e  nomear  a  v.  ex.a  conselheiío  d'estado  tom  as  honras, 
preeminências,  e  distineoòcs  (pie  lhe  pertencem,  para  se  achar  no  con- 
selho quando  para  cllc  fôr  avisado.  Deus  guaide  a  v.  ex.*,  palácio  de 
Queluz  em  4  de  julho  de  17  96. —  Luiz  Pinto  de  Sousa.  —  Ill.mo  e 
ex.mo  sr.  José  de  Seabra  da  Silva. » 
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Pagina  20. — Tomou  o  príncipe,  por  decreto  que  o  ministro  re- 
ferendou, mas  não  minutou)  a  regência  em  seu  próprio  nome. — 

Este  decreto  foi  concebido  n 'estes  termos :  .<  Tendo  consideração 
a  que,  cm  virtude  das  leis  fundamentaes  da  monarchia  portugueza, 
lodos  os  direitos  da  soberania  se  devolveram  na  minha  pessoa,  por  oc- 
casião  da  funesta,  verificada,  e  assaz  notória  enfermidade  que  infeliz- 
mente poz  a  rainha  minha  senhora  e  mãi  na  impossibilidade  de  os 
continuar  a  exercer;  e  achando-me  pela  dilatada  experiência  de  sete 
annos,  em  que  o  cuidado  e  assistência  dos  médicos  mais  acreditados 
tem  sido  inteiramente   inúteis,   convencido  de  que  a   mesma   énfermi- 


dade,  humanamente  fallando.  se  deve  reputar  insanável ;  me  pareceu 
que  nas  actuaes  circumstancias  dos  negócios  públicos,  assim  pelo  que 
respeita  ás  relações  externas,  como  á  administração  interna  do  reino, 
o  bem  dos  fieis  vassallos  portuguezes,  e  o  meu  pessoal  decoro,  se  acham 
igualmente  interessados  em  que  eu,  revogando  o  meu  decreto  de  10 
de  fevereiro  de  17  92;  o  qual  somente  me  foi  dictado  pelos  sentimen- 
tos de  respeito  e  amor  filial  de  que  sempre  desejei  e  desejo  dar  á  rai- 
nha minha  senhora  e  tnãi  as  mais  exuberantes  provas,  continue  d  hoje 
em  diante  o  governo  d'estes  reinos  e  seus  dominios  debaixo  do  meu 
próprio  nome  e  suprema  autoridade ;  pelo  que,  sem  separar-me  dos 
expressados  sentimentos,  mas  reconhecendo  que  elles  de  sua  natureza 
devem  ser  subordinados  ao  bem  dos  povos  e  ao  decoro  da  soberania  ; 
tenho  resolvido  que  da  data  do  presente  decreto  em  diante  todas  as 
leis,  alvarás,  decretos,  resoluções,  e  ordens,  que  deveriam  ser  expedi- 
dos em  nome  da  rainha  minha  senhora  e  mui,  se  ella  se  achasse  effe- 
ctivamente  governando  esta  monarchia,  sejam  lavrados  e  expedidos  cm 
meu  nome,  como  príncipe  regente  que  sou,  durante  o  seu  actnal  im- 
pedimento; e  que  semelhantemente  sejam  a  mim  expressamente  diri- 
gidas todas  as  consultas,  requerimentos,  supplicas,  e  representações  que 
para  o  futuro  houverem  de  subir  á  minha  presença. — José  de  Seabra 
da  Silva,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar,  expedindo  este  por  copia  ás  partes  a 
que  tocar.  Palácio  de  Queluz,  em  15  de  julho  de  1799.  —  Com  a  ru- 
brica de  sua  alteza  real.  » 
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Mesma  pagina.  —  Lendo  a  sua  esposa  uma  carta  amigável  do 
marquez  de  Ponte  de  Lima. — 

Copia  da  carta  a  que  se  allude  :  «Ill.mo  e  ex.m"  sr.  —  Com  inex- 
plicável pezar  remeto  a  v.  ex.a  o  decreto  junto  a  que  me  obriga  a 
obediência.  Pôde  v.  ex.a  estar  certo  que  delle  não  tive  outra  noticia 
senào  a  que  agora  recebo  com  elle  ;  e  também  o  pôde  estar  que  eu 
fiz  toda  quanta  diligencia  pedia  a  amisade  e  a  compaixão  para  suavi- 
sar  o  estado  de  v.  ex.\  mas  Deus,  que  nào  foi  servido  dar,  nesta  oc- 
casiào,  efficacia  ás  minhas  palavras,  espero  que  dará  a  v.  ex.a  constân- 
cia e  resignação  para  soffrer  esta  adversidade  de  tal  modo  que  possa 
alcançar  muitos  merecimentos  para  com  Deus,  e  ser  ainda  útil  a  seus 
filhos,  a  quem  sempre  desejarei  servir  em  tudo  quanto  possa  scr-lhes 
útil.  Deus  Guarde  a  v.  ex.a  Lisboa,  5  d'agosto  de  1799.  —  De  v.  ex.' 


fiel  amigo  e  captivo.  —  III.1""  e  ia.'""  sr.  José  de  Seabra  da  Silva. — 
Marquez  mordomo  unir.  » 
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Pagina  22.  —  Partindo  José  de  Seabra  de  Lisboa  para  asna  quinta 
do  (lanai  no  preciso  termo  de  três  dias,  que  se  lhe  ordenara,  e  passan- 
do d'ali  com  Licença  regia,  concedida  por  aviso  de  8  d  agosto  de  1799, 
para  ínna  fazenda  que  linha  no  sitio  mais  saudável  de  São  João  da  Ri- 
beira. — 

Representação  dirigida  pela  sr.a  D.  Anna  Felicia  Coutinho  ao 
marquez  de  Ponte  de  Lima.  «III.""'  e  ex."'"  sr. • — Na  minha  actual 
consternação  recorro  a  v.  ex.a  muito  confiada  em  que  v.  e\.  ha  de 
expôl-o  a  sua  alteza,  e  impetrar  delle  uma  moderação  das  ordens  ex- 
pedidas contra  meu  marido  que  involvcm  toda  a  familia.  Meu  mari- 
do vertiginoso,  e  eu  muito  doente,  necessitávamos,  alem  de  outros  re- 
médios, do  de  aguas  férreas,  e  já  tardávamos  em  ir  tomal-as.  Agora 
elle,  e  por  consequência  eu,  e  a  familia,  somos  mandados  para  o  Ca- 
nal, sitio  que  nunca  foi  habitado  senão  na  primavera  por  ser  tão  ter- 
rivel  como  as  lezírias  no  verão.  Agua  férrea  ha  em  Valdamo  na  serra 
do  Russaco  onde  costumava  ir.  Também  a  ha  em  outras  partes  lá  pa- 
ra cima.  Nestes  termos  de  angustia  rogo  a  v.  ex.'1  queira  implorar  do 
príncipe  nosso  senhor  a  moderação  d'esta  ordem.  Eu  Lenho  no  mesmo 
Campo  de  Coimbra  a  quinta  da  Jaria,  que  está  só  com  pobres  aldeãs 
pouco  distantes,  e  de  algum  modo  mais  solitária  que  o  Canal,  que 
dista  delia  três  ou  quatro  legoas,  e  é  sitio  mais  sadio,  e  mais  próxi- 
mo de  aguas  férreas.  Tenho  outra  d 'aqui  doze  léguas,  ainda  mais 
litaria,  cm  São  João  da  Ribeira  em  que  se  pode  viver  sem  medo  de 
mao  ar.  Persuado-me  que  sua  alteza,  informado  por  v.  ex.\  posto  que 
tenha  entendido  que  deve  castigar  meu  marido,  não  ha  de  querer  ex- 
pòl-o  á  morte,  sabendo  o  que  é  o  Cai  ai.  nem  impossibital-o  de  tomar 
os  remédios  de  que  necessita,  e  menos  ha  de  querer  que  eu  e  seus  fi- 
lhos innocentes  morramos  com  elle  em  tal  clima,  porque  eu  hei  de 
estar  com  elle  e  o  teria  estado  em  Africa  se  me  íôra  permittido.  ve 
sua  alteza  me  fizer  a  graça  de  podermos  residir  no  Canal,  na  Jaria, 
ou  em  São  João  da  Ribeira,  segundo  as  estações,  paia  tomar  remé- 
dios [tara  viver,  teia  CO  migo  e  com  OS  meus  a  maior  piedade  própria 
do  seu  bom  coiacào,  a  quem  eu  me  persuado  ha  de  ter  custado  muito 
o  uso  rigoroso  que  tem    feito  da   mui  justiça. 
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Copia  do  aviso  facultando  a  transferencia  para  a  quinta  de  Sào 
João  da  Ribeira:  « Ill.mi  e  ex.mo  sr.  —  O  príncipe  meu  senhor,  tendo 
ouvido  benignamente  a  representação  de  v.  ex.a,  exposta  por  mim  ao 
mesmo  senhor,  de  que  ao  estado  da  sua  saúde  seria  mais  convenien- 
te o  ficar  residindo  no  sitio  de  São  João  da  Ribeira,  do  que  na  súa 
quinta  do  Canal;  foi  sua  alteza  servido  com  a  mesma  benignidade  as- 
sentir á  referida  representação,  e  ordenar-me  que  assim  o  participasse 
a  v.  ex."  para  ficar  na  intelligencia  de  que  pôde  ficar  e  residir  em  Sào 
João  da  Ribeira  como  lhe  fez  representar.  Deus  Guarde  a  v.  ex.a,  pa- 
lácio de  Queluz,  em  8  d'agosto  de  1799.  —  Marquez  mordomo  mor. 
—  Sr.  José  de  Seabra  da  Silva.» 

Carla  de  José  de  Seabra  para  a  sr.a  D.  Anna  Felicia  Coutinbo 
sua  esposa:  «Minha  filha  do  coração.  —  Quando  segunda  feira  recebi 
a  tua  carta  que  me  annunciava  a  chegada  das  seges,  e  me  dizias  que, 
se  aiii  tivesses  os  reposteiros,  logo  partias,  assentei  que  partias  na  ter- 
ça feira  ;  de  sorte  que  o  ultimo  próprio,  encontrando  o  antecedente 
ainda  aqui  no  logar,  o  suspendeu  e  fez  com  que  eu  recebesse  a  carta 
que  te  escrevia,  porque  logo  entendi  que,  quando  lá  chegasse,  já  tu 
tinhas  partido.  Porém  só  hontem  á  noite,  com  a  chegada  do  Cardoso, 
me  confirmei  que  tinha  adivinhado.  Confcsso-te  que  isto,  que  eu  de- 
via esperar,  me  causou  muita  sensibilidade,  considerando-te  satisfeita 
mas  afdicta  com  os  filbos  valetudinários,  e  tu,  sem  saúde,  em  jorna- 
da, e  chegar  a  São  Sebastião  com  casa  embrulbada,  e  com  a  solidão  e 
deserto,  que  em  outro  tempo  não  tinha.  Este  espectáculo  faria  maior 
impressão  nos  innocentes  filhos  do  que  em  ti,  que  já  sabes  o  que  o 
mundo,  as  suas  variedades,  e  inconstancias  impõem.  Tudo  é  sonho, 
tudo  é  menos  do  que  o  que  já  por  nós  passou.  A  nossa  pretensão  nào 
se  estende  a  mais  do  que  a  viver  com  honra,  sem  pretendermos  ou- 
tras, nem  outras  fortunas  senão  a  liberdade  de  viver  honrados  fora 
deste  sitio  em  que  se  não  pôde  viver,  mas  no  qual  eu  antes  morre- 
ria do  que  em  qualquer  outra  parte  sem  honra,  e  peor  em  Lisboa. 
Persuado-me  porém  que,  se  isto  fòr  presente  a  sua  alteza  de  quem  eu 
conheço  a  alma,  e  o  coração  (que  a  maior  parle  dos  que  o  servem  não 
conhece)  tudo  ha  de  ter  remédio,  e  nós  a  satisfação  familiar,  social,  e 
domestica,  a  que  só  aspirámos,  ou  a  que  eu  só  aspiro,  para  terminar 
esta  carreira  extraordinária  e  impenetrável  em  que  figuro  ha  vinte  e 
oito  annos  ;  na  qual  se  tem  fallado  tanto,  e  agora  se  falia,  ignorando 
todos,  sem  excepção,  a  verdade  d'esta  minba  historia  romanesca  anti- 
ga e  moderna,  de  evaporação,  que  com  tudo  se  nào  estende  a  queixas, 


porque  as  não  formo  de  ninguém,  nem  ainda  as  formaria  de  algum 
insecto  vil  e  miserável  que  soubesse  ter  feito  contra  mino  perante 
alteza  os  officios  próprios  e  costumados  pelas  almas  baixas  e  infames, 
que  sempre  ha  eunucbos  do  império  grego  — quorum  ego  vitam  mor- 
tem  que  juste  aestimo :  —  e,  como  tu  não  entendes  tanto  latim,  dize 
ao  padre  Joaquim  (pie  te  explique  esta  pedanlaria,  que,  em  mim,  é 
um  arroto  da  minha  infância  a  que  voltei  com  a  velhice.  Basta.  Man- 
da-me  dizer  como  passastes  na  viagem,  como  chegastes,  e  como 
e  os  filhos.  Para  trazer  estas  noticias  mando  o  João  que  pôde  de  volta 
estar  aqui  domingo  sem  estafar  a  mula.  Não  vai  o  Cardoso  porque 
tem  estafado  os  dons  machos  que  descançam  hoje,  e  ámanhà  ou  de- 
pois parte  para  trazer  noticias  mais  adiantadas.  Hoje  mesmo  mando 
por  Porto  de  Muge  a  Barrada  que.  por  falta  de  agua  no  Tejo,  poderá 
chegar  no  sabbado.  Entretanto  tenho  o  divertimento  de  ser  eu  o  lei- 
tor, o  architecto  rústico,  o  hortelão,  lavrador,  maitre  dhotel,  e  tudo 
d'este  departamento.  Tu  me  offereces,  como  minha  tutora  e  curadora, 
dinheiro,  (pie  aqui  agora  de  nada  me  serve;  mas  se  fôr  necessário, 
recorrerei  a  ti  com  a  segurança  que,  se  não  tiveres,  poderás  achar 
quem  to  fie,  na  confiança  de  que  nunca  preguei  calote,  confiança  que 
nunca  poderam  adiantar  os  que  ahi  se  ostentam  mais  importantes.  Na- 
da mais  te  digo,  tendo  mais  que  dizer,  o  (pie  reservo  para  ámanhà. 
ou  depois.  Recebe  muitas  lembranças  das  manas.  Nada  te  digo  da  nos- 
sa familia  porque  toda  está  nos  termos  de  buscar  sua  vida  por  inva- 
lida. Todos,  excepto  Joào,  José,  copeiro  e  cosinheiro  convalescente  e 
hortelão,  tudo  está  invalido.  Mas,  eu  ainda  sei  temperar  a  panei  la 
melhor,  pelo  uso,  do  que  a  temperei  na  Africa.  Aceita  a  minha  sau- 
dade, abençoa  os  filhos,  e  dá-me  noticias  tuas  e  (Telles.  São  João  da 
Ribeira,  25  d'outubro  de   1800.  —  José.» 

Carta  confidencial  que  José  de  Seabra  da  Silva  escreveu,  em  1802 
ao  1.°  conde  de  RLo-Maior:  «lll.n,°  c  ex."'°  sr.  —  A  carta  junta  é 
tensiva  :  esta  nota  porém,  que  agora  faço.  é  e  pôde  servir  de  informa- 
ção a  v.  ex.\  Todo  o  meu  fim  e  conseguir.  n'este  estado  de  coisas,  na 
minha  idade,  nas  minhas  circumstaiu  ias,  o  meu  innocente  socego,  sem 
me  lazer  pesado  a  sua  alteza,  sem  me  iutrometter  no  labyrintho  de 
questões  de  justiça,  que  mais  me  amofinem,  c  amontoem,  sobre  tan- 
tas, as  afflicções  do  mesmo  senhor.  Não  direi  o  mais  forte,  somente 
resumirei  quanto  me  for  possível  a  minha  informação.  Eu,  com  quasi 
vinte  annos  de  gabinete,  como  confidente  e  como  ministro,  fui  remo- 
vido e  proscripto,  no  principio  do  177  í.  para  Lobão,  para  São  João  da 
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Foz,  c  para  Angola,  sem  autos,  nem  sentença  c  sem  ser  ouvido:  tu- 
do isto  por  falsas  e  affectadas  informações,  como  declarou  a  rainha 
nossa  senhora  no  decreto  de  21  de  novembro  de  1778,  que  ordenou 
se  imprimisse.  Deixo  de  trazer  á  memoria  as  miudezas  insólitas,  mes- 
quinhas e  indecentes,  que  nesta  occasiào  se  praticaram  comigo,  e  que 
sua  magestadc  mesma  notou  e  estranhou :  preponderaram  porém  en- 
tão as  razões  de  congruência  de  dois  ministros  d'estado  que  eu  con- 
tava e  conto  por  meus  verdadeiros  amigos,  que  se  assombraram  comi- 
go nesse  momento,  como  depois  me  confessaram  repetidas  vezes,  tive 
eu  '  a  indiscrição  de  dizer  verbalmente  que  o  dito  real  decreto  me 
enchia  de  toda  a  satisfação,  mas  que  ella  seria  maior  e  mais  completa 
se  o  decreto  se  adiantasse  a  mais,  attendendo-me  da  maneira  que  sem- 
pre se  praticara,  e  como  sua  magestade  tinha  praticado  ainda  com  mi- 
nistros removidos  do  real  serviço  em  figura  de  culpados.  O  resultado 
d'esta  minha  indiscrição  foi  um  decreto  particular  pelo  qual  sua  ma- 
gestade me  mandava  dar  no  real  erário  seis  mil  cruzados  annualmen- 
te.  Sua  magestade,  no  acto  de  o  assinar,  duvidou  e  estranhou  a  quan- 
tia na  presença  de  quatro  ministros  do  gabinete,  dois  dos  quaes  con- 
vieram  com  sua  magestade,  mas  os  outros  dois  mais  meus  amigos 
(fallo  verdade  pura)  sustentaram  com  razões  financeiras  a  estranhada 
quantidade  da  pensào,  e  prevaleceram.  A  consequência  lógica  que  d'a- 
qui  se  segue  é  que,  em  questões  de  utilidade,  ainda  que  n'ellas  se  in- 
volvam  a  honra  e  a  justiça,  é  melhor  a  causa  do  réo  culpado  que  a 
do  innocente:  e,  em  particular  para  mim,  a  consequência  é  uma  liçào 
para  nào  mover  similhantes  questões,  nem  discreta  nem  indiscreta- 
mente. Ainda  houve  mais,  porque,  para  moderar  a  semsaboria  e  ob- 
sequiar com  respeito  a  nota  de  sua  magestade,  sem  tocar  no  erário, 
me  despacharam,  pelos  meus  máos  serviços,  com  uma  commenda  em 
vida  que  andava  em  novecentos  mil  réis,  que  é  a  dOliveira  d'Aze- 
meis.  De  sorte  que,  para  reparação  da  minha  remoção  e  proscripçào 
penosa  para  Angola  que  me  consternou  c  arruinou  a  minha  familia  e 


1  Encontro  aqui  essa  carta  de  Londres  que  então  (em  27  de  dezembro  de  1778)  me 
escreveu  Pinto.  Kemeto-a  a  v.  ex.J  para  ver  que  a  minha  indiscrição  é  irmã  da  discri- 
ção d'elrei  britannico  :  salvo  se  esta  conversa  foi  fabulosa. 

Copia  da  passagem  d'esia  carta  a  que  José  de  Seabra  allude:  «Dou  a  v.  cx."  os  de- 
vidos parabéns  do  honroso  decreto  pelo  qual  sua  magestade  declarou  a  sua  innocenciá  : 
cu  mandei  estampar  nas  gazetas  d'esta  corte  a  sua  traducção,  como  um  serviço  devido  ;í 
amisade ;  e  este  soberano,  que  sabe  aquella  que  eu  a  v.  ex.a  professo,  e  que  me  entre- 
tém algumas  vezes  a  seu  respeito,  me  disse  d'este  modo  :  — II  me  semble,  monsieur  de 
Pinto,  que  la  reine  ne  devrait  pas  rendre  steriles  les  honneurs  qu'elle  vient  de  restituer 
à  mr.  de  Seabra.  » 


—  59  — 

a  minha  casa,  resusci taram  os  meus  proscriplos  serviços,  para  mais 
me  injuriarem,  e  salvarem  o  seu  voto  linanceiro  dos  seis  mil  cruza- 
dos de  pensão  contra  o  que  tinham  e  se  tinha  sempre  praticado  :  e, 
para  coroarem  tudo,  avaliaram  os  meus  serviços,  os  meus  trahalhos, 
as  minhas  tribulações  e  angustias,  as  da  minha  familia,  e  desordem  i 
ruína  de  minha  casa,  em  novecentos  mil  réis  na  commenda  em  vida. 
E  esta  é  outra  lição  que  tomei  e  tomo  devidamente  para  fugir  de  si- 
milliantes  questões,  e  muito  mais  de  as  mover.  Permitta  v.  ex.  (pit- 
éu repita  aqui  duas  verdades:  1."  que  nunca  disse  isto  nem  me  quei- 
xei a  pessoa  alguma  nem  de  pessoa  alguma  dos  que  me  despacha- 
ram ;  2."  que  menos  me  queixei  da  minha  remoção  e  proscripção  em 
1774,  porque  nunca  tive  génio  nem  habilidade  para  levantar  falsos 
testemunhos.  O  senhor  marquez  de  Pombal  não  foi  autor  <la  minha 
desgraça,  foi  executor  por  infelicidade  sua  e  minha.  Passados  poucos 
annos  depois  da  minha  restituição  ao  reino,  apesar  do  meu  retiro,  fui 
ouvido  sobre  os  negócios  mais  importantes  que  n'esse  tempo  occorre- 
ram,  e  (pie  satisfiz  como  pude,  sem  outra  idéa  que  a  de  cumprir,  co- 
mo vassallo,  com  o  que  sua  magestade  mandava.  Porém,  precedendo 
interpoladamente  vários  incidentes  pouco  vulgares,  me  achei  elevado 
ao  ministério  no  mesmo  logar  donde  saí  para  Angola,  sem  o  solliei- 
tar,  sem  me  insinuar,  sem  o  desejar,  e  sem  sonhar  em  figurar  minis- 
terial mente  senão  trepidando.  Trepidando  continuei  sem  respirar,  ti- 
rando forças  da  fraqueza  principalmente  nos  Ires  últimos  annos.  .luro 
a  v.  ex.a  que  no  decurso  d'estes  annos,  houve  muitos  e  muitos  dias 
que  entendi  (pie  cada  um  d'elles  era  o  ultimo  do  ministério  para  mim; 
e  muitos  em  que  saí  de  casa  para  Queluz  decidido  a  rogar  a  minha 
demissão  a  sua  alteza.  .Mas,  de  que  serve  isto!'  Por  justos  motivos  pre- 
sentes a  sua  alteza  o  príncipe  regente  nosso  senhor  fui  removido  do 
ministério,  e  de  todos  os  outros  logar  es  que  oceupára  no  real  serviço, 
e  relegado  para  São  Joào  da  Ribeira  ;  e  dois  annos  depois,  por  officios 
do  I).  .  .  de  .  .  .,  me  foi  permittido  sair  de  São  .loào  da  Ribeira  para 
as  Caldas,  e  para  Coimbra,  por  causa  da  minha  saúde,  com  clausula 
de  me  estacionar  sempre  a  doze  léguas  de  Lisboa.  Confesso  a  \.  ex. 
que  estes  officios  com  esta  clausula  me  penetraram  mais  que  todi  - 
trabalhos  que  por  mim  tem  passado.  O  D.  .  .  de  .  .  .  que  clamava  em 
sua  casa,  e  em  toda  a  parte,  que  eu  não  era  delinquente,  «pie  assim 
n  disse  a  minha  mulher,  e  m'o  mandou  dizer  mais  de  uma  vez  COO 
expressões  que  significavam  em  breve  toda  a  tranquillidade  para  mim. 
o  D.  .  .,  digo,  achou  opportuna,  própria,  e  necessária  aquella  clausula 
para   me  animar  depois  de  dois  annos  de  desgraça  ?  Lembrou-se  qu( 
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eu  leria  a  loucura  de  me  approximar  a  Lisboa  para  intrigar?  Ou  quiz 
segurar-se  de  mim  declarando-ine  por  esle  modo  inficionado  e  empes- 
tado? Não  me  metto  em  combinar  calculando  factos  que  ignoro  em 
que  poderei  errar.  Porém  permitta  v.  ex.a  que  eu,  para  respirar,  lhe 
diga  que  eu,  com  todos  os  meus  erros,  que  supponho  representados 
muito  crassos  e  enormes,  nào  me  troco  pelo  D.  .  .,  nem  por  D.  .  R.  .  ., 
nem  por  D.  .  .  J.  .  .  de  A.  .  .,  que  se  acham  removidos  do  serviço  no 
descanço  das  suas  casas,  notados  pela  voz  geral,  c  pelas  gazetas  da  Eu- 
ropa, e  eu,  por  erros  representados,  sem  processo,  sem  audiência,  e 
sem  sentença,  exautorado  sem  nota,  vagando  na  minha  idade  com  a 
minha  família  sem  commodidades,  sem  socego,  com  ruina  da  minha 
desarranjada  casa,  com  perda  da  melhor  educação  dos  filhos,  e  com  a 
clausula  que  me  veda  a  minha  própria  casa.  Basta,  senhor,  eu  tenho 
toda  a  confiança  nas  informações  de  v.  ex.a  e  na  magnanimidade  de 
sua  alteza.  Note  v.  ex.a  que  eu  nào  me  queixo  de  ninguém,  nem  agora, 
nem  nunca  ;  nem  de  pessoa  alguma  me  ressinto,  ou  ressenti  mais  do 
que  no  primeiro  momento.  Muito  menos  tive  a  imbecilidade  de  me 
ressentir  do  senhor  rei  D.  José,  nem  me  ressinto  do  príncipe  regente 
nosso  senhor,  por  me  exautorarem  por  modo  tão  extraordinário  e  pe- 
noso. Os  meus  fundamentos,  conformes  aos  meus  princípios,  sào  para 
mim  de  fé,  nào  sào  lisonjas.  Um  monarcha,  um  principe  soberano  nada 
obra  por  vontade  pessoal  ;  obra  por  justiça  ;  e,  para  a  praticar,  obra 
por  conselho,  que  deve  tomar.  Este  conselho  é  a  defeza  do  principe ; 
porque  por  este  obra  contra  mim,  e  nào  pela  vontade,  ou  enfado :  e, 
n'esta  consideração  solida  e  infallivel,  o  ressentimento  seria  contra  o 
o  conselheiro  a  quem  eu  tenho  perdoado  com  sincero  desejo  de  o  ver 
diante  do  Rei  dos  Reis,  e  ao  principe  nosso  senhor,  depois  de  muitos 
annos.  » 

Carta  de  José  de  Seabra  da  Silva  para  seu  filho  o  visconde  da 
Bahia  :  «  Filho,  eu  acabo  de  receber  uma  carta  do  conde  de  Villa-Ver- 
de  em  reposta  a  duas  que  lhe  escrevi,  reposta  que  eu  nào  devia  espe- 
rar, mas  por  isso  mesmo  me  dá  as  mais  constantes  provas  da  inno- 
cencia  e  lealdade  da  sua  antiga  amisade,  e  a  dou  do  reconhecimento, 
que  professo  reciproco  e  inalterável.  Na  minha  ociosa  situação  nada 
era  mais  obvio  do  que  aproveitar  esta  occasiào,  e  repetir  com  anciã 
ao  conde  novos  protestos  de  gratidão,  e  involver  nelles  novas  impor- 
tunações. Mas,  por  isso  mesmo,  lembrando-me  das  suas  lidas,  e  muito 
certo  dos  seus  bons  officios  para  o  nosso  descanço,  nào  quero  inter- 
rompél-o,  e  menos  importunál-o.  Em  logar  d'islo  quero  que  vás,  por 
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mim,  dar-lhe  esta  satisfação,  que  aliás  é  também  fundada  em  um  prin- 
cipio convulsivo  que  á  minha  custa  tenho  aprendido,  vem  a  9er, 
crever,  ou  [aliar,  o  menos  que  puder,  pelo  risco  que  corro  em  st  inter- 
pretar o  que  digo,  ou  escrevo  liberal  e  innocentenente,  como  ■ 
maledico.  Por  outra  parte,  podes,  meu  filho,  segurar-lhe  que  fielmente 
creio,  sem  hesitar,  no  que  elle  me  diz  e  faz  esperar,  c  o  acreditaria 
ainda  que  elle  menos  me  dissesse,  porque  conheço  mais  a  alma  gran- 
de, augusta,  e  benéfica  de  sua  alteza  do  que  a  conhece  a  maior  ; 
dos  que  tem  a  honra  de  beijar-lhe  a  mão  :  que  digo  isto,  não  só  por 
franqueza,  mas  por  experiência  custosa,  depois  de  me  achar  frustado 
em  esperanças  que  se  me  davam,  e  se  me  repetiam,  sem  eu  as  sollici- 
tar,  esperanças  próximas  as  mais  decisivas,  que  todas  se  evaporaram 
nos  mesmos  suecessivos  momentos  em  que  promettiam  verificar-se. 
Tudo  attribuo  á  timidez  e  versátil  politica  que  não  ousou,  por  res- 
peito, informar  a  sua  alteza  da  minha  causa  e  da  minha  situação,  o 
que  s.  ex."  não  fez,  nem  praticou,  nem  praticaria,  nem  jamais  enten- 
derá que  informar  e  representar  a  sua  alteza  a  pura  verdade  é  laltar- 
lhe  ao  respeito  que  lhe  devemos  pelo  próprio  interesse  da  nossa  con- 
servação. Basta  :  faze  o  que  te  recommendo,  e  repito  as  bênçãos  a  ti 
e  «á  viscondessa  que  vão  na  carta  de  tua  mãi.  São  João  da  Piibeira. 
1!)  de  março  de  1804.  —  José.» 

31." 

Mesma  pagina.  —  Obtendo  elle  (José  de  Seabra  da  Silva  ,  em  30 
de  março  de  1804,  a  permissão  de  vir  residir  em  Lisboa. — 

Representação  da  sr.1  D.  Anua  Felieia  Coutinho  dirigida  ao  prín- 
cipe regente:  «Senhor.  —  Vossa  alteza  real  ha  de  ouvir-roe  e  descul- 
par-me  que  eu  nesta  oecasião  lhe  represente:  Que  José  de  Seabra, 
doente  como  eu,  avançado  na  idade,  e  macerado  de  trabalhos  despi- 
nto e  de  corpo,  tem  necessidade  de  descanço,  e  não  pode  ter  descanço 
sem  liberdade  plena  de  que  não  ha  certamente  de  abusar.  Elle  mesmo 
espera  de  vossa  alteza  real  esta  graça  confiado  na  alma  grande  c  tri- 
na de  vossa  alteza;  entendendo  que  a  justiça  indefectivel  de  vossa  al- 
teza, que  o  violentou  a  graval-o  com  a  correcção  de  tantos  annos  fora 
do  seu  real  agrado,  ha  de  permittir  nesta  oecasião  que  vossa  alteza 
exercite  a  sua  natural  benignidade  pondo  termo  .i  mm  desgraça.  Lem- 
brem a  vossa  alteza  os  trabalho-,  que  elle  passou  deshonrado  vagando 
pela  Africa  separado  da  sua  casa  e  família,  privado  até  de  noticias 
delia,  c  tudo  sem  ter  commettido  delito,   nem  culpa,  nem   elle  5 
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porque,  como  a  rainha  nossa  senhora  declarou  por  um  decreto  que 
mandou  se  imprimisse.  Lemhra-se  que  os  enormes  erros  que  cllc  mes- 
mo entende  ter  commettido,  posto  que  lhos  não  apontem  (sem  se  quei- 
xar da  correcção  em  que  está)  se  mais  esta  se  estender,  arruinará  a 
sua  casa,  abrangerá  a  seu  filbo  a  quem  vossa  alteza  honra,  e  abbre- 
viará  os  seus  dias  e  os  meus.  Digne-se  vossa  alteza  pôr  limite  á  sua 
justiça,  e  usar  da  sua  real  benignidade  dando-lhe  liberdade  nesta  oc- 
casiào  como  elle  confia  e  espera.  E  seja  principio  d'esta  graça,  pelo 
aperto  do  tempo  em  que  estou,  permittir  que  venha,  como  pai  já  sem 
desgraça,  assistir  ao  casamento,  sem  para  esta  graça  haver  necessidade 
de  outro  despacho  que  o  honrar-me  vossa  alteza  com  o  seu  real  be- 
neplácito de  viva  voz,  para  eu  lho  mandar  immediatamente  dizer.  » 

Copia  do  aviso  pelo  qual  se  concedeu  esta  graça  :  « IU.mo  e  ex.mo 
sr. —  O  príncipe  regente  nosso  senhor,  sendo-lhe  presente  a  represen- 
tação que  v.  ex.'n  lhe  fez  da  contínua  e  grave  moléstia  que  padece,  do 
incommodo  e  pouco  sadio  sitio  em  que  se  acha,  e  da  distancia  e  se- 
paração em  que  está  de  sua  mulher  e  filhos,  é  servido  conceder  a  v. 
ex.a  licença  para  poder  vir  habitar  na  sua  casa  de  São  Sebastião  da 
Pedreira,  e  viver  no  seio  da  sua  familia ;  concedendo  igualmente  li- 
cença a  v.  ex.a  para  poder  sair  fora  em  sege,  ou  a  cavallo,  sempre 
que  assim  o  exigir  o  estado  da  sua  saúde.  O  que  participo  a  v.  ex.a 
para  sua  inlelligencia,  e  para  poder  fazer  a  sua  jornada  quando  mais 
commodo  lhe  fòr.  Deus  Guarde  a  v.  ex.\  paço,  30  de  março  de  1804. 
—  Conde  de  Villa- Verde. — ^Sr.  José  de  Seabra  da  Silva.» 

Carta  que  José  de  Seabra  da  Silva,  logo  depois  de  voltar  a  Lis- 
boa, escreveu  ao  conde  de  Villa- Verde  :  «III."10  e  ex.mo  sr.  —  Pôde  ser 
que  eu  seja  censurado  de  fazer  esta  diligencia  por  escrito,  entenden- 
do-se  que  era  da  minha  obrigação,  antes  de  vir  a  casa,  aprcsenlar- 
me  a  v.  ex.a  a  quem  sua  alteza  o  principe  regente  nosso  senhor  en- 
carregou a  expedição  das  suas  reaes  ordens  que  hoje  fazem  toda  a  mi- 
nha felicidade.  Porém,  nas  minhas  ciretunstancias,  antes  quero  cxpôr- 
me  a  toda  a  censura  que  incorrer  na  de  v.  ex.a  por  me  adiantar.  Saí, 
senhor,  de  São  João  da  Ribeira  na  intelligencia  publica  de  ir  para  as 
Caldas.  Achei  na  Castanheira  publico  que  vinha  para  Lisboa,  e  o  mes- 
mo achei  até  aqui  chegar.  Entrei  de  noite,  e  cheguei  a  casa  ás  oito 
horas,  e  achei  a  minha  familia,  e  algumas  pessoas  das  próximas  alha- 
das, ainda  incertas  da  minha  chegada.  Se  minha  mulher  podesse,  ella 
seria  a  portadora  d'esta,  e  poderia  de  palavra  explicar-se  melhor  do 
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«me  eu  e  satisfazer  a  v.  cx.a;  porém  acho-a  nuns  molestada  do  que 
pensava  e  impossibilitada  para  o  menor  excesso.  Rogo,  em  summa 
v  „«  o  mesmo  que  eu  sei  que  v.  ex.«  havia  de  fazer  ainda  que  o 
não  rogasse,  que,  não  só  me  participe  as  reaes  ordens  de  sua  ato 
mas  que  me  advirta  e  instrua,  para  cu  as  cumprir  e  obedecer  á  risca, 
como  sua  alteza  quer,  que  é  o  que  eu  só  quero,  e  devo  querer;  e  que- 
reria ainda  que  só  me  lembrasse  «lesta  augusta  munificência  e  real 
generosidade  com  que  sua  alteza  poz  fim  cás  minhas  tribulações,  e  as 
da  minha  família  c  casa» 

32/ 

Pagina  22.  —  Viveu  o  quasi  octogenário  varão  como  quem  que- 
ria esquecer  o  inundo  e  esquecer-lhe. — 

São  obstante  isso,  ioi  José  de  Seabra,  neste  intervallo  entre  a 
sua  volta  a  Lisboa  e  a  partida  da  corte  para  o  Brasil,  consultado  em 
muitos  e  mui  importantes  negócios,  como  quando  «»  governo  foi,  no 
estio  de  1805,  informado  do  projecto  que  algumas  pessoas  da  corte, 
fundando-se  no  boato  falso  que  então  correu  de  que  o  príncipe  estava 
impedido  de  governar,  haviam  formado  de  fazer  passar  a  regência 
para  a  princeza  sua  esposa,  sobre  cuja  matéria,  extremamente  grave  e 
melindrosa,  o  profundo  homem  de  lei  e  deslado  deu  um  voto  de  que 
apenas  achei  o  fragmento  seguinte. 

APONTAMENTOS,   CONSIDERAÇÕES,    REFLEXÕES,   E  COMBINAÇÕES   [NDISPENSAVEIS 
PABA   SE   TOMAR    DMA    PRUDENTE    RESOLUÇÃO. 

.,!M  AÇÃO    DA   SEGI  NDA    PARTE) 

«Minutaram  um  derreio  para  que?  Quem  o  havia  d'assinai  O 
inn  nSOj  porque,  tendo  a  sua  moléstia  subido  ao  ponto  infelu  que 
os  conspirantes  leniam,  afflictos  esperavam,  e  queriam  prevenir  com 
tanto  zelo,  seria  mais  estranho  extorquir  a  assinatura  de  sua  alteza, 
que  não  estava  em  si,  do  que  formular  o  decreto  e  assmal-o  falsamen- 
te furtando  a  firma  a  sua  alteza.  A  princeza  nossa  senhora  menos  po- 
dia assinar  tal  decreto,  não  só  pelo  reparo  do  egoísmo,  que  pôde  oc- 
correr  a  todos  em  geral,  mas  porque  nem  para  esse  decreto  acciden- 
tal  ou  ligeiramente  egoísta  tinha  a  princeza  poder  ou  autoridade  cons- 
titucional, porque  nao  linha,  pelos  nossos  princípios  constitucionaes 
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usos,  e  costumes,  nem  poder,  nem  autoridade,  para  nomear  regente 
algum  a  sen  arbitrio,  e  menos  a  si.  A  princeza,  em  suas  correspon- 
dências, nem  podia  nomear-se  a  si,  nem  podia  nomear  regente,  nem 
podia  ser  nomeada.  Pois  havíamos  de  ficar  em  anarchia  sem  regência? 
Nào  ha  lei,  decreto,  uso,  e  costume  que  dê  providencia  a  esta  desgraça? 
Nào  é  louvável  o  zelo,  cuidado,  e  esforço  dos  conspirantes  para  nos 
salvar  deste  chãos  fundados  em  leis,  decretos,  usos,  e  costumes?  Res- 
pondo que  todos  estes  quisitos  ajustados,  todas  as  proposições,  todos  os 
sollicitos  cuidados,  todas  as  attenções  fundadas  em  leis  e  costumes,  sào 
abortos  enormes  da  illusào,  e  da  crassa  ignorância  dos  conspirantes. 
Nào  ha  taes  leis,  decretos  e  usos,  nem  pôde  haver  receios  d'essa  so- 
nhada anarchia.  Pelo  contrario,  temos  leis  c  princípios  constitucionaes 
roborados  com  a  soberana  autoridade,  com  uso  e  costume  de  séculos, 
em  tudo  oppostos,  e  contraditórios  á  allucinaçào  dos  conspirantes.  No 
impedimento  triste  e  fatal  do  príncipe  é  inquestionável  que  a  prin- 
ceza deve  ser,  por  lei,  decreto,  uso,  e  costume,  regente  do  reino.  Esta 
é  a  proposição  dos  conspirantes,  e  que  os  conspirantes  ostentam  e  sus- 
tentam com  a  maior  tenacidade,  e  tem  juntamente  a  temeridade  de 
se  arrogarem  o  direito  de  punirem  por  similhante  quimera.  Parece 
incrível!  Parece  incrível,,  digo,  que  homens  de  tantos  talentos,  de  tan- 
tos conhecimentos,  de  tanta  instrucção,  e  de  tanta  honra,  como  os 
conspirantes,  que  tanto  se  esforçam  em  protestar  os  seus  devidos  e 
gratos  respeitos  a  sua  alteza,  illudidos  e  cegos  profiram,  com  vanglo- 
ria, tamanhos  erros  !  Pelas  leis,  pelos  princípios  constitucionaes  e  le- 
gaes,  pelos  usos  e  costumes  de  séculos  roborados  e  sustentados  (á  custa 
de  muito  sangue),  pelo  espirito  e  sentimentos  da  naçào,  sempre  se  as- 
sentou que  á  regência  do  reino  por  morte  ou  impedimento  do  rei,  ou 
do  príncipe  regente,  nào  tinha  direito  a  rainha  ou  a  princeza  :  sem- 
pre se  assentou  que  a  vontade  e  deliberação  do  soberano  rei,  ou  prín- 
cipe (salvo  em  sua  vida,  c  senhor  de  si)  nào  tinha  valor,  nem  devia 
ter  por  si  execução :  sempre  se  entendeu  que  nenhuma  lei  do  rei  ou 
príncipe  podia  alterar  este  systema,  porque  nào  pode  alterar  a  consti- 
tuição ;  e,  ainda  que  podesse,  nào  lhe  convinha,  e  menos  neste  tem- 
po. A  constituição  (noto)  que  é  mais  do  interesse  do  soberano  e  a  sua 
fortaleza  e  guarda  que  os  vassallos  sustentam  contra  os  inimigos  ex- 
ternos e  internos.  ...  (as  outras  palavras  d'esta  oraçào  nào  se  podem 
entender,  e  por  isso  passo  a  copiar  as  que  seguem).  Quero  ser  breve, 
mas  nào  posso  abbreviar-me  nem  omittir  coisas  que  julgo  me  fariam 
mais  intelligivel.  Omitto-as;  e  passo  a  dizer  que,  depois  do  senhor  rei 
D.  Fernando  o  depois  da   indiscreta   e  odiosa   regência   da   rainha   D. 
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Leonor  sua  mulher,  principiou  o  clamor  nacional  contra  a  regência  le- 
gal das  mulheres,  principalmente  sendo  castelhanas.  Este  clamoi 
viu  mudo  para  elevar  ao  throno  a  elrei  I).  João  i.  Succedeu-lhe  seu 
lilln)  D.  Duarte,  que,  sendo  um  dos  melhores  homens,  e  dos  melhores 
e  mais  dignos  reis,  fez  testamento,  como  bom  pai  de  familias,  esque- 
cendo-se  que  ora  rei  de  Portugal.  Deixou  [>or  herdeira  e  testamenteira 
sua  viuva  a  rainha  D.  Leonor  aragoneza  :  encarregou-lhe  a  criação  e 
educação  de  seus  filhos,  e  encarregou-lhe  o  governo  do  reino  in  soli- 
dum.  Todo  o  mundo  sabe  as  turbulentas  e  funestas  consequências  desta 
regência  testamentária,  que  principiou  desde  a  abertura  do  testamen- 
to, pelo  clamor  universal,  que  o  governo  ou  regência  do  reino  não  se 
deferia,  como  herança  e  legado,  paia  se  entender  acquirida  pela  von- 
tade testamentária  do  rei  que  não  existia:  que,  por  direito  próprio, 
não  o  havia  .que  favorecesse  a  rainha  viuva  d  elrei  e  estrangeira,  com 
intelligencias  em  Aragão  e  Castella  :  que  o  que  fosse  herança,  dote, 
e  arrhas  pertencia  á  rainha,  e  a  criação  e  educação  de  seu  lilho  me- 
nor (D.  Affonso  \  . :  que  o  governo  do  reino  pertencia  ao  parente  mais 
chegado  e  mais  digno  do  rei  menor,  que  foi  o  infante  1).  Pedro,  seu 
tio,  irmão  delrei  D.  Duarte.  Assim  se  estabeleceu  em  cortes,  e  assim 
se  decidiu  esta  questão  constitucionalmente,  para  ficar  servindo  de  nor- 
ma e  regra.  As  intrigas  tumultuarias  e  pérfidas  que  acabaram  na  ba- 
talha de  Alfarrobeira  devem  só  lembrar  para  esquecerem.  A  norma  e 
regra  estabelecida  nas  ditas  cortes  ficou  inalterável,  e  se  tem  seguido. 
A  rainha  D.  Leonor  foi  obrigada  a  largar  a  educação  de  seu  Glho,  que 
ficou  encarregada  ao  tio  regente:  e  ella,  mal  aconselhada,  fugiu  para 
Castella,  e  lá  morreu.  O  infante  regente  foi  quem  se  entendeu  tinha 
direito  para  congregar  as  ditas  cortes,  que  <>  declararam  legitimo  re- 
gente. O  mesmo  se  observou  na  conformidade  da  dita  norma  e  regra 
constitucional,  por  morte  do  senhor  rei  D.  João  m.  Succedeu-lhe  o  se- 
nhor rei  D.  Sebastião,  seu  neto,  que  apenas  tinha  três  annos  de  ida- 
de. A  sua  criação  e  educação  foi  deferida  a  sua  avó  a  senhora  rainha 
D.  Catharina,  e  a  regência  ou  governo  do  reino  a  seu  tio  <>  senhor 
cardeal  D.  Henrique,  «pie  depois  reinou.  Por  morte  d"  senhor  rei  D. 
Joào  iv,  deixando  dois  filhos  menores,  foi,  sem  contestação  das  cortes, 
encarregada  do  governo  a  senhora  rainha  D.  Luiza,  porque,  sendo 
telhana  por  nascimento,  era  mais  portugueza  peloafiecto,  generosidade, 
e  energia,  que  mostrou  para  a  acclamação  contra  a  sua  pátria.  'M  is, 
com  tudo  isto,  não  escapou  ás  intrigas  que  intempestivamente  a  obri- 
garam a  recolher-se  ao  seu  convento,  largando  o  governo  .>  seu  i 
i  senhor  D.  Aflònso  vi.  Pelo  impedimento  «lo  seuhoi  I».  affonso  i 
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tuinultuariamente  chamado  á  regência  o  senhor  D.  Pedro,  seu  irmào, 
que  depois  foi  constitucionalmente  ratificado  na  mesma  regência  em 
cortes.  Paro  aqui,  sem  agora  tratar  mais  do  pretendido  direito  pró- 
prio e  inquestionável  á  regência  que  os  conspirantes  sonharam,  por- 
que, com  o  restabelecimento  de  sua  alteza,  cessou  a  necessidade  de 
declarar  ou  determinar  a  quem  toca  a  regência  presentemente.  Temos 
mostrado  que,  pelas  leis  e  princípios  constitucionaes,  usos,  costumes, 
e  pratica,  nunca  toca  a  regência  á  princeza  por  direito  próprio.  Como 
porém  os  conspirantes  insistem  no  contrario  ostentando  direitos  legí- 
timos e  legaes  com  que  se  fazem  fortes  para  assim  se  comportarem 
em  similhante  occasiào,  vou  a  desinvolver  mais  de  próximo  esta  im- 
praticável e  criminosa  allucinaçào.  Os  conspirantes  que  temos  em  vista 
sào  uns  poucos  de  fidalgos  dos  da  primeira  nobreza  de  Portugal,  que 
toda  compõe  o  corpo  aristocrático  o  mais  respeitável  entre  os  três  es- 
tados. Supponhamos  que,  não  só  os  ditos  poucos,  mas  que  todos -os  fi- 
dalgos que  seguem  a  corte  e  o  paço,  estavam  nos  mesmos  sentimen- 
tos, e,  com  elles,  todos  os  fidalgos  que  completam  o  estado  aristocrá- 
tico :  pergunto,  que  importância  tinha  toda  a  aristocracia  para  o  ca- 
so:'  Nenhuma,  senào  a  de  fazer  maior  o  numero  dos  conspirantes,  e. 
pelo  numero  conspirante,  fazer-se  mais  criminoso  o  caso;  transforman- 
do-se  a  conspiração  em  ousada  e  temerária  insurreição.  O  clero  é,  por 
veneração  e  consideração  religiosa  e  politica,  o  primeiro  corpo  dos  es- 
tados. A  nobreza  toda  compõe  o  corpo  mais  respeitável  denominado 
aristocracia.  O  povo  é  o  corpo  ultimo  menos  considerado,  mas  de  mais 
peso  e  valor  (pelo  que  pôde)  e  se  denomina  democracia.  Todos  estes 
corpos  juntos  fazem  as  cortes,  e  as  cortes  representam  a  nação.  Des- 
unidos, ou  se  um  dos  corpos,  ou  o  aristocrático,  ou  o  democrático. 
quer  por  si  só  dar  regras  contra  as  regras  de  ordem  constitucional, 
que  entre  si  os  liga,  todo  esse  corpo  ousado  é  réo  de  lesa  nação,  de 
lesa  constituição,  de  lesa  mageslade.  Que  pretende  elle  fazer?  Que  pre- 
tende esse  corpo  aristocrático?  Pretende  só  elle  formar  as  cortes?  ou 
quer  convocar  ou  corpos  para  as  formar?  Quem  lhe  deu  poder  ou  au- 
toridade para  isso?  Ha  lei,  uso,  ou  costume  que  lhe  attribua  simi- 
lhante poder  e  autoridade?  Tal  não  houve  jamais,  nem  jamais  lem- 
brou dizer,  escrever,  e  sustentar,  e  menos  apontar  vangloriosa  mente 
similhante  absurdo.  Se  todo  o  corpo  da  nobreza  ou  aristocracia  nada 
pôde,  que  figura  e  que  poder  e  autoridade  podem  ter  quatro  ou  cinco 
nobres  ou  aristocratas,  como  ecles  conspirantes?  De  todo  o  corpo  aris- 
tocrático, separado  dos  oulros  corpos,  não  pôde  convocál-os  o  pequeno 
numeio  do  cinco  indivíduos  destacados  do  corpo.  Como  podem  cinco 
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mais  que  cem  iguaes  om  Porca,  qualidade,  e  graduação?  e,  se  nà 
da  sua  intenção  convocar  cortes,  que  querem?  Que/em  ser  insurgen- 
tes  e  revolucionários?  O  lavor  que  se  lhes  pôde  fazer  é  suppôr  que 
tudo  o  que  praticaram  c  ostentam   foi  e  <:  allucinaçào  e  ignorância. 
Tudo  se  illumina  e  aclara,  em  se  lembrando  que,  pelas  leis  e  princí- 
pios constilucionaes  usados  e  praticados,  a  regência   Dão  toca  a  prin- 
ceza por  direito  próprio:  que  a  pessoa  a  (piem  constitucionalmente  se 
defere  o  governo  por  direito  próprio  é  somente  quem  tem  o  pod 
autoridade  para  convocar  os  lies  estados  a  cortes  quando,  como,  e  paia 
o  que  lhe  fôr  necessário,  fòr  conveniente,  e  prudentemente  quizer.  Al- 
legam  os  conspirantes  decretos  e  exemplos  das  rainhas  regerem  no  im- 
pedimento dos  senhores  reis  seus  maridos;  e  este  é  um  dos  grandes 
fundamentos  dos  allucinados  conspirantes.  Que   tem    isto  com  a   pre- 
sente questão  de  se  deferir  a  regência  á  princeza  por  direito  próprio? 
Quem  duvidou  jamais  que  o  rei  embaraçado  por  moléstias,  ou  por  ou- 
tro  impedimento,   podia   nomear   interinamente,   em   quanto  estivesse 
embaraçado,  uma  grande  personagem  que  por  ellc  regesse  ou  gover- 
nasse? Quem  duvidou  que  elle  nomeasse  a  rainha?  Mas  quem  ousará 
asseverar  que  a  rainha  devia  ter  esse  governo  por  direito  próprio,  sem 
necessidade  da  nomeação  ou  cessão  do  rei'.'  Quem  ousara  avançar  que 
o  rei  não  podia  nomear  outra  pessoa,  para  governar,  digna  e  própria, 
nas  circumstancias,  omittindo  a  rainha:'  o  senhor  rei  D.  João  i.  quan- 
do partiu  paia  a  empreza  de  Ceuta,  deixou  cm  seu  logar  para  inver- 
nar o  reino  in  soliilum  ao  mestre  dAviz  I).  Fernando  Rodrigues  de 
Sequeira  com  o  governo  da  casa  real,  e  guarda  dos  infantes  menores 
I).  João,  1).  Fernando,  e  I).  Isabel,  com  o  governo  do  reino,  e  sujei- 
ção dos  lidalgos  para  os  dirigir  cm  qualquer  acontecimento;  c  era  tal 
o  respeito  ao  mestre  (pie  os  infantes  lhe  obedeciam  como  a  pai 
lidalgos  como  a   rei.  O  senhor  D.  AlVonso  v  quando  foi  a  Arzilla  com 
o  príncipe  D.  João    depois  rei  ,  encarregou  a  princeza   1>.  Leonor  da 
regência  do  reino.  O  senhor  D.  Pedro  11  o  imitou,  quando  saiu  da  corte 
com  o  archiduque  Carlos   depois  imperador  Carlos  vi    a  famosa  cam- 
panha da   Beira,  deixando  em  ai  regado  o  governo  a  sua   irmã  a  senho- 
ra rainha  da  Grà-Bretanha :  e  sua  alteza  <>  principe  regente  nosso  se- 
nhor, na  occasião  da  sua   jornada  ao  Alemtçjo  para  as  \ist,is  com  eliei 
catholico,  deixou  o  governo  interino  á  princeza   1>.  Maria  Benedicta,  e 
podia  encarregal-0  a  senhora  infanta  D.  Marianna,  ao  regedor  das  jus- 
tiças, ao  presidente  de  algum  tribunal,  ou  a  qualquer  personagem  gra- 
duada e  acreditada,  sem  que  isso  tosse  estranhado  por  gentes  instrui- 
las  c  cordatas,  segundo  as  circumstancias    É  logo  chimerico  o  du 
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próprio  c  constitucional  da  princeza,  que  os  conspirantes  ostentam  e 
sustentam  allegando  leis.  decretos,  usos  e  costumes  estranhos  ás  cir- 
cumstancias.  Mas,  ainda  silo  mais  estranhas  estas  pretensões  pela  equi- 
vocacão  com  que  procedem  argumentando  superficialmente  a  favor  das 
rainhas  respectivamente  aos  reis  impedidos;  applicando,  sem  reflexão, 
os  direitos, c  usos  que  sonharam,  sem  ponderarem  a  nova  e  grande  dif- 
ferenca  que  ha  entre  rei  e  rainha,  e  principe  regente  e  a  princeza  sua 
mulher :  de  sorte  que  discorrem  erradamente  no  que  sustentam  fun- 
dados nos  direitos  e  factos  dos  reis  e  rainhas,  tudo  errado;  e  querem 
augmentar  o  erro  confundindo  os  príncipes  com  os  reis,  e  as  prineczas 
com  as  rainhas.  Allucinados  e  cegos  passam  por  isto  sem  se  rançarem 
em  fundar  esta  nova  extravagância.  Aonde  leram,  aonde  viram  ou  ou- 
viram este  novo  caso,  que,  se  occorresse,  seria  ao  menos  um  novo  pro- 
hlema.  Pôde,  ou  não  pôde,  haver,  por  direito  estabelecido,  regente  de 
regente?  O  principe  é  regente  em  logar  da  rainha  sua  mãi,  e  a  prin- 
ceza hade  ser  regente  em  logar  do  principe,  ou  em  logar  da  rainha:' 
Quem  resolveu  o  problema  ?  Ha  lei,  decreto,  uso,  ou  costume,  que  o 
resolva,  e  decida?  Não,  tal  não  ha,  nem  até  agora  lembrou  similhante 
questão.  Sem  fazerem  questão  os  conspirantes,  nem  se  lembrarem  de 
a  fazer,  confundindo  tudo,  e  errando  tudo,  quanto  mais  faliam,  mais 
erram,  e  se  precipitam.  Se  o  principe,  considerado  em  saúde,  nomeas- 
se a  princeza  por  regente  em  carta  regia  ou  decreto,  quem  poria  du- 
vida em  obedecer?  Mas,  considerado  o  principe  com  moléstia  que  o 
inhabilitava  para  esta  deliberação  e  expedição,  como  se  havia  de  fazer 
isto?  Por  um  decreto?  E  quem  havia  de  assinar  e  expedir  este  de- 
creto? A  princeza  não,  porque  se  pretende  que  tem  direito  próprio; 
e  as  rainhas,  que  tem  mais  direito  para  o  pretenderem,  nunca  foram 
regentes  sem  nomeação  dos  reis,  ou  assento  dos  estados  do  reino,  as- 
sento sempre  litigioso,  sempre  perigoso  pelas  consequências.  Se  ella 
tinha  direito  próprio,  eram  escusados  os  trabalhos  dos  conspirantes  em 
congregar  gentes  para  sustentarem  tal  direito  por  meios  clandestinos 
e  heterogéneos,  em  logar  de  estudarem  e  trabalharem  zelosamente  so- 
bre os  meios  próprios  que  o  governo  deveria  tomar  se  chegássemos  a 
maior  desgraça,  que  dizem  (pie  temiam.  Direito  próprio  nesta  maté- 
ria só  o  tem  os  reis  logo  que,  pela  falta  real  dos  seus  antecessores, 
suecedem  nas  monarchias  perfeitas,  como  a  nossa.  Sair  d'este  recinto 
com  a  anciã  ofíiciosa  dos  conspirantes,  sem  meios,  sem  autoridade  para 
coisa  tamanha  e  tão  temivel,  é  coisa  que  parece  incrível.» 
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33. 

Pagina  23. — Nos  deliciosos  serões  que,  fará  allivio  do  triste  in- 
verno de  1807  a  1808,  passei,  em  companhia  de  meu  pai,  na  casa  de 
.losr  de  Seabra.  — 

Das  muitas  e  mui  interessantes  coisas  que  então  lhe  ouvi.  limi- 
lar-me-hei  a  referir  as  ultimas  palavras  .pie  no  dia  12  de  março  de 
1808,  elle  disse  a  meu  pai  (pie,  bem  contra  sua  vontade,  devia  par- 
tir no'  dia  seguinte  para  Bordeaux  por  lazer  parte  da  chamada  depu- 
tação portugueza  que  Junol  entào  fez  ir  a  Franca:  «O  melhor  que 
pôde  lazer  a  sua  deputação  para  ficar  tumortal  [disse  Seabra  é  ser  im- 
passível: e,  se  cu  nào  erro  a  verdade.  Napoleão  em  breve  cahe  do 
tbrono,  por  nào  ter  ha  muito  tempo  cabido  em  si.» 

34. 

Mesma  pagina.  —  O  sentimento  de  profunda  magoa  que  na  sua 
alma  gerou  a  perda  de  seu  filho  segundo. — 

Copia  da  participação  que  d'aquella  morte  fez  a  José  <b'  Seabra 
o  tenente-caronel  Douglass,  commandante  do  regimento  portuguez  de 
infantaria  n."  8.  «11  será  de  quelque  satisfaction  à  la  famille  de  mr. 
de  Seabra  de  sçavoir  que  mr.  Antoine  Coutinho  de  Seabra  est  mort 
dans  lexecution  de  son  devoir  à  la  tètc  de  sa  compagnie.  l.aclion 
elait  vive,  et  beaucoup  de  braves  gens  sont  alies  à  Dieu.  A  sou  ex- 
cellence  mr.  de  Seabra  da  Silva.— Douglass.  lieutenant  colonel  du  re- 
giment  d'infanterie  n.°  8.» 

Acontecendo  que,  na  mesma  carta  em  que  meu  pai  e  eu  lemos 
em  Bordeaux  a  noticia  da  morte  de  José  de  Seabra,  viesse  a  não  me- 
nos triste  parle  do  lallecnnenlo  do  marque/,  de  Bellas  José  de  Vas- 
concellos,  seu  intimo  amigo  e  illustre  collega  na  magistratura,  vie- 
ram-me  ao  pensamento  estas  tocantes  palavras  que,  acerca  de  I  amoi- 
gnou  e  de  Tellier,  disse  o  grande  Bossuet  na  oração  fúnebre  do  se- 
gundo: «La  justice,  leur  commune  amic,  les  avait  unis;  ,t  toainte- 
nant  ces  deux  ames  pieuses,  touchées  sur  la  terre  du  même  désir  de 
faire  regner  les  lois.  contemplcut  ensemble  à  decouvert  les  lois  eter- 
nclles  d'oú  les  notres  sont  dérivées. 
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Tendo,  por  inadvertência,  deixado  de  pôr  no  seu  competente  lo- 
gar  uma  nota  a  estas  palavras,  que  se  acham  na  pagina  3  linhas  1.' 
e  2.', — como  o  celebre  naturalista  de  quem  um  nosso  espirituoso  con- 
sócio acaba  de  pronunciar  o  elogio — ,  declararei  aqui  que  me  referi 
ao  excellente  quadro  biographico  do  illustre  barào  Alexandre  de  Hum- 
toldt  que  o  sr.  José  Maria  Latino  Coelho,  compoz,  e  presentou  á  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  na  mesma  sessão  em  que  eu  li  o  elogio  de 
José  de  Seabra  da  Silva. 

Tambcm  na  nota  declarativa  das  Memorias  a  que  alludi  na  pa- 
gina 15,  linha  4,  esqueceu  mencionar  um  folheto  intitulado  Notizk 
sulla  mia  nunzíatura  in  Portugallo  pelo  cardeal  Pacca. 

Devo  igualmente  declarar  que  me  enganei  incluindo  no  numero 
dos  escritores  protestantes  que  citei  a  pagina  19  sir  G.  Bowyer,  mem- 
bro da  camará  dos  communs  dTnglaterra,  o  qual  só  ha  pouco  tempo 
soube  que  era  catholico. 

Direi  por  ultimo  que  na  Administração  do  marquez  de  Pombal, 
e -no  tomo  17.°  do  Gabinete  Histórico  de  frei  Cláudio  da  Conceição, 
vem  algumas  noticias  acerca  de  José  de  Seabra  a  quem  consagraram 
um  artigo  os  autores  de  uma  Collection  de  biographies  des  honimes  no- 
tables  de  la  ftn  du  18.eme  siècle,  publicada  ha  quarenta  annos,  e  do 
Nouveau  Dictiôunaire  des  hommes  illustrcs. 


NOTICIA    1)A    FAMÍLIA    DF.    JOSÉ    DE    SEAliKA    DA    SILVA 


Lucas  de  Seabra  da  Silva,  nascido  em  Lobào,  logar  do  concelho 
de  Besteiros  na  comarca  de  Vizeu,  em  16  doutubro  de  1694,  e  fal- 
lecido  em  Lisboa  a  1 2  de  dezembro  de  1756,  suecedeu  a  seu  pai  nos 
morgados  de  Lobào  e  Frail,  e  instituiu  o  de  Vilella  no  campo  de  Coim- 
bra ;  foi,  como  disse,  lente  de  prima  na  faculdade  de  leis  da  univer- 
sidade de  Coimbra  ;  cavalleiro  da  ordem  da  Christo  por  alvará'  de  6 
di1  junho  de  1730;  moço  fidalgo  da  casa  real,  por  alvará  de  30  d'abril 
de   ITíó;  agraciado  com  o  titulo  e  carta  do  conselho  neste  mesmo 
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nino  em  que  também  foi  nomeado  conselheiro  da  real  fazenda,  d  ond< 
passou  para  o  dezembargo  «lo  paro  por  carta  do  I.  de  janeiro  de  I  <•>•*> 
casou  cm  25  de  novembro  de  17  31  com  I).  Josefa  Thereza  de  Moraes 
Ferraz,  6.°  administradora  do  morgado  de  Figueiró  «los  Vinhos,  nas- 
cida a  24  de  fevereiro  de  1707  e  fallecida  cm  Coimbra  a  5  de  junho 
de   1750. 

D'esse  matrimonio  nasceram  os  filhos  seguintes:  1.°  José  de  Sea 
bra  da  Silva,  que  «lo  sen  casamento  com  |).  Anna  Felícia  Coutinho 
Pereira  de  Sousa  Tavares  da  Morta  e  Cerveira,  I  I.'  administradora  do 
morgado  do  juro  da  redizima  da  Bahia  e  12."  «lo  «la  Cerveira  de  San- 
tarém, e  de  outros,  leve  os  dons  já  mencionados  filhos  .Manuel  .Maria 
da  Piedade  Coutinho  de  Seabra,  que  foi  visconde  «la  Bahia,  e  António 
Coutinho  Pereira  de  Seabra;  tendo  fora  do  matrimonio  uma  filha,  que 
ainda  vive  em  Tliomar,  a  sr.n  I).  Delphina  Victorina  de  Seabra  «la  Sil- 
va, que  casou,  em  1810,  com  José  Mousinho  de  Sousa  Juzarte  da  Sil 
veira,  filho  de  Gaspar  Mousinho  de  Sousa  Gumide  da  Silveira  e  de  l> 
Francisca  Dorothea  Gomes  de  Brito,  administradora  de  um  vinculo  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Flor  da  Rosa  no  priorado  do  Crato. 

Os  outros  irmãos  de -José  de  Seabra  foram:  Luiz  de  Seabra  da 
Silva,  nascido  em  17  33  c  fallecido  em  17 02,  que  foi  dezembargador 
do  Porto;  I).  Bernarda  Antónia  de  Seabra  da  Silva,  nascida  em  1734 
e  fallecida  em  1751,  que  casou  com  Luiz  Osório  Beltrão  de  Lacueva 
e  Sousa,  senhor  da  casa  e  solar  do  Sobral,  3."  administrador  do  mor- 
gado-dos  casaes  de  Pena  Verde  e  Moreira,  que  foi  juiz  de  fora  de  Ni- 
sa; Joaquim  de  Seabra  da  Silva,  Lucas  de  Seabra  da  Silva,  outros  dois 
do  mesmo  nome,  I).  Thereza  de  Seabra  da  Silva,  I).  Josefa  de  Seabra 
da  Silva,  que  morreram  de  lenia  idade;  D.  Maria  de  Seabra  da  Sil- 
va, nascida  em  1738  e  fallecida  em  I75Í  no  mosteiro  de  Lorvão  com 
opinião  de  pessoa  muito  virtuosa;  1).  Josefa  Thereza  de  Seabra  da  Sil- 
va,  nascida  em  17  íí  e  que,  depois  «le  ler  passado  alguns  annos  no 
real  mosteiro  da  Encarnação  em  Lisboa,  lalleeeu  no  anuo  de  I  l 
em  casa  de  seu  irmão  mais  velho,  onde  todos  admiraram  as  Mias  gran 
des  virtudes  e  os  seus  raros  talentos;  D.  Francisca  Luiza  de  Seabra 
da  Silva,  nascida  em  17í5,  que  «asou  com  .Miguei  António  d. Mima- 
da Pacheco  Beítrão,  capitão  «le  ca  vai  los  do  regimento  de  Moura,  que 
levantou  uma  companhia  a  sua  custa  por  occasião  da  guerra  de  1 
e  foi  mestre  de  campo  de  Castello  Branco,  e  administrador  do  antigo 
morgado  de  Cassurràes  na  província  da  Beira-Alta  ;  c  luras  de  Sea 
bra  da  Silva,  nascido  em  I7Í0,  o  qual,  começando  por  ser  guarda- 
ma rinha,  seguiu  depois  os  estudos  jurídicos  e  a    magistratura,  ondi 


exerceu  suecessivamente  os  cargos  de  dezembargador  da  relaçào  do 
Porto,  provedor  dos  órfãos  e  capellas,  aggravista  c  chanceller  da  casa 
da  supplicaçào,  vogal  do  conselho  ultramarino,  dezembargador  do  pa- 
ço, intendante  geral  da  policia,  servindo  por  espaço  de  sete  annos  o 
eminente  cargo  de  regedor  das  justiças;  e,  tendo  casado  em  17  85  com 
sua  sobrinha  D.  Emanuella  d' Almeida  Beltrão,  herdeira  do  predito 
vinculo  de  Cassurràes,  falleceu  em   1807. 
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míssil o  nosso. 

i.°  de  junho  de  1771 6  de  junho  de  1771 

Solor  <•  Timor Malaca  e  Timor. 

auetorisando  autorisando. 

29  d'agosto  de  179S 29  d'agosto  de  1799 

cisalpinos transalpinos. 

todos  dizem lodo-,  dirão. 

ser  esquecido  d'elle e  esquecer-lhe. 

em  31  em  30. 

negocio , negocio- . 

lembra-se lembre-se. 

convocar  ou  corpos convocar  os  corpos 
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